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DECRETO N9 46.237 -- DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO CIX — N.9 225 CAPITAL FEDERAL SEGUNDA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 1971

CONGRESSO NACIONAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do artigo 72,

§ 7•0, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal,
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N.° 86, DE 1971
Aprova o ato do Presidente da República que determinou a exe-

cução do Decreto, de 8 de outubro de 1969, que concedeu a aposen-
tadoria a Luiz Menossi no cargo de Ministro Classista do Tribunal
Superior do Trabalho.

Art. 1.0 É aprovado o ato do Presidente da República que determinou
á execução do Decreto, de 8 de outubro de 1969, que concedeu a aposenta-

, doria a Luiz Menossi no cargo de Ministro Classista do Tribunal Superior
ao Trabalho.

. Art. 2.° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as- disposições em contrário.

Senado Federal, em 27 de novembro de 1971
PETRÔNIO PORTELLA

Presidente do Senado Federal

- (*) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos'têrmos do ar-
tigo 44, inciso I, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Se-
nado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N.° 89, DE 1971
Aprova o texto da Convenção sóbre Comércio de Trigo, 1971

Art. 1.0 É aprovado o texto da Convenção sôbre Comércio de Trigo,
1971, concluída em Genebra, em janeiro e fevereiro de 1971.

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Senado Federal, em 27 de novembro de 1971
~Mo PORTELLA

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção a que se refere êste Decreto Legislativo está
publicado no Diário do Congresso Nacional (Seção II) de 28-11-1971.

SENADO FEDERÃL
(*) Faço saber que O Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do ar-

tigo 44, inciso I, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Se-
nado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N.° 87, DE 1971
Aprova o texto da Convenção para evitar Dupla Tributação e

Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sôbre o Rendi-
mento, firmada entre o Brasil e a República Francesa em 10 de se-
tembro de 1971.

Art. 1.° É aprovado .o texto da Convenção para evitar- a Dupla Tribu-
tação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sôbre o Rendi-
mento, firmada entre , o Brasil e a República Francesa em 10 de setembro
de 1971.

Art. 29 E.Ste Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Senado Federal, em 27 de novembro de 1971
PETRONIO PORTELLA

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção a que se refere gte Decreto Legislativo está
publicado no Diário do Congresso Na ozonai (Seção II) de 28.11.1971.

(*) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do ar-
tigo 44, inciso I, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Se -
nado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N9 88, DE 1971
Aprova os textos da Convenção Postal Universal, do Protocolo

Adicional à Constituição da União Postal Universal e do Acareio Re-
lativo às Encomendas Postais, assinados em Tóquio, durante o
XVI Congresso da União Postal Universal, realizado' em outubro
de 1969.

Art. 1.0 São aprovados os textos da Convenção Postal Universal, do
Protocolo Adicional à Constituição da União Postal- Universal e do Acôrdo
Relativo às Encomendas Postais, assinados em Tóquio, durante o XVI Con-
gresso da União Postal Universal, realizado em outubro de 1969.

• Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Senado Federal, em 27 de novembro de 1971
PETRÔNIO PORTELLA

Presidente do Senado Federal

(*) Os textos da Convenço, do Protocolo e do Acôrdo a que se refere
&de Decreto Legislativo estão publicados no Di&io do Congresso Nacional
(Seção II) de 28-11-1971.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do artigo 42, in-
ciso VI, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a se-
guinte

RESOLUÇAO N.° 53, DE 1971
Limita a proibição contida no artigo 4.° da Resolução n.° 92,

de 27 de novembro de 1970
Art.1.° Nao se aplica' a proibição contida no artigo 4.° da Resolução

n9 92, de 27- de novembro de 1970, às operações de crédito objetivando os
financiamentos de máquinas, equipamentos e implementos agrícolas ou do
máquinas e equipamentos rodoviários, cujos valôres serão considerados ex-
tra-limites em função do que determina a Resolução n.° 58, de 23 de outu-
bro de 1968, revigorada pela de n.° 79, de 21 de outubro de 1970.

Art. 2.° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 27 de novembro de 1971

PET'RôNIO PORTELLA
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do artigo 42, in-
ciso V, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a se-
guinte

RESOLUÇAO N.° 54, DE 1971
Aprova as'contas elo Govêrno do Distrito Federal, relativas ao exercício de 1970

Art. 1.0 São aprovadas as contas prestadas pelo Governador do Dis-
trito Federal, relativas ao exercício de 1970, na forma do relatório conclu-
sivo e parecer prévio do Tribunal de Contas do Distrito Federal, conforme
estabelece o artigo 28 da- Lei n.° 5.538, de 22 de novembro de 1968.

Art. 2.° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 27 de novembro de 1971

PETROSIO PORTELLA
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos Vermos do artigo 42, in-
ciso IV, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a se-
guinte

RESOLUÇAO N.° 55, DE 1971
Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a adquirir atra-

vés da Companhia do Metropolitano de São Paulo METRO — me-
diante financiamento externo, equipamentos e serviços para implan-
tação do Sistema Terceiro Trilho, cta linha prioritária (Norte/ Sul)...

Art. 1.° É a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a adqui-
rir, através da Companhia do Metropolitano de -São Paulo — METRO —
mediante fornecimento com financiamento, no valor de Lit. 491.804.647,00
(quatrocentos e noventa e um milhões, oitocentos e quatro mil, seicentoS e
quarenta e sete liras italianas), acrescido de juros, da firma Oswaldo Ca-
riboni S.p.A. Milão Itália (consórcio Alteca) equipamentos e serviços para
a implantação do Sistema Terceiro Trilho, da linha prioritária (Norte/Sul).

Art. 2.° A operação de financiamento realizar-se-á nos moldes e têr-
mos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros e condiçõea
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Novembro de 1971

s pelo Banco Central do Brasil para registro .de financiamentos da
btidos no exterior, obedecidas as demais prescrições e exigências
dos órgãos encarregados da política econômico-financeira do Cio-
dual e, ainda, o disposto na Lei Municipal n.° 7.261s de 10 de ia-
1989.
3•0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 27 de novembro de 1971
PETRÔNIO Porrrnudi

Presidente do Senado Federal

saber que o Senado Federal aprovou, nos -tênnos do artigo 42, iri-
a Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a se-

. RESOLUÇAO N.° 58, DE 1971
Autoriza o Govêrno do Estado da Bahia a contrair empréstimo

erno, através do Banco do Estado da Bahia S. A. e com aval do
anco do Brasil S. A., destinado a repasse ao Departamento de Es-
radas de Rodagem da Bahia.

Art I.° É o Ciovêrno do Estado da Balda autorizado a realizar, através
do Ban o do Estado da Bahia S. A. e com aval do Banco do Brasil S. A.;

operação de empréstimo externo no valor de US$ 6.000.000,00 (seis milhões
de dólares) de principal, acrescido de juros, sendo credor: Bankers Trust Co.,
destinado a repasse ao Departamento de Estradas de Rodagem da Bahia
DERBA, que o aplicará na execução de obras rodoviárias prioritárias do
Estado.	 • • r

Art. 2.1k A operação realizar-se-á nos .moldes e têrmos aprovados pelo
Poder Executivo Federal, 0, taxa de juros e demais condições admitidas pelo'
Banco Central do Brasil I para zeglstro de financiamento da espécie obtido
no exterior, obedecidas as prescrições e exigências normais dos órgãos en-
carregados da politica econômico-financeira, do Govêrno Federal e, ainda,
o disposto na Lei Estadual n.0 2.951, de 2 de setembro de 1971, publicada no
Didrio Oficial do Estado olo dia 3 de setembro de 1971.

Art. 3.0  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. .
Senado Federal, 27 de novembro de 1971

?Enterro Ponta-s.
Presidente do Senado Federal
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O N9 69.608 - DE 26 DE

NOVBIABRO DE 1971
à Siderúrgica Barra Mansa
o direito de lavrar argila,

nicipio de Barra Mansa, Es-
Rio de Janeiro.

dente da República, usando
taça° que lhe confere o ar-
tem III, da Constituição, noa
o Decreto-dei n9 227, de 28

eira de 1967 (Código de Mi-
, alterado pelo Decreto-lei n9
4 de mareo de 1967, decreta:
9 Fica outorgada à Siderai-
xa Mansa S. A., concessão
ar argila em terrenos de sua

e no lugar denominado Lu-
!atrito e município de Barra
atado do Rio de Janeiro. nu-
de sessenta e nove ares -
delimitada por aro pago.

tilar, que tem um vértice s.
e um metros e cinquenta e

entímetros (41,54m) no rumo
o de oitenta e sete graus
quatro mirutoa sudeste

(87934 BE), do marco quilométrico
eento e cinquenta e cinco inala seis-
centos- e vinte e- quatro metros ....
(km 155 4. 624m), da Estraua se Fer-
ro Central do Brasil, no trecho Rio-
São Paulo, e os lados a partir desse
vértice, os seguintes comprimentos e
rumos versadeiros: quarenta e -quatro
metros 'e cinquenta centímetros ....
(44,50 m), norte (N)-; quarenta e dois.
metrce e cinquenta centímetros ....
(42,50nv . este (E); dez metros (10m),
norte iN); setenta 'e três metros -
(73m> este (E); quarenta e um me-
tros e cinquenta centímetros (41,50m),
sul (5); dezesseis metros é cinquen-
ta centímetros (16,50m), oeste (W);
trinta e trtko metros (33m), sul (El);
sessenta e três metros (63m), oeste
(V7); vinte metros (20m), norte (N);
trinta e seis metros (36m). oeste -
(W). Esta concessão é outorgada me.

diant-s as condições conStantes dos
'artigos 44, 47 e suas alíneas e 51 do
Código de Mineração, além de (m-
ares constnntes do mesmo Código, não
expressamente mencionados neste 'de-
creto. •

Parágrafo .tyrdco. Esta concessão
fica sujeita itS estipulações do Re

-gulamento aprovado pelo Decreto n9
51.726 de 19 de fevereiro de 1963 e
da Resolução n9 3 de 30 Ide abril de
1965, da Coratssão Nacional de Ener-
gia Nuclear.

Art. 29 O concessionário fica obri-
gado a recolher aos cafres públicos,
na forma da Lei, os -tributos devidos
à União, ao Estado e ao Município
em cumprimento do disposto no- De-
creto. lei 119 1.038; de 21 de outubro
de 1969.

Art. 39 Se o ooncessionário ne.0
cumprir qualquer das obrigações que

lhe incumbem a concessão para la-
vrar. será declarada caduca ou nula,
na forma dos artigos 65 e 66 do Có-
digo de Mineração.

Art, 49 As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões do solo e
subsolo para fins de lavra na forma
do artigo 59 do Código de Minera-
ção.

Art. 59 A concessão de lavra terá
por titulo este Decreto, que será
transcrito no livro C - Registro dos
Decretas de Lavra, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do
Ministério das Minas e Energia.

Art. 69- Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 28 de novembro de 1971;
1509 - da Independência e 83 9 da
República.

Udu) G. 2,1tarcr
Antônio Dias Leite Júnior

(N9 43.027 - 98.10.71 - Cr$ 57,00).
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FÚ -DUCA
PESSOAL CIVIL

PRESIDG:NrAA
DEPARTAMENTO `ADMINISTRATIVO

Coordenação de Legislação de Pessoal

FORMULAÇÕES A QUE SE REFERE A PORTARIA N9 162, DE 12 DE
AGOSTO DE 1971, DO COORDENADOR DE LEGISLAÇÃO DE PES-
SOAL, APROVADA PELO DIRETOR-GERAL DO DASP E PUBLI-
CADA NO DIARIO OFICIAL DE 16-8-71 (XVI),

• -1

00

FORMULAÇAO N9 158

LEI COMPLET/IENTAR

A lei complementar se distingue da ordinária apenas no tocante ao
quorum para aprovação, jamais em razão do conteúdo ou matéria de que

FORMULAÇAO N 9 151

INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

O Secretário da Comissão de Inquérito não deve ser um dos

Referência:

E.F., art. 217 e seus §9
COLEIE, proc. 7.603-69

Mala,

FORMULAÇAO N9 152

CONSULTORIA-GERAL

Referencia:

C.G.R., par. 11-797, 6-3-69 (Diário Oficial 21-3-69)

FORNI:MAÇA° N9_ 159

/NQuÉRITO ADMINISTRATIVO

As conclusões das Comissões de Inquérito merecem fiel acatamento.
Salvo quando contrárias à prova dos autos.

Referência:

C.U. R., par. 11-458, 6-1-67 (Diário Oficial 20-2-67),
E.F., art. 224

FORMULAÇÃO N9 160

O tempo de serviço prestado, sob o regime da legislação trabalhista, a
fundações instituídas pelo Poder Publico é contado somente para fins de
aposentadoria. •

L. 3.841-60
COLEPE e C.J., proc. 6.435-69 (Diário Oficial 24-12-69)

Retificações
Na publicação, feita no Diário Oficial de 16 de novembro de 1971, pá-

gina 9.187, na Formulação n9 137,
Onde se lê:

L. 4.345-64, arts. 11 é 12
D. 60.091-67, art. 39

., proc. 3.662-68 (Diário Oficial 10-10-68)
Leia-se:

Reierencia:
I, 4.345, arts. 11 e 12
D. 60.091-67, art. 3 9	-
C . J . , proc . 3 . 662-68 (Diário Oficial 10-10-68)
Na Formulação n9 112,

Onde se lê:
Referencia:
L. 4.345-64, art. 11, §. 29
É). 60 . 091-67, art. 15

Leia-se:
Referencia:
L. 4.345-64, art. 11,	 29
D. 60.091-67, art. 15
COTIDE, proc. 603-68

Waldyr dos Santos, Coordenador de Legislação de Pessoal.

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA. JUSTIÇA

• Nos assuntos afetos ao Sistema de Pessoal Civil da Administração Fe-
deral (SIPEC) só se justifica <- a audiência da Consultoria-Geral da
ktepubliCa Se o DASP tiver duvida.

Referência:

D.L. 200-67, arts. .145 e 116
Despacho DU/DASP, proc. 1.280-70 (Diário Oficial 4-6-70);

FORMULAÇAO N9 153

INQUÉrtiTO ADMINISTRATIVO

A competência para proferir julgamento no inquérito administrativo
é da autoridade instauradora, lessalva da, apenas, a hipótese do art. 227
paragraio unico, do Estatuto dos Funcionarios.

Referencia:

E. F. arts. 224, 225 e 221
COLEPE e C.J., proc. 1.886-66 (Diário Oficial 10-6-68),

FORMTJLAÇAO N9 159

SUBSTITTaÇÃO AuTOBIATICA

Diz-se automática a substituição qu ando individualizada em lei, ragu-
sarnento ou regimento,

Referencia:

E.F., art. 73
C.U.R., par. 11-205, 21-6-65 (Diário Oficial 13-7-6.5),

FORMULAÇA0 N9 155
REINTEGRAÇÃO

O Executivo pode, para cumprir decisão judicial reintegratOria de =-
Canário, restabelecer, por decreto, cargo extinto

Referência:

E.1'., art. 58
C.U.R., par. 514-Z, 5-6-59 (Diário Oficial 11-7-59)

FORMULAÇAO N9 156
FALTA GRAVE

nibiltriade é somente aquela punível com demissão,
- A falta grave que implica em cassação da aposentadoria ou da dispo-

Referência:

E.F., arts. 205, 207 e 212, I
cULLPE, proc. 1.580-67

FORMULAÇAO N9 157
APOSTILA

A apostila não é meio idôneo para a retificação de ãrro eS.seneial.

Referência:
Circular SPR/2, 7-4-70 (Diário Oficial 7-4-70)
COLEPE e C.J., proc. 2.610-67 (Diário Oficial 9-5-68)

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 333-GB DE 25 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro da Justiça, usando da
atribuição que lhe confere o artigo
123 do Decreto-lei n9 941, de 13 de ou-
tubro de 1969, resolve:

Conceder naturalitação, na confor-
midade do artigo 145, II, b, 3, da Cons-
tituição Federal, a fim de que possa
gozar dos direitos outorgados pela
Constituição e Leis do Brasil, a: Dio-
go Seaiches Gonsalez, natural da Es-
panha, nascido a 22 de julho de 1900,
filho de José Antonio Sanches Gas-
ques e de Patricia Gonçalez Rivelti,
residente no Estado de São Paulo. —
Alfredo Buzaid, Ministro da Justiça.

PORTARIA N. 337-GB, DE 25 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Justiça, no
uso de suas atribuições resolve:

Designar, de acôrdo com os artigos
72 e 73, §§ 1.9 e 2.9, da Lei n.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Eunice Bar-

bosa Ramos, Oficial de Administra-
ção classe B, nível 14 do .,uadro de
Pessoal, Parte Especial do Ministério
da Ju-stiça, matrícula n.9 12.713 ao
INPS, ocupando a função gratificada
símbolo 3-F, de Chefe da Subseção
de Segurança Nacional, para substi-
tuir o Chefe da Seção de Segurança,
símbolo 5-C, da Divisão de Segurança
e Informações dêste Miaistério, no pe-
ríodo de 23.11 a 22.12 do corrente
ano. — Alfredo Buzaid.

DEPARTAMENTO
DE IMPRENSA NACIONAL

Seção do Pessoal

Setor de Contrôle e
Movimentação

CHEGADA A BRASÍLIA
Elze Dias Burlein, matrícula nú-

mero 1. 265 . 987, Escrevente- Datil&
grafo. nível 7. chegou a Bravlia
em 10 de abril de 1971. — Carlos Fer-
reira Sarpi, Chefe.

• TEMPO DE SERVIÇO

-Referência:
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observado o disposto no artigo 15 do de 1971, da Diretoria do Pessoal Civil
Decreto n9 60.091, de 18 de janeiro de da Marinha.	 .
1967, Carlos Augusto Freire, matricula 3. João de Soem., matricula número
n9 1.608.007, no cargo de Escriturário,
AF-202.10.B, do Quadro de Pessoal,
Parte Permanente, do Ministério da
Marinha.

O Ministro de Estado, tendo em
vista a ' delegaçeo de comeetencia que
lhe foi atrieuida pelo artigo 19 do
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de de 1971, da Diretoria do Pessoal Civil
1967, e de conformidade com o Pro-, da Marinha.
cesso n9 '7.847 de 1971, da Diretoria 5. Maria Domingas Alves, matricula
do Pessoal Civil da Marinha, resolve: n 9 1.062.654, nó cargo de Servenee

N9 1.001 - Conceder aposentado- GL-104.5; Proas :eo n 9 6.179 de 1971,
ria, no Quadro de Pessoal, Parte Per- da Diretoria do Pessoal Civil da Ma-
manente, do Ministério da Marinha rinha.
de acõrdo com os artigos 1 . .6, item	 6. Rubem 'Ferreira de Lima, matri-
e 180 alinea "a", da Lei n9 1.711, de cula n9 2.161.233, no cargo de Pe-

MINISTÉRIO DA MARINHA

2.153.992, no cargo de Servente
GL-104.5; Processo n9 7.350 de 1971,
da Diretoria do Pessoal Civil da Ma-
rinha.

4. Jorge Pedro da Silva, matricula
n9 1.778.289, no cargo de Carpinteiro
Naval A-602.8 . A ; Processo n9 8.191

Marinha.
N9 1.004 - Aposentar, no Quadro

de Pessoal, Parte Especial, do Minis-
tério da Marinha, de acôrdo com os
artigos 176 e 178, itens III, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952:

Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, e nos termos do artigo 102, item
I, alínea "a", da Constituição do
Brasil, a:

1. Arthur Melro Conde, matricula
n9 1,608.657, no cargo de Mestre
A-1801.14.B; Processo n9 8.283 de
1971, da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha.

2. Braz Costa Serajo, matricula
n9 1.696.874, no cargo de Porteiro
GL-302.11.B; Processo n9 2.889 de
1971, da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha.

3. Edgard da Silva Lobo, matricula
n9 1.134.480, no cargo de. Modelador
de Fundiçao A-1708.9.B; Processo

28 de outubro de 1952, observado o, areia° A-101.8.A, Proceseo n 	 .
disposto no artigo 15 do Decreto Ma ! de 1971, da Dire'.oria do Pessoal Civil
mero 60.091, de 18 de janeiro de 1967, da Marinha.
a Arthur Rodrigues de Araújo, ma- i '7. Valdemar Pereira Santana, mau

-
tricula n9 1.139.2e6, no cargo de tricula n 9 2.161.438, no carga de A-
Mestre, A-1801.14.B, com as venta- xiliar de Portaria GL-303.7.A; Pro-
gens previstas no artigo 2 s, 39 ela cesso n9 7.940 de 1971, da Diretoria
Lei n9 4.3e5, de 26 de junho de l964„ do Pessoal Civil da Marinha.
referentes à Função Gratificada, sim- N9 1.005 - Conceder aposentadoria,
bolo 15-F, de Encarregado da Oficina' no Quadro de Pessoal, Parte Perna-
de Solda Elétrica, da Seção de Obras: nente, do Ministério da Marinha, de
Estruturais, do Arsenal de Marinna acôrcee com o artigo 176, item II, da
do Rio de Janeiro, criada pelo Decreto
n9 49.357, de 28 de novembro de 1960:
dos mesmos Quadros, Parte e Minis-
tério.	 .

O Ministro de Estado, tendo em
vista a delegação de competência que
lhe foi atribuída pelo artigo 19 do
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e de conformidade com o Pro-
cesso n9 7.335 de 1971, da Diretoria
do Pessoal Civil da Marinha, resolve:

N9 1,002 - Conceder aposentado-
ria, no Quadro de Pessoal, Parte Per-
manente, do Ministério da Marinha,
de acôrdo com os artigos 176, item II,
e 130, alínea "a", da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, observado o
disposto no artigo 15 do Decreto nu-
mero 60.091, de 18 de janeiro de 1967,
a Arcilio José Gomes, matricula nú-
mero 1.138.441, no cargo de Mecânico
de Máquinas, A-130ti.12.D, com as
vantagens previstas no artigo 2 9 , § 39,
da Lei n9 4.345, de 26 de junho de
1964, referentes à Função Gratificada,
Símbolo 18-F, de Encarregado do 29
Setor das Bombas dos Diques, da Se-
ção de Obras Hidráulicas, do Arsenal
de Marinha do Rio de elaneiro, criada
pelo Decreto n9 49.357, de 28 de no-
vembro de 1960, dos mesmos Quadro,
Parte e Ministério.

O Ministro .de Estado, tendo em
vista a delegação de competência que
lhe foi atribuída pelo artigo 19 do
Decreto n9 60.740, de 23 de maio do
1967, resolve:

N9 1.003 - Conceder aposentado-
ria, no Quadro de Pessoal, Parte Per-
manente, do Ministério da Marinha,
de acôrdo com o artigo 197, alínea
"c", da Constituição do Brasil,. a:

1. José Ferreira da Silva, matri-
cula n9 1.776.236, no cargo de Meca-
nico de Aparelhos e Instrumentos
A-1303.10.C; Processo n9 8.012 de
1971, da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha.

2. Milton Cury, matricula número
1.697.859, no cargo de Desenhista
P-1001.16.C; Processo n9 7.106, do
197.1, da Diretoria do Pessoal Civil' da
Marinha.

3. Raul Carneiro da Cunha, matri-
cula n9 1.936.315, no cargo de Impres-

Lei n9 1.'71 , de 28 de outubro de .952, sor A-407.8.A; Processo n 9 '1.448 de
Marciano aareolino da Silva, matri-1 1971, da Diretoria do Pessoal Civil da
cula n9 2.132.894, no cargo de Lubri-
ficador, A 1.602.5.A, do Quadro de
Pessoal, Pa te Especial, do Ministério
da Marinh

O Minis ro de Estado, tendo em
vista a del,gação oe competência que
lhe foi atiebulda pelo artigo 19 do 1. Antônio Carlos de Oliveira, ma-

tricula n9 2.161.602, no cargo de Cha-
peador A-1702.8.A; Processo número
7.798 de 1971, da Diretoria do Pessoal
Civil da Marinha.

2. Ivonesio José de Oliveira, matri-
cula n9 2.160.437, no cargo de Serra-
lheiro A-1705.8.A; Processo ne,

GABINE
,1
 E DO MINISTRO c

1
rORTARIAS DE 22 DE NOVEMBRO

.DE 1971
. O Ministroi de Estado, tendo em
s)ieta a delegaeão de competência que
lhe foi atrib .ida pelo artigo 19 do
Decreto n9 61,740, de 23 de maio de
1967, e de coeforrnidade com o Pro-
cesso n9 8.19 ; de 1971, da Diretoria
do Pessoal Ci-` 11 da Marinha, resolve:

e. ? 996 - [ °aceder aposentadoria,
na Quadro d. Pessoal, Parte Perma-
nente, do Mi. eisteno da Marinha, oe

cerdo com c) artigos 176, item II, e
180, enrice "a' da Lei n9 1.711, de 28
de outubro d , 19.12, observado o dis.
posto no arty 15 do Decreto nome-
ro 60.091, de 8 de janeiro de 1967, a
Weldemar de, Araujo, matricula nu-
mero 1.139.20, no cargo de Soldador,
A-1706.12.D, fcom as vantagens pre.
vis as no art'go 29 , § 39, da Lei nu-
mero 4.345, ce 20 de junho de 1964.
re,arentes à 1 unçao Gratificada, Sim
bolo 17-F, de Encarregado da 1e Tur
ma de Ofich a de Solda Elétrica, da
Seeao de Ob a.s Estruturais, do Arse-
na• de Mari. na do Rio de Janeiro,
criada pelo 1)ecreto n9 49.357, de 28
de novembrc de 1960, dos mesmos
Quadro, Paris e Ministério.

O Ministrei de Estado, tendo em
vista a deleg ,ção de competência que
lhe foi atrileeda pelo artigo 19 do
Decreto n9 6).740, de 23 de maio de
1967, e de cenformidade com o Pro-
cesso n9 7.231
Pessoal Civil

le 9 997 - I
puesdriament„ a partir de 26 de ju-
lho de 1971, ee acordo com os artigos
176, item I, ( 187, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, e nos termos
do artigo 102 item II, da Constituiçao
do Brasil, Jc é Ribeiro Portugal, ma-
trscula n9 2. 60.294, no cargo de me-
dico, TC-801 22.B, do Quadro de Pes-
soal, Parte E special, do Ministério da

O Ministr de Estado, tendo em
Marinha.

vista a delegro de competência que
lhe foi atri uída pelo artigo 19 eo
Decreto n9 (0.740, de 23 de maio de
1967, e de conformidade com o Pro-
eesso n9 7.'1 .11 de 1971, da Diretoria
do Pessoal Cevil da Marinha, resolve:

IV 998 --a Conceder aposentadoria,
no Quadro l'e Pessoal, Parte Perme-enente, do leeinistério da Marinha, de
acordo com 'os artigos 176, item II, e
180, alínea ,̀'b", da Lei n9 1.7.11, de
28 de outul+ro de 1952, observado o
disposto no ,artigo 15 do Decreto nú-
mero 60.091 , de 18 de janeiro de 1967,
a Durval I'ereira Gomes, matricula
ne 1.137.16 , no cargo de Mestre
A-1801.14.B com as vantagens pre-
vistas no ar . 29, § 39 , da Lei n9 4.315,
de 26 de junho de leal, referentes á
Punção Graadicada, Símbolo 17-F, de
Encarregadc da 2e Turma da le Ofi-
cina de Calileireiro de Cobre, da Su-
perintenden ia de Máquinas, do Ar-
cenal de M'xinha do Rio de Janeiro,
orlada pelo !Decreto n9 49.357, de 28
de novembeo de 1960, dos mesmos
Quadro, Pa ite e Ministério.

O Ministlei de Estado, tendo em
vista a delee.açào de competência que
lhe foi atri.buida pelo artigo 19 do
Decreto n9 ,60.740, de 23 de maio de
1967, e de eonforrnidade com o Pro-
cesso n9 6.215 de 1971, da Diretoria do
Pessoal Civil da Marinha, resolve:

N9 999 - Declarar aposentado com-
pulsõriamerte, a partir de '7 de junho
de 1971, de ,acõrdo com os artigos 176,
itens I e II]. 178, item III, e . 187, da.

da Marinha, resolve:

n9 8.274 de 1971, da Diretoria do
Pessoal Civil da Marinha.

4. Joaquim Bento de Moura, matri-
cula n9 1.138.650, no cargo de Cha-
peacior A-1702.12.D; Processo mime,
co 7.125 de 1971, da Diretoria do Pes-
soal Civil da Marinha,

5. José Bernardo Linhares, matrie
cula n9 1.133.108, no cargo de Guarda
GL-203.10.B; Processo n9 7.866 de
1971, da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha.

6. Luiz Gonzaga de Figueiredo
Lima, matricula n9 1.697.481, no
cargo de Oficial de Administração
AF-201.14.B; Processo n9 7.282 de
1971, da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha.

7. Luiz de Oliveira Martins, mure,
cuia n9 1.131.719, no cargo de Cala-
faee A-301.10,B; Processo n9 7.687 de
1971, da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha.

8. Manoel de Oliveira Lemos, matri-
cuja n9 1.136.872, no cargo de Cha-
eea dor A-1702.12.D; Processo n9 8.116
cie 1971, da Diretoria do Pessoal Civil
da Marinha.

9. Nilion Teixeira da Motta, matri-
cula n9 1.137.183, no cargo de Cale
deireiro A-1701. 12.D; Processo nia.
mero 6.972 de 1971, da Diretoria do
Pessoal Civil da Marinha.

10. Odoniro Candido Mallet, matri-
cula n9 1.137.771, no cargo de Mar-
ceneiro A-603.9.B; Processo n 9 8.180
de 1971, da Diretoria do Pessoal Civil
da Marinha.

11. Sebastião de Aguiar Botto ele
Mello, matricula n9 1.696.024, no car-
go de Pedreiro A-101.10.C; Processo
n9 7:431 de 1971, da Diretoria do P.es-
soai Civil da Marinha. •

12. Sebastião do Espirito Santo
Costa, matrícula n9 1.136.877, no
cargo de Caldeireiro A-1701.12.D;
Processo n9 8.115 de 1971, da Diretoria
do Pessoal Civil da Marinha.

13. Vitalino Pereira de Sa, matri-
cula n9 1.134.815, no cargo de Fo-
guista CT-304.'7; Processo n 9 8.194
de 1971, da Diretoria do Pessoal Civil
da Marinha.

de 1971, da Diretoria do

eclarar aposentado com-

60.740, de 23 de maio
conformidade com o aro-
336 de 1971, da Diretoria
Civil da Marinha, resolve:
- Aposentar, de acôrdo

com os are.gos 176 e 178, item III, da
Lei n9 1.71e, de 28 de outubro de 1932,

Decreto n9
1967, e de
cesso n9 '7
do Pessoal

N9 1.00C

O Ministro de Estado, tendo em vista o disposto no artigo P, item 14
alínea a), do Decreto 119 61.464, de 4 de outubro de 1967, resolve:

N9 1.006 - Nos têrmos dos Extigos 23, alínea b), 25, alínea b) e 26. alí-
nea a), da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965, reformar por mede
limite de permanência na Reserva Remunerada, nos postos em que se en-
contram e com os proventos que percebem, a partir das datas ao lado do
seus nomes declaradas. os Oficiais abaixo:

Capitães-Tenentes

SI
Arestee Alves dos Santos 	
Manoel Lopes da Silva 	 	 06-08-1970

15-08-1970

. EP
Francisco Coelho Bernardo 	 	 030619i0
Sylvio Egidio Metias 	 it,	 04-11-1970

TM
Ladislau Baptista dos Santos 	 A,	 27-06-1970

MA
Luiz Lopes Ribeiro 	 £	 24-05-1970

EL •
Homeie Octavio Guunarães 	 e:	 25-10-1967
Luis Thomaz . 	  	 . 14-11-1970

Primeiros-Tenentes

EP
Antonio 'Batista • 	 	 17-05-1968
Antonio Vieira dos eantoa 	 	 02-11-1970
Paulo Alvez do O . 	 ee	 12-04-1970

MR,
Adaly Correia Meia 	 ..i	 0540-1970
Antônio Balbino da Silva 	 	 11-05-1970
Antônio Joaquim da . Silva 	 •	 12-02-1967
Benedicto da Silva Lopes 	 	 10-09-1970
Camilo Lins da Costa 	 	 15-06-1968
Edilio Pedro da Silva ..... ...... 	 	 15-07-1970
Éuphasio Mendes Pereira e	 	 20-02-1970

09-01-1970
José Campos da Silva ....._	 	 15-08-1970
tourival Miranda . 	 	 20-01-1968
Manoel Batista de Oliveiia 	 e	 29-02-1969
Manoel Batista de Oliveira 	 !O	 26-02-1969
Luiz Gonzaga de Paiva 	 e.ee e...e eee 	 e	 80-06-1970
Nestor Odilon Gomas 	 .	 01-01-1970
Pswaldo Gonçalves dos Santos .... .......... e eeeee... 1)	21-094970
Ouwaldo Morés Cordeiro A* e e e A g_ 	 A, e • e • • • eeAA,owl,A;gp	 03-05-1970

João Ribeiro dos Santos eaese•••• .............. .



Segurtda-foira DIÁRIO OFICIAL (Seçáo 1. — Parte I Novembro de 1971 9709

Othon de Alencar FLho. 	 	 15-03-1970
Pedro José do Nascimento 	 	 19-104970
Tácito Pedro da Silva_ 	 	 03-12-1970

EP
Abdias Cypriano de Azevedo 	 	 29-03-1970
Abílio Teixeira Martins 	 	 14-014968
Antônio Bezerra de Lima 	 	 15-10-1970 -
Antônio Lourenço Feres 	 	 10-01-1970
Antônio Nazareth Barbosa	 13-001966
Djalma Rodrignes de Souza 	 	 17-11-1970
José Francisco de Azevedo Costa 	 	 27-03-1970

AT
Adelirico Gornes de Azevedo . 	 	 12-12-1970
Antônio Correia de Araújo 	 —	 17-04-1970
Antônio Gesteira da Silva 	 s-	 -03-01-1970
Claudomiro do Nascimento Batalha 	 	 30-06-1970
Floriano Mathias de Araújo 	 	 21-12-1970
'Francisco Antônio Tavares ,. • 	 	 25-03-1970
Gersoil Ferreira ae Menezes • 	 	 13-03-1970
Ignacio de Arruda, Melo 	 	 01-11-1970
Ignacio de Arruda Melo 	 	 01711-1970
José Francisco de Lima 	 	 17-06-1970
José Pantaleão de Oliveira 	 	 06.06-1970
Leonardo Bispo dos Santas 	 	 17-02-1969
Luiz Bezerra de Melo 	 	 20-12-1970
Manoel Marcolino dos Santos 	 	 22-08-1970
Manoel Posalvo de Oliveira 	 	 10-03-1970
Oswaldo de Souza Conceição 	 	 25-12-1970
Perminio Salles dá Mello . 	 	 08-08-1970

TL
Alfredo Pereira de Aquino	 	
Antônio Delmiro da Costa Arrnda 	
Antônio de Oliveira Carapina 	
Ary do NascimentO	 	
Augusto de Moura Castro .	 	
Eurélio da Silva Maia

15-06-1968
10-01-1970
23-03-1970
17-02-1970
10-03-1970-
12-014970

Boaventura Ferreira de Araújo 	 15-02-1970
Hermes Chipp 21-07-1970
Jair Rabelo de Souza 26-10-1970
Japura da Costa Fernandes • 	 16-05-1970
João Baptista de Souza . 	 	 04,06-',970
João Tavares Nunes	 . - 	 13-07-1970
José Joaquim Borges 24-12-1970
Raimundo Nonato Pereira • 	 10-07-1970
Rubens Borges de Menezes 14-10-1970
Waldemar de Oliveira Mello 	 11-03-1969 •
Waldemiro Ignacio Rodeiro 	   15-0'7-1970

SI
Angelo Correia Rosa 06-05-1970
Antônio de -Almeida • 	 	 14-08-1970
Bernardo de Moura ' 	 25-05-1970
Carlos 13arsottalle 	 •	 	 17-01-1970
Clementi no Lourenço Coelho 14-11-1970
Fiorentino Mauricio do Nascimento 31-10-1970
Hermes Saldanha • ' 	 18-09-1970
Laudelino Costa	 • 	 ' 07-10-1969

-	
ES

Adolpho Maia Drenk .	 	 08-07-1970
Antônio José de Oliveira 	 13-06-1970
Antônio Pinto Ramos	 - 	 05-05-1970
Bernardo Emílio Olsem .	 	 28-06-1970
Carmelo Franco Cabral 29-08-1970
Ismael Soares ao Nascimento 	 11-12-1970
Jaime Rocirigues	 Alonço 16=04-1970
João	 Batista de Araújo	 	 ., 	 24-064970
João Damião da Rocha 	 30-05-1970
Luiz Palácio Pinheiro 18-06.1970
Mário Loughl 02-02-1970
Misael Lustrosa Brunet • 21-03-1970
Oscar Alvares Magueira •	 	 10-06-1970
Pedro Xaviei	 da Paz 	 14-04-1970
Valdomiro Viana Marinha 08-04-1970
Waldemar Francisco de Souza 	 02-02-1970

TM
Antônio Pereira da Silva 	 17-11-1970
Bernardo Marcelino Novaes 21-03-1970
João	 Pereira	 de Andrade	 •	 	 25-11-1970
José Lopes dos Santos .	 	 28-04-1970
Osny Andrade 12-10-1970
Raimundo do Carmo Siqueira 31-08-1970

•	 CA
•	 Alfredo Laurindo dos Santos	 	 20-12-1965
Franci.sco Alves 	 .	 .	 	 24-06-1970
José de Mello Rezende 	 03-10-1970
José Nascimento 24-10-1969
Luiz Gulinarães 16-11-1970
Manoel Costa 21-12-1968
Manoel Machado de Souza 17-07-1970
Mário Joaé de Freitas 02-04-1970-

MA
Antônio da Silva/Aguiar 06-06-1970
Armindo Parenhos da Silva • 	 	 25-06-1970
Autriberto Rodrigues Salles 05-04-1970
Elyphaal Hildebrando da Silva . 	 	 13=074970
Francisco Barbosa 10-12-1970
João da Matta Xavier 08-11-1970

Primeiros-Tenentes

MA

•

João Mendonça Lyra 	 28-06-1970
José Guspira Leite 	 06-10-1970
José Antônio de Oliveira 	 08-12-1970
Juvenil Pereira Barbosa 	 11-10-1970
Manoel Nunes 	 11-10-1970
Manoel Octacilio Paixão 	 22-10-1970
Manoel Os Santos 	 24-12-1970
Paulino Costa 	 14-05-1970
Pedro Felisberto da Silva 	 25-12-1970

EL
Anásio José da Rocha 	 14-01-1970
Antônio Cavalcante Monteiro 	 04-07-1970
Cristóvão Domingos dos Santos 	 25-07-1970
Francisco Antônio Ferreira 	 15-09-1970
João Pereira Barbosa 	 31-05-1970
Waldemar Ferreira dos Santos 	 11-01-1970

CP
Anisio Roque da Costa 	 30-12-1970
José da Maia 	 17-04-1970
Pedro Mendonça dos Santos 	 29-06-1969
Reginaldo dos Santos 	 20-03-1070

Oliveiro Viana 	 15-05-1967
Otacilio Ferreira de Araújo 	 27-04-1970

-	 CS
João Domingos do Nascimento 	 - 29-06-1968
José Siqueira • Campos 	 17-03-1968
Manoel Ribeiro da Silva 	 18-08-1970
Natal Pereira 	 29-07-1968

QP
Carlos Costa Ribeiro 	 22-09-1970
João Baptista de Carvalho Teixeira 	 17-08-1970
Manoel José da Costa 	 01-01-1970

Primeiros-Tenentes
ÈN-MU

Agnelo Vasconcelos Rayol 	 , ..- 25-12-1970
Anideu Loureiro dos Santos 	 01-05-1970
Arnaldo dos Santos 	 24-3-1970
Eduardo Fernandes Guimarães 	 13-10-1970
Evaristo Ledo Gariton 	 08-09-1970
Francisco Carelli do Prado 	 11-10-1970
José Casal Vidal 	 28-08-1970
Manoel Veríssimo de Oliveira 	 27-02-1970

FN-ES
Humberto Moraes Coelho 	 10-03-1970
José Barroso de Carvalho 	 28-03-1970
Thomaz Nunes Sarmento 	 21-02-1970
Walter Geradt 	 04-01-1970

Dorringos Cavalcante de Lima 	 07-09-1970
Espe •idião Alves Tete 	 29-05-1970
Franuisco Assis Teles 	 10-06-1970
Francisco da Costa Pinto . 	 10-02-1970
Francisco de Paula Pereira 	 06-05-1970
Gastão de Moura 	 20-11-1970
Pedro Demétrio Ferreira 	 01-08-1970
Satyro Alves Cardoso 	 22-03-1970
Waldemar da Rocha Melo 	 12-07-1970

FN-CP
Benedito Correia de Souza 	 05-08-1970
Cleóbulo Mamada 	 18-10-1970

FN-FL
Bylvio Pereira NObre 	 17-11-1970

FN-CT
Francisco Gomes da Cota 	 04=01-1970

FN-EF
Carlos Linhares de Mendonça 	 B1-12-1969

Segundos-Tenentes
EP

João Elias de Albuquerque Farias ....,.. .. .... 	 . ... 02-05-1970
MR

Antônio Balbino da Silva 	 11-05-1970
Felipe Santiago de Arruda 	   07-09-1969
Francisco Alves de Araújo 	 15-02-1970
Lourival Barbosa da Silva 	 31-10-1970
Raymundo de Moraes Tôrres 	 24-05-1970

EF
Carlos Damas 	 10-06-1970

AT
Francisco Borges Ribeiro 	 10-10-1970
José Moreira da Silva 	   	 21-04-1970
José Sabam Filho 02-03-1970
Mário de Souza Veríssimo 	 19-02-1970
RaYmundo Pereira dos Santos 	 17-02-1970

TL
Çarks Prado 7.tima	 	 14-04-1967
Pedro Gonçalves Rillaos 	 29-06-1970



Antanie Renato de Fartes 	
L errai o Jacques de Farias 	
Thome Tavares de Freitas 	

Greg& ) José da Vida 	
Otavio biemente de Souza

Artáni Feliz de Lima 	
FIrmin Quirino da Silva 	
Joeé M ele de Alencar 	
Miguel Sampaio Barbosa 	

Segundos-Tenentes

MO
Ary M: ndonça de Almeida
Sérgio osé do Nascimento
Severir o Ramos de Lima 	

TM
José Jo,tquim da Silva 	
Lauro Uauríeio dos Santos 	

CA

MA

EL

Paulin dos Santos
FN-MU

Antôni Boaventura de Castro 	
Erasmcl Simões Lage 	
1 ranci, co Borges Simões 	
Pedro PInheiro 	
Salusti no Soares Barbosa 	
Sebast. 'o Marinho de Macedo 	ia

•

FN-FL
Júlio c Cunha Barbosa 

	

	
FN-EF

João Elias Batista 	
Oscar Lia Silva Colares 	

FN-EP

071e) nP')uncir. feira .2g
	

D!A1110 OCLe.L	 tleçáo 1 — Parte .1)
	

Noveral)ro de 19.71

FE

Aurell., o Ferreira de Souza
Menne Ferreira da Silva 	

O Ml lstro de Estado resolve:
N° 1.U7 — Exonerar o Cepino de-Corveta Ne rb,-1 de B trroa Fontes

do c, "ela (O Comandant e de Pôst, Ocea-m eráfico da Ilha da Trinde:1e.
O Mb istro de Estado, usando da etribui eão nue lhe confere O ert i ao 1°

ind . o II, lima d), item (1) de Decreto n° 68.673, de 24 de meio de 1971,
resolve:	 I

Ne 1.'11 — Nomear o Capitão-de-Corveta Humberto de Paula Castro
para c.r.c.:,kur o cargo de Comam) nite do Pe.sto Oceanográfico da Ilha da
Trinciaae.

O ni astro de Estado tendo em viria o di an te no Artigo 1 9, itrm II,
alínea e), 'o Decreto rr 61 464 d e4 de outubro de 1'7, resolve:

N° 1. 1 09 — Nos termos do^ Art i e-ea 25, elln e - 1)). 27, alínea b), e 28,
alínea a),(da Lei n° 2.370, dt 9 de dezembro de 19'1. relormar por idade li-
mite en i.-, ernanência na Reserva Remunerada, nrs postos em elle se encon-
tram e cc -a os proventos que percebem, a partir das datas ao lado de seus
nomes etc laradas, os Oficia abaixo:

i

Capítóo-Tcnente
AT

Mano 1 Barbosa de Oliveira 	 	 03-10-1964

Primeiros-Tenentes
TL

Garit ldino da Silva 

	

	
	 21-07-1965'

ES
Máric Rodrigues. do Nascimento 	

	 11-08-1965
MA

Mess: s Alves dos Santos 	
	

14-04-1965
MR

Emili Dias Tôrres 	
	

20-10-1964
Gerir ano Pereira de Lucena

	

	 06-10-1961
TF

Otáv a Lins de Moara 	
	

21-10-1963
EN-MU

Antô .io Miguel Ferreira 	 	 15-09 . 1964
Brun) Crescêncio da Cruz 	 	 •,11 	 06-10.1934

FN-IF
Paul( Mathias da Silva 	

	
15-10-1965

FN-PL
Hern eneeildo de Oliveira Cavalcante 	

	
13 . ;1-113e

Segundo-Tenente

EL
o Fernandes Guimarães 	

	

eito de Barros Nunes, Ministro da Marinha 	

,

PORTARIAS DE 22 DE DEZEMBRO

da Marinha usem° cia atribteção que
lhe confere o § 29 do Arti go 39 do
Deo eto na 64 na de 20 cie traaco

publicada n• //a.ne Oncua de 5 de
junho de 1979 e e• disposto ra Artigo

de 1969 e tendo em vista a tacela

ATOS DO CHEFE Dá GABINETE

O Chefe do GoLai •te do Mirestro
DE 1971

	 feves-eno de 1971 aubdicado no Diã-

reseire:

11 do Decreto-Lei n9 1.150 de 3 de

rio Oficial de 4 de fevereiro de 1971,

penca-atro da gratIficaç..o pela repre-

lado da respectivo nome o militar
alada° menelonadc, a paitir de 12-11-
197''

-entação de Galanete d,ecle.rada

N9 108 — Designar para exercer a
especificala com direito a

11 de Dec7 .e-e-ae1 n 1.150 de 3 de	 3 9S.0-131-05.3120,3 — José IVIartina
fevereiro de 1971. pubItcado no Diá- dos Santos —Cr 422,00.422,00.
rio Oficial de 4 na fevereiro da 1971,
resolve:	 DIRETORIA DO PESSOAL!

N9 106 — De ,•igrar para exercer a 	 MILITAR DA FIARINHAfunçat ataixo especificada com direito
a percepçeo da gratificação pela re- 	

PORTARIa N9 1.077, DE 11 DEpreseataçéo de Gabinete declarada ao	
NOVEMBRO DE 1971lado do reeseectivo nome o militar	 •abaixo mencionado, a partir de 1-11- 	 O Diretor do Pessoal Militar da Ma-1971.	 rinha usando da atribuição que lhe

confere o Decreto 119 69.023 de 6 deAssessor	
agôato de 1971,

CMG — Murillo Souto Maior de 	
Bcsolve designar para servir emCasto — Cr$ 864,00.	

Brasília (Comande Naval de Brasí-
c) Chefe do Gabinete do Ministro lia), de acôrdo com o Decreto nú-da Marinha resolve:	 mero 007, de 30 de março de 1962, as
N9 107 — Cancelar a gratificação praças abaixo relacionadas, servindo

pela representarão de Gabinete con- atuainiente no Quartel de Marinhei-
cedida pela Porta-ia n9 0921 de 16-2-71" ros Estado da Guanabara:
ao CB-OR-59.0517.3 — Francisco 	 CB-AR-55.1050.4 — Cláudio The-
Cândido de Souza, a partir de 12-11- mot ee dos Santos
71, por haver sido dispensado das fun- 	 M•N AR-53.3916.3 — Manuel limarções . que excrei n no Gabinete do Mi- Andrade
nistro da Mrairira.	 MN-AR-66.1039.4 — Melquiades daO chefe de rabirete do Ministro Siba Desidério
da Marinha usando da atribuição que MN-AR-66,3261.'7 — Rubens Her-
lhe confere o 8 29 clo Artigo 39 do culano da SilvaDecreto n9 64.28, de 20 de março de	 1t-AR-67.2127.7 — Dijon Emidio
1900 e tende era vis ta a tabela pu-; de Silva
blicada re W{, ?.o ()tical de 5 de ju-	 Mário Geralao Ferreira Braga, Vi-
nho de 1970 e o disnosto no Artigo ce-Alintsrante.

MNTERio Do E..)C-tr-72CITO
PORTARIA N° 1.216-GB, DE 22 DU

NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado do Ezército,
de" acordo Com o que pronae o Es-
tado-Maior do Exército, ierelve:

Cancelar, da re.atate de Q.M. con-
sideradas de difícil formaçao e cons-
tante da Portara. Minieteria/ núme-
ro 1.291 — GB, de 4 de novembro
de 1970, a Q M 000—  Q M P12
— Músico.

P011TA,PIA N° 1.217-GB, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1971

O 1' Tirastre da Fetado d) Exército, no uso das atribuiçôes que lhe con-
fere o Dectliao n° 61.464, de 4 de outubro de 1967, resolve:

- Conceder a Medalha Militar aos oficiais e praças mencionados na rela-
ção que a esta acompanha. nos térmos do Decreto n° 4.238, de 15 de•novem-
bro de 1901, modiiicado pelo de n° 39.207, de 22 de maio de 1956.

Relação dos oficivzs e praças aos quais se concede a Medalha Militar do
acôrdo com as atribuições conferidas pelo Decreto n° 61.464, de 4 do
outubro de 1967 e nos termos do Decreto n° 4.238, de 15 de novembro
de 1901, modificado pelo de n° 39.207, de 22 de maio de 1956:

— Medalha de Bronze, com passador de bronze, por contarem com mais
de dez anos de serviço, nas condições exigidas, nas datas à margem:
CAP INF Antonio Carlos Tonial 	 	 08-02-1969
CAP INF Diison Paes de Nascimento 	 	 22-02-1970
CAP INF Hueo de Queiroz Silva 	 	 28-02-1966
CAP INF José Coelho, de Almeida 	 	 06-02-1969
CAP INF Rocei o Tavares de Araújo 	 	 16-03-1971
CAP INF Roaald de Carvalhe Crur 	 	 22-02-1969
CAP INF Ski l ) de Carvalho Crua 	 	 05-03-1971
CAP CAV Helio cia Costa Campes 	 	 17-02-1968
CAP CAV Dem Gonçalves Faria 	 	 14-07-1909
CAP CAV	 .F canoura Nunes,  "	 20-02-1971
CAP CAV v -ite Jose Meurer Brasil 	 	 17-04-1969
CAP Mel areist•seo Jose çta Silke Fernandes 	 	 20-04-1971
CAP AllT Nevesen alargues de Scuza 	 	 22-02-1969
CAP Eal.G G-eo Antall . ) Augusto alenaes Faraguassú Lemos	 14-02-1970
CAP INT 1\ Geo,' Lemaruber Correr, 	 	 25-05-1970
CAP VET A,waIo Radao 	 	 11-02-1965
CAP VE T.' ,aelee ruryp,s Laias 	 	 16-02-1965
l'SGT 1 eie Tio I eamdes Pacheco 	 	 06-02-1969
l'SGT MAl SeLl, Erni de. Silva Santos 	 	 19-06-1966
l'SGT aiA }saí, Pedro A!.atelto Infren 	 	 06-06-1964
2aSGT	 lInaatan Lege Brame( 	 	 15-06-1964
2°SGT Ce, V leoeureo.s da Gama Filho 	 	 02-02-1959
2°SGT CAV José, Moraes Cunha 	 	 30-08-1962
2°,SGT ART Manoel pereira dos Santos 	 	 06-06-•1954.

02-08-1970
20-12-1970

22-08.'970
03-01-' .971)
10-02-11,0

25-09-1970
23-11-1970

03-02-1970
11-10-1966
11-06-1970
20-12-1970

22-03.1970
09-09-1970

01-05-1970

22-03-1970

23-10-1970
25-11-1970"
23-06 1970
17-06-1970
08-06-1970
06-0/-1966

1e-08-1970

09-02.1970
10-03-1970

02-12-1970
21-07-1970

Ceei) 22-11-1036

GAMETZ DO /U1:115TRO

PORTARIA Nir 1.180-GB, DE 12 DE
NOW12.1.0 195 1971

O Minietro de Eetado do Exército,
resolve:

Nomear. por necessidade do ser-
viço, Chese da 2e1° C S. M — Be-
lém, PA -- o Cul Inf Gualter Fer-
reira dos a • e., is. — Gen 1j.lx Orlan-
do Geisel.



2°SGT ENG José de Oliveira 	
2°13GT COM Cleto Cristaldo 	
2°SGT COM Oziel dos Santos 	
2°SGT COM Paulo Leão de Lima 	
2GT COM Walter ?iole, 	
2°SGT MAT BEL Edson Porto de Miranda 	
2°SGT MAT BEL liela) Moreira da Silva 	
2° SGT MAT BEL Jorge Santos de. Silveira 	
2° SGT VET Lindor Gomes dos Santos 	
2° sar MAT BEL Luiz Ribeiro Baptista 	
2° SGT MAT BEL Nilton Bento 	
2° SGT MAT BEL Sirephoriano Quintana Neto 	
2° SOT SUP MNT COM Raymundo Campos de Souza 	
2° SGT BUR Ornar Baptista do Amaral 	
2° SeT BBR Orlando Gomes Teixeira 	
3°-\SGE IN? José Soares Santos 	
-3° SGT ART Luiz Mack Filho 	
3° SGT ART René Schneider 	
3° SGT ENG Clevis Silveira GOrrêa, da Silva 	
3° SGT INT Antonio Bernariirs da Racha 	
3° SGT MAT BEL Homero Azambuja, Carvalho ,
CB MT 'BEL Luiz Gonzaga de Pentes 	
CB INT José Pontin 	
CB INT Paulo Ayrton Napp 	
CB CORN Marcelo Barbosa da Azevedo 	

	

Gen Ex. Orlando Geisel, Ministro do Exército 	

06-02-1865
09-09-1903
22-10-1963
10-06-1965
14-01-1903
11-01-1967
07-06-1971
19-06-1968
05-05-1961
01-09-1970
20-07-1966
02-03-1967
21-01-1967
03-04-19a6
20-02-1964,
08-10-1952
15-03-1967
02-07-1969
29-11-19a6
27-01-1970
18-09-1967
02-02-1967
15-02-1970
25-07-1970
27-03-1965

PORTARIA N° 1.213-GB, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado do Exército, no uso das atribuições que lhe con-
fere o Decreto n° 61.464, de 4 de outubro de 1967, resolve- conceder a Me-
dalha Militar aos oficiais e praças mencionados na relação que a esta atem-
penha, nos têrmos do Decreto n° 4.238, de 15 de novembro de 1901, mo-
dificado pelo de n° 39.207, de 22 de maio de 1956.

- Relação dos oficiais e praças aos quais se concede a Medalha Mi-
litar de acôrdo com as atribmções conferidas pelo Decreto no 61,464, de
4 dê outubro de 1967 e nos têrmos do Decreto n° 4.238, de 15 de novena,
bro de 1901, modificado pelo de n° 39.207, de 22 de maio de 1956:

-- Medalha de Prata, com passador de prata, por contarem com mais
de vinte anos de serviço, nas condições exigidas, nas datas à margem:

MAJ INF Amir Bonfim Gomes 	
MAJ CAV Alberto Pereira Addor 	
MAJ CAV 'neles Luiz Cartaxo Pereira 	
MAJ ART Edgar José Ribeiro sie Queiroz 	
MAJ ART Luiz Felipe-Garcia Se,vaget 	
MM Q/VIla Altair Carvalho de Soriza 	
CAP INF Elysio Dantas Itapicuru 	
CAP INF Emerson da Rosa Soares 	
1° TN QOA Alvaro Henrique Vieira 	
2° TNE QOA Adão Farias 'Falcão 	
2° TEN Q0)1' João Canuto de Souza 	
SUBTEN INF Antonio Luciano Guimarães e Silva 	
SUBTEN INF Carlos José da Silva 	
SUBTEN INF Izidoro jadosvski dos Santos 	
SUBTEN INF Jona, 'Leal 	
SUBTEN . INF Otacilio Castilhos 	
.SUBTEN ART Giovani Souza 	
SUBTEN AR]? Ornar Gorosthides Mosqueira 	
SUBTEN INT Ardido Augusto Mees 	
1° SGT INF Deocléeio Alves Brizeno 	
1. SGT INF Deolindo Guedes aletto 	
1° SGT IN.' Evilásio Lima de Melo 	
1° SGT INF Jesus Silva da Rosa 	

SGT INF João Dagoberto de Silva e Souza 	
1° SGT INF Oly Flores Guimarães 	
10 SGT INF Rui Ribeiro Ferreira 	
1° SGT CAV Milton José Flores 	
10 SGT AR Elizaldo Fonseca Mendes 	4. SGT ENG Ricardo Sabidussi 	
1°SGT MAT BEL Milton Pereira 	

1

. 501?QAA Elevy Beraldi 	
o SGT BUR Edésio Nunes de Morais 	
o SGT BUR José Avandni Pedroso 	

•SGT BUR Ururihaya Tavarep Compan 	
to SGT SAL7 Gelson do Rio 	

r° SGT MUS José Campos Primo 	
 SOT INF Odilon Andrade Bahia 	

2° SGT CAV Olmiro Oliveira 	

I
° SGT CAV Zbislao Hubba 	 .. 	
o SGT COM //moendo Pereira Neto 	 -a-

2° SGT COM Orlando Lopes 	
2° SGT INT Adão da Silva Velcso
2° SGT .VET José Remes das Neves
2° SGT SAU Vivaldino_ Santos de Oliveira 	
2° SGT VET Aurilio Nãuvaro da Costa• 	•2° SGT BUR Márld Gouveia 	
3° SGT CAV Estilete da Cunha Rodrigues 	
2° SGT INT Enio Silveira Fagundes 	
CB MAT BEL Manoel Gomes do Amaranto 	

Gen Ex Orlando Geisel, Ministro do Exército.

20-03-1971
19-04-1971

24-04-1971
13-03-1971
22-03-1971
21-04-1971
01e04-1971
11-03-1971
22-03-1971
12-01-1965
31-05-1971
27-02-1970-
W-03-1971
30-05-1970
23-11-1970
08-08-1969
21-03-1069
03,10-1970
06-06-1971
24-03-1970
24-01-1970
Q5-07-1971
27-11-1970
10-07-1971
26-06-1971
31-05,1971
02-04-1970
02-03-1971
29-05-1971
12-12-1970
01-05-1971
12-97-1971
22-09-1970
07-07-1971
04-03-1971
05-06-1967
22-07-1970
13-05-1971
15-06-1971
15,06-1971
03-07-1971
15-02-1971
01-07-1971
03-02-1970
08,07-1070
10-06-1971
11-05-1971
31-01,1971
30-12,1970
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PORTARIA N° 363-DF DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado do Exército,
ha conformidade do artigo I° do De-
creto no 61.464, de 4 de outubro de
1967, e de acôrdo com os. artigos 40,
:atra "a", e 41, letra "a" e § 2° da

Lei n° 4.902, de 16 de dezembro de
1965, resolve:

Conceder ao CapitS o da Arma de
Artilharia (10-645.424) -- Cell°
Murillo Menezes da Costa, dernissito
do serviço ativo do Exército, deven-
do ser relacionado na Reserva de a§

Classe, no mesmo pôsto, nos têrmos
do artigo 99, § 4°, do Decreto-lei nú-
mero 1.029, de 21 de outubro de
1969. _

PORTARIA N°. 384-DF, DE 23 DE
NOVEMBRO DE - 1971

O Ministro de Estado do Exército,
na conformidade do artigo 1° do De-
creto n° 61.464, de 4 de outubro de
40, letra "a"e 41, letra "a" e §
2°, da ei n° 4.902, de 16 de dezem-
bro de 1965, resolve:

Conceder, ao Capitão da Arma de
Engenharia, Ti Const (10(-4L321)
- Fernando Ferreira de Almeida,
demissão do serviço ativo cio Exér-
cito, devendo ser relacionado na Re-
serva de S' Classe, no mesmo posto,
nos termos do artigo 99, § 4°, do
Decreto-lei n° 1.029, de 21 de outu-
bro de 1969.

PORTARIA No 385-DF, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado do Exército,
na conformidade do artigo 1° clo De-
creto n° 61.464, de 4 de outubro de
1967, e de acôrdo com os artigos 12,
letra "a", 13, letra "a", 53 § 1° e
59, da Lei n° 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965, resalve:

Conceder transferência para a Re-
serva de I° Classe ao Capitão QOA
(3T-71.629) - Ulisses Laus, com ds
proventos do pasto de Major, acres-
cidos estes de 20% (vinte por cento),

,por estar beneficiado pelo artigo 1°
da Lei n° 1.156, de 12 de julho de
1950, e contar mais de 35 anos de
efetivo serviço, observados os artigos
126, itens 1 e 3; 127, itens 1 e 3; 129,
item 1; 135, § 1°; 138, itens 1 e 2,
combinado, com o artigo 22, item 3;
142, item 2; 144 e 193, tudo do De-
creto-lei n° 728, de 4 de agôsto de
1969, e artigo 81, letra "d" § 2 0, e
letra "e", "in fine", cio Decreso-lei
n° 1.029, de 21 de outubro de 1969.

PORTARIA N° 386-DF, DE_ 23 DE
- -	 NOVEMBRO DE 1071

O Ministro de Estado do Exército,
na conformidade do artigo 1° do _De-
creto n° 61.464, de 4 de outubro de
1967, e de acôrdo com os artigos 12,
letra "a", 13, letra "a", e 59, pará-
grafo único, da Lei n° 4.902, de 16
de dezembro de 1965, resolve:.

Conceder transferência para a Re-
serva de 1° Classe ao Capitão QOA
(10-140.041) - Brasil Rocha com os
proventos do pdstoMaj ir, ar:'es-
eidos êstes• de 20% Ivinte por cento),
por estar beneficiado pelo artiao 1°
da Lei n° 1.156, de 12 de jallio de
1950, e contar mais de 35 anos de
serviço, observados os artigos 126,
Itens 1 e 3; 127, itens 1 e 2; 129,
item 1; 135, §" 1°; 138, itens 1 e 2,
combinado com o artigo 122, item
3; 142, item 2; 144 e ';.93, tudo do
Decreto-lei na 728, de 4 de agôsto
de 1969, e artigo 81, letra "d" e §
2°, do Decreto-lei n° 1.029, de 21 de
outubro de 1969.

PORTARIA N° 387-DF, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado do Exército,
na conformidade do artigo 1° do De-
creto no. 61.464, de 4 de outubro de
1967, e de acôrdo com os artigos 12,
letra "a" e 60 da Lei n° 4.902, de
16 de dezembro de 1965, resolve:

Conceder transferência pra a Re-
serva de 1° Classe ao 2° Tenente ..
QOE (1G-402.698) - Ery Vianna,
com os proventos do mesmo posto,
observados os artigos 126, item 1;
127, itens 1 e 2; 129, item 1; 134,
e 138, itens 1 e 2, combinado com o
artigo 22, item 3; tudo do Decreto-
lei n° 728, de 4 de a,gósto le 1969.

PORTARIA N° 383-DF, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado do Exército,
re, conformidade do artigo 1° do De-

ereto n° 61.464, de 4 de outubro de
1967, e de acôrdo com o artigo 2°
da Lei n° 3.160, de 1 de junho de
1957, e artigo 12, letra "b", 14, le-
tra "a", 15, inciso II e 59 da Lei
n° 4.902, de 16 de dezembro de 19e5
resolve:

Transferir - para a reserva remu-
nerada o 1° Tenente da Reserva
Convoca-da, Enfermeira (10-291.134)
- Jurgleide Doris de Castro Cezar
de Oliveira, com os proventos do
pôsto de Capitão, por estar benefi-
ciada pelo artigo 1° da aei n° Se8,
de 8 de junho de 1948, ',modificada
pelo artigo 1° da Lei n° 616, de 2
de fevereiro de 1949. bsenados as
artigos 126, item '1; 127, itens 1 e 2;
129, item 1; 138, itens 1 e 2, , om-
binado com o artigo 22, item 5; e
144 tudo do Decreto-lei n° 728, de
4 de a geisto de 1969, e artigo 80, §
1°, e 81, letra "a" e â 3°, do Oaire-
to-lei ri° 1,029, de 21 de outubro de
1969.

PORTARIA N° 389-DF. DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado do Exérciio,
na conformidade do artigo le do De-
creto n° 60.740, de 23 de maio de
1967, resolve:

Autorizar, de acôrdo com o alügo
22 e seu parágrafo único, do Decre-
to n° 61.770, de 24 de novembro de
1967, a passagem de Antenor de ze-
vedo Figueira, Escriturário, AF-
202.10-B, do Quadro de Pessoal dês-
te Ministério, à disposição do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Estado
de Sito Paulo - 680 Zona Eleitoral
- Lorena - SP, pelo prazo de 1
(um) ano, a contar de 25 de feve-
reiro de 1971. - Orlando Geisel.

• Despacho em requerimento:
Em 18 de novembro de 1971

Joesé Geraldo Pereira da Costa, so-
licitando autorização para que seu
filho Canrobert Pereira da Costa
Neto, se inscreva no Concurso de
Admissão ao Colégio Militar do Rio
de Janeiro, em 1972. - De- »acho;
Indeferido, por falte, de ampiro le-
gal, (F-7.341-71-GM)".

Retificação
Na publicação da 'Portaria número

370-DF, de 9 de novembro de 1971,
feita no Didrio Oficial de 17 do no-
vembro de 1971, página 1.265, 10 e
2 0 colunas,

Ref. Frontino Ferreira Martins e
outros,

Onde se lê:
18) - no cargo de Tesoureiro-Au-

xiliar

(PO n° 6.644-717-DGP 3;
Leia-se:

18) - no cargo de Tesoureiro-Au-
xiliar . 	

(PO no 6.644-71-DGP);
e

Onde se lê:
20) - no cargo de Mecânico Ope-

rador . 	
	  a José dg Silva,
matricula n° 1.326.907 (PO número
5.007-71-DGP);

Leia-se:
20) - no cargo de Mecânico Ope-

rador . 	
	  a José Antorne da
Silva, matricula n° 1.326.907 (PO
n° 6.733-71-DGP);

ATOS DO CHEFE DO GABINF.TE

PORTARIAS DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Chefe do Gabinete do Minirtro
do Exército, de acôrdo com o que
estabelece o parágrafo 2°, artigo 30
do Decreto n° 64.238, de 20 de mar-
ço de 1969 e o estipulado na Porta-



O Chefe
Cito, no ust
acôrdo com
20 de deze:
tada pelo I
de março d
te da Port
3 de setem
sificar no
Tenente-Co
lana QEMi
ra, adido ac
GB). - G
/eu.

o Estado-Maior do Saxér-
de suas atribuições e de
a Lei número 4.019, de
bro de 1961, regulamen-
ecreto número 807, de 30

1962 e item 2.1, 20 P. r-
ria número 378-GB, de
ro de 1969, resolve
ME (Brasília - DF), o
onel da Arma de Cr- .-
Athos Prates da Si'vei-
DGP (Rio de Janeiro -
n Ex Alfredo Souto Ma-

DEPARTAMENTO
GER.1 DO PESSOAL
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ria Ministirial n9 306-GB, de 4 de
março de 1.971, resolve:

N° 164-C RG - Designar para
exercer asi funções de Auxiliar de
que trata Tabela de Gratificação
de Gabinet a publicada no Diario
Oficial n° 108, de 11 de junho de
1970, com : emuneração mensal de
Cr$ 432,00 (quatrocentos e trinta e
dois cruzei: os), o 2° Sargento Carros
da Costa C ruimarães Filho, a contar
de 17 de novembro de 1971.

N° 165-G .RG - Designar, para
exercer a 4nção de Ajudante de que
trata a Ta ela de Gratificação pela
Representat ão • de Gabinete publica-
da no Diár o Oficial no 103, de 11 de
junho de S970, com remuneração
mensal de ICr$ 288,00 (duzentos e
oitenta e 

ot 
o cruzeiros), a contar ee

17 de nov4nbro do corrente ano, o
servidor Manoel Ferreira ',I a, Silva.

N° 166-G 'ItG - Dispensar, da fun-
ção de Aju , ante de que trata a Ta-
bela de Gr tificação pela Represen-
tação de • (aabinete publicada no
Diário OfiCia/ n° 108, de 11 de ju-
nho de 190, com remuneração de
Cr$ 288,00 Iduzentos e oitenta e oito
cruzeiros), a contar de 12 de . 3-
vembro do Icorente ano, o Serviçal-5

I.
A - Rica do Ferreira dos Santos.
- Gen Di Moacyr Barcellos Poty-
guara.

N° 4-CEP-V FEB, DE 1
DVEMBRO DE 1971
do Departamento Geral
em conformidade com a
linisterial n° 412-GB, de
bro de 1969, -resolve:
à graduação de Cabo
de acôrdo com o artigo

4.767, de 30 de agôsto
soldado Reservista (1G-
José Cândido Viana, ex-
a FEB, observado o ar-
eferida Lei. - Gen Ex

DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1971

O 1° Stf chefe do Departamento
Geral do P ssoal no uso das atribui-
ções do Cl efe do DGP, Selegadas
pela Portar a n° 1-Ass, de 22 de ju-
nho de 19 , resolve:

N" 432 SCH-S - Transferir, por
necessidade do serviço, o ST QM
05-226 (1G 449.646) - Alberto Pes-
soa Magalh es, do DEC (Rio - GB)
para o DEe, (Brasília - DF) na si-,
tuação de r i dido'como se efetivo rôs-
ser.

N° 483 1 SCH-S - Transperir, por
necessidade do serviço, o 2° Sgt QM
Rei 06-101 (1G-787.596) - Eduardo
Seji Sato da DCom • (Rio - GB)
para DEC (Brasília - DF).

N° 484 ia SCH-S - Tornar in-
subsistente a Portaria n° 420-1s
SCH-S, de 8 de outubro de 1971, na
parte referente ao Cap Art (3G-
349.000) - Ademar Ramos Pimenta.
- Gen Div Henrique Carlos de As-
sumpção Cardoso. 	 o

Diretoria de Movimentação
PORTARIAS DE 22 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Diretor de Movimentação, no uso

das atribuições do Chefe do DGP, de-

MINISTÉRIO
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 GB-374, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Fazenda,
no uso de suas atribuições legais, e
(onsaierando o parecei' normativo da
Procuradoria Geral da Fazenda Na-
cionta, emitido no processo MF.SC.
51.759-69, resolve;

Recamenaar aos órgãos subordina-
aos a fiel observância das seguintes
normas relativas à atualização do va-
lor de débitos fiscais:

1.1 - A multa compensatória de
10% sóbre débitos tributários que não
os de impasto de renda, calculada no
ato da inscrição da dívida e prevista
no artigo 187, § 5 9, do Decreto-lei nú-
mero 7.404, de 22 de março de 1945,
conforme alteração 89 do artigo 19
da Lei n9 3.520, de 30 de dezembro
de 1958:

a) é inaplicável a partir de 26 de
abril de 1968, data da vigência da
Lei n9 5.421, de 25 de abril de 1958; e

b) se inscrita anteriormente a 26
de abril de 1968, continua sendo exi-
gível.

2 1 A Multa de mora prevista no
artigo 15 da Lei n 9 4.154, de 28 de
novembro de 1962, e no artigo 442 do
Regu,amento do Impôsto de Renda:

a) sbmente é aplicável aos débitos
do impesto de renda;

b) não deve ser aplicada quando o
r do impôsto já tenha servido de

base para a aplicação de multa de-
corrente de lançamento "ex fficio";

c) é de 5% nos primeiros 30 dias,
a contar do vencimento, 10% após
êsses 30 dias e até 6 meses e mais

'Caixa Econômica
Federal

EMPRÊSA PÚBLICA

ESTATUTO

Decreto n° 66.303 - de 6-3-1970

DIVULGAÇÃO 1•19 1.141

PREÇO; Cr$ 1,00

A VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n 9 1

Agência 1:

Ministério da Fazenda

Atende-se a- pedidos pelo
Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Nu sede do D.I.N.

de niora (que são calculados sem-
pre sabre o mesnle total, no respeCia
tivo valor originário);

b) abrange, portanto, o valor dac
muitas (art. 19 da Lei n9 5.421, de
25 de abril de 1968; artigo 79 da Lei
n9 4.357, de 16 de julho de 1964), in-
clusive a multa de mora de 10% POr
semestre.

5.1 Ressalvados os casos expressa-
mente previstos em lei, o têrmo ini-
cial da incidência de correção mone-
tária, multa de mora e juros de mora
é a data de vencimento do débito,
fixado em lei, regulamento, intima-
ção ou notificação.

5.2 No caso de multa, o termo ini-
cial diferente do relativo ao impôsto
é o último dia do prazo fixado para

respectivo pagamento, na intimação
ou notificação.

5.3 - A correção monetária é de-
vida a partir do primeiro dia útil do
trimestre seguinte àquela em que
ocorreu o , vencimento do débito.

Antônio Delfim Neto, Ministro da
Fazenda.

Secretaria Geral

Subsecretaria de Planos
e Orçamento

PORTARIA N9 73, DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Subsecretário de Planos e Orça.
mento, no uso de suas atribuições,

Alterar a Portaria n9 35, de 14 de
julho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 21. do mesmo mês e ano,
que dispensou o Oficial de Adminis-
tração, Nível 16-C, matrícula 	
1.717.540, Norman Cavalcante, da
Função de Assessor 3-F, para decla-
rar que a referida dispensa se deu
em virtude de designação para outra
Função Gratificada. - Pedro Paulo
de Ulysséa, Subsecretário.

Conselho de Política AduaneirQ

DECISÕES DO SECRETÁRIO
EXECUTIV0 SUBSTITUTO

Decisão n9 1 045- Processo MF-
SC-56.334-71 - Companhia Metro-
politana de C4mistruçõek, - Na foima
do art. 39 da Resolução n9 825-71 do
CPA, declaro Isentos do impôsto de
importação o bem cobertc pela Guia
de Importação n 9 1-71/59897 emitida
pela Carteira de Comércio Exterior
do Banco do Brasil S A - CACEX,

legadas pela Portaria n° 1-Ass, de 22
de junho de 1971, resolve:

N° 01 D Mov - Transferir, por ne-
cessidade do serviço, o Cap Inf 	
(10G-50.457) - Antonio Fernando
Carvalho Sobral, do DEC (Rio-GB)
para DEC (Brasília-DF).

N° 02 D Mov - Transferir, por ne-
cessidade do serviço, o Cap Inf
(1G-810.594) - Jonas José da Rosa
Luz, do CMC (Curitiba-PR) para o
DGP (Rio-GB).

N° 03 D Mov - Transferir, por ne-
cessidade do serviço, o Cap Inf 	
(1G-810.594) - Jonas José da Rosa
Luz, do DGP (Rio-GB) para o EME
(Brasília-DF). - Gen Bda Benedicto
Maia Pinto de Almeida.

10% por semestre ou fração pos-
terior; e

cl) está sujeita ao "teto" de 30%
fixado "no artigo 16 da Lei n9 4.862,
de 29 de novembro de 1965, e no
artigo 440, § 2 s do Regulamento do
Impate de Renda.

3.1 Os juros de mora, a partir de
abril de 1968, no caso de qualquer de.,
bito, tributário ou não, são compu-
tados na base de 1% ao Inês, a par-
tir do vercimento do débito e sóbre
o seu. vaiar- iginário, como definido
no artigo 59 da Lei n9 5.421, de 25
de abril de 1958.

3.2 A partir, ainda, de 26 de abril
de 1968, o cômputo dos juros de mora
não está sujeito ao "teto" de 30%
fixado no artigo 16 da Lei n 9 4.862,
de 29 de novembro de 1965, devendo
a contagem eventualmente interrom-
pida ser simplesmente reiniciada a
partir daquela data,

3.3 Com referência ao período an-
terior a 26 de abril do 1968, e até a
mesma data, o cálculo dos juros de
mora deve obedecer à legislação an-
terior:

a) impôsto de rendct: 1% ao mês,
a partir do vencimento do débito ...
(R.I.R.)

b) tributos diversos, exceto o Im-
pôsto ae Renda: 1% ao mês, a par-
tir da citação judicial (Lei n9 4 155,
de 28 de novembro de 1962); e

c) débitos não tributados; 6% ao
ao ano, a partir do vencimento do dé-
bito (Código Civil);,

d) o cômputo cio juros ele mora,
no capo de débitos do impôsto de
renda, estava - até 26 de abril de
1968 - sujeito ao "teto" de 30% fia
xado no artigo 16 da Lei n9 4 862,
ele 29 de novembro de 1965.

4.1 A correção monetária dos de-
.bitos tributários:

a)aeve ser aplicada sôbre o dé-
bito 'total, excluído apenas, os juros'

ESTADO-HAIOR DO EXÉRCITO
PORTARIP[ N° 151-EME, DE 18 DE

NO" EMBRO DE 1971 	 •
O Chefe o Estado-Maior do Exér-

cito, no ust de suas atribuições e de
acôrdo com o número 1 da Portaria
Ministerial número 551-GB, de 17
de novemb: de 1969 (Delegaçã a de
Competênci ) e o R-177, aprovado
pelo Decrer, número 25.381, de 18
de agôsto c' 1948, resolve incluir no
QEMA, pori ter sido considerado
"Apto" paia o Serviço de Estado-
Maior, o T,n Cel Eng Antonio Car-
los SchneiOr Pinho..
PORTARIA N° 152-EME, DE 18 DE

NOEMBRO DE 1971

PORTARIA
DE N

O Chefe
do Pessoal,
Portaria
22 de seter

Promover
Reservista,
1 0 da Lei
de 1965, o
313.019) -
integrante
tigo 7° da
Isaac Naho
PORTARIA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

7? REGIÃO FISCAL - GB-ES-RJ

Superintendência Regional da Receita Federal

ORDEM DE SERVIÇO N9 138, DE 17 DE NOVEMBRO . DE 1971

O Superintendente Regional da Receita Federal 7 4 Região Fiscal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento da Secretaria da Recei-
ta Federai, ap,ovado pela Portaria n Q GB-18, de 23 de janeiro de 1969, do
Ministro da Fazenda.

Considerando o atual incremento da exportação realizada através do Pôrto
do Rio de Janeiro e do Aeroporto Internacional do Galeão;

Considerando que a simplificação do desembaraço das mercadorias a serem
exportadas proporcionará menor custo e maior rapidez às exportações;

C,owiderando, ainda, a,necessidade do estabelecimento de prioridade absolu-
ta àquele desembaraço, resolve:

Aprovar o «Programa de Simplificação do Desembaraço de ExportaçãO»,
consubstancia& no Anexo I.

Outicissim, determina a adoção do inadélo Anexo II, para fins de contrôle
e encaminhamento à ARESPA até o dia 10 de cada más. Pedro Novais Linux,
Superinteodente Regional.



Segunda-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção — Parte 1
	

Novembro de 1971 9713	•11.100/11.. n

MEDIDAS

1. Reunião com os Encarregados dos Setores

de exportação das'Ia. e 5a. Inspetorias

da Receita Federal na Guanabara.

2. 'Estabelecimento de prioridade ao desem

baraço da exportação naquelas Inspeto

rias da Receita Federal.

1.11.71 1.11.711 a cargo da ARESPA

23.11.71 30.11.71 Em atos assinados pelos respedti

vos Inspetores, prevendo altera-

ção do "Manual de Procedimentes"

itens 213.01 a 213.13.

3. Eliminação da exigência de verificação

de devedor remisso por parte da Sa. Ins

petoria da Receita Federal.

. 3.1,- elaboração do ató e ci8ncia	 aos 19.11.71 24.11.71

exportadores.,

3.2	 implantação	 25.11. 71J 30.11.71

4. Instalação nas la. e 5a. Inspetorias da

Receita Federal da "Sala do Exportador"

4.1	 escolha dos locais

4.2.- instalação e mobiliário

4.3 - inauguração

S.	 Implantação do sistema de opção para a

Verificação e conferência de Mercadorias

no estabeleciffiento do-exportador,na

Inspetotia da Receita Federal,

5.1 - elaboração do ato e divulgação

5.2 - implantação e acompanhamento

6. Realização do "Seminário de Procedimen

tos de Exportação"

6.1 - contatos com as la. e Sa. Inspeto

'rias da Receita Federal e NacIeo

Regional de Seleção e Treinamen

to.	 -

, 6.2 - seleção de coordenador e exposito

res.

6.3 - preparo do Ternário e coleta de ma

terial

6.4 - divulgação

6.4.1 - Imprensa

6.4.2 - Carta-convite:aos Exporta

dores

6.5 - realização do Seminário

7. Contato com a CACEX visando ã ação con

junta com as la. e 5a. Inspetorias da

Receita Federal para aplicação das me

didas propostas

23.11.71

25.11.71

30.11.71

24.11.71

2 9.11.71

2 .12.71

25.11.71 26.11.71

29.11.71 30.12.71

22.11.71

14.12.71

16.12.71

1012.71

1512.71

2012.71

deverão ter, obrigatôriamente,

mãquinas de escrever, legislação

e orientação fiscal ã disposição

dos exportadores.

a cargo da Sa. Ihspetoria da Re

ceita Federal

supervisão pelo Grupo de Relações

Põblicas

Grupo de Relações Pancas

19.11.71 24.11,71 sabre medidas gerais para a reali

zação, inclusive, escolha do lo

cal.

25.11.71 2611.71 a cargo da la. Inspetoria da

ceita Federal.

29.11.711012.71 a cargo do coordenador e dos Expo

sitores escolhidos.



EXÉ CUÇÃO
O IRS ERVAF.r.,

:4 2 1 19	 1.

1»,
.	 „

10.12.715.12.71

22.1121'2511.71

23.11.71 30.11.71

26.11.711M11.71

e

Grupo de Relaçães Falidas o "Sa

las dos Exportadores"

extensão das medidas do simplifi

cação em programa de aplicação

sub-regional.

extensão das medidas do simplifi

cação a nivel local.
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,,:lealize,7:o de cl:n5o I'a12 os

Aos dns la. e !:a. ' 	Ca

Fed:rA	 evt r

cont•'to	 Ç.io,Ia1 ".2.11.3

de Selo e 1 e'n

8.2 -	 co	 • Sp M11.7.1 23:11.

lece e i i.	 o com es la. e

24.11.71 25.11.71
4F

9.	 Publicação rara exportadores salientan i

do: 'beneficies. mercados, rotinas, etc. 1

9.1 - pesquisa e ela5eração 	 ;18.11.7124.11.71

9.2 - prova grâfica e revisão 	 25.11.71130.11.71

9.3 - fixação de crit jrios de distribui 25.11.71127.11.71

dt:vcr:a ser poss ei rel: yo a pn

ica c	 ertaç:o . e a :1:-.,rC;a

cIa da	 funcio

L.

narrssida

d_Lkeasiona

testes reveladores do grau de re

laelonamento dos treinandos.

responsabilidade da Divisão
Tributação.

Divisão de Tributação

Dfvisão de Tributação

Divisão de Tributação

5a. In5 .1, orizs da Receita

deral

8.3 - contato do-Xiicico Regional de Se

loção e Treina-nento com o Setor

de Psicologia para confecção de

bateria de testas

8.4 - convite aos inatrátóres

8.5 - convocação dos tréinandos

8.6 - aplicação dos testes

8.7 - resultados dos testes

8.8 - Inicio do curso

1

 26.11.71130.11.71

1.12,71 4.12.71

5.12.71 9.12.71

10.12.71 14.12.71

15.12.71 20.12.71

71 rara - rto Cns

des de treine:lento o

meato da clientela.

ção

9.4 - entrega da publicação

10. Convocação do Chefe da Fiscalização da

Delegacia da Receita Federal de Vitúria

e encarregados de exportação

11. Instalação da "Sala do Exportador" em

Vit6ria

Idem da Agncia da Raceita Federal de

Angra dos Reis.

Carta ao exportador dando notIcia das

medidas que deverão ser implantadas pe

la Superintendancia Regional da Receita

Federal objetivando proporcionar maior

dinamismo ã sistemãtica de exportação.

13.1 - elaboração da minuta 18.11.71 18.11.71 Divisão de Tributação

13.2 - quantificação 19.11.71 19.11.71 Divisão de Tributação
13.3 - datilografia 21.11.7.1 21.11.71 Tarefas Auxiliares

13.4 - impressão 22.11.71 22.11.71 Tarefas Auxiliares

13.5 - enderaçamento 25.11.71 26.11.71 Grupo de RelaOes Públicas"

13.6 - expedição 27.11.71 28.11.71. Grupo de Relaçães Públicas

12.

13.
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•

da vigente,- requer a isenção do im-
pbsto de renda de que trata o artigo
25 do mesmo diploma regulamentar.

Isto pôsto e
Considerando que a requerente

comprovou, de acôrdo com a documen-
tação anexa, que atende aos requisi-
tos necessários_ à concessão do que
pleteia, reconheço, no uso da compe-
tência delegada pela Portaria número
DC-G-28, de 30 de junho de 1970, do
Senhor Delegado da Receita Federal
em São Paulo, a isenção do Imre:isto
de renda à entidade supracitada, com
sede à Rua Washington ,Luiz 238 -
49 andar - s. 405, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, ficando,
todavia, a continuidade dêsse favor
fiscal, condicionada à prestação das
informações exigidas por lei às repar-
tições da Receita Federal e à reten-
ção e recolhimento, nos prazos regu-
lamentares, dos tributos sôbre os ren-
dimentos pagos ou creditados.

Encaminhe-se, para ciência., cópia
autenticada da presente decisão à in-
teressada e providencie-se a divulga-
ção.

DRF., São Paulo, 23 de dezembro
de 1970. - (Assinatura ilegível).
(N° 4.957-B - 23.11.71 - Cr$ 30,00)

Navegáveis através do Ofício P-865,
de 5 de novembro de 1971, nos ter-
mos do § 19 do artigo 69 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963. e o constante do Processo mi-
mero MT-53.350-71, resolve:

Homologar a Resolução n9 858.5-71,
de 5 de novembro de 1971, to Conse-

lho -Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis que:

•
I - Autoriza J. Vasconcelos Alves

& Filhos, a titulo precário e com re-
cursos próprios, de acôrdo com a
planta peça integrante do Processo
inicialmente citado, a construir e uti_
Usar um trapiche de Madeira, desti-
nado à movimentação de mercadorias
pertinentes ao seu ramo de negócio,
localizado no Beco do. Carmo n 9 73,
em Belém (PA), na margem direita
da Baia de Guajará.

a) que as mercadorias, movimen-
tadas no referido trapiche, ficarão su-
jeitas ao pagamento, à Administração
do Pôrto de Belém, das Tabelas "A"
e "N". da tarifa vigente, conforme
dispõe o artigo 49, inciso II, do De-
creto-lei n9 83, de 26 de dezembro de
1966;

b) que a çonstruçõo ora autoriza-
da deverá ser realizada no prazo de
até 3 (três) anos. - Mário David
Andreazza.

PORTARIA N9 323, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado dos Trans-
portes no uso da compenicia que lhe
-foi delegada pelo Decreto n 9 60.740,
de 23 de mal» de 1967 e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 4.167, de 1971, do Departamen-
to do Pessoal, resolve:

I - Decima:. que a aposentadoria
concedida ao servidor Nestor Anto-
nio Medina, matrícula u9 41.305, a
que se refere a Portaria n9 213-71, de
28 de julho de 1971, publicada no
Diário Oficial de 5 de agôsto de 1971,
deve ser considerada efetivada no
cargo de Escriturário nível 10.B, fi-
cando ratificados 'os demais têrmos
(Processo n9 31.130, de 1970);

II - Declyar que a aposentadoria
concedida à servidora Olinda Barreto
Miguez, matrícula n9 41.339, a que se.
refere a Portaria n9 -213-71, de 28 de
julho de 1971, publicada no Diário
Oficiai de 5 de agôsto de 1971, deve
ser considerada efetivada no cargo de
Escriturário nível 8.A, ficando ratifi-
cado os demais termos (Processo nú-
mero 6.727, de 1970);

III - Declarar que a aposentado-
ria concedida ao servidor Avelino -
Manoel Paes, matrícula n9 2.360, a
que, se refere a Portaria n9 1018-69,
de 2 de dezembro de 1969, publicada
no Diario Oficial de 16 de dezembro
de 1969, deve ser considerada efeti-
vada com base no artigo 176, item
III, combinado com o artigo 178, item
III, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, ficando ratificados os
demais termos (Processo número ...
20.663, de 1970);

IV - Declarar que a aposentado-
ria concedida ao servidor David da
Silva Porto, mat-iícula n2.504, a que
se refere a Portaria n,-'1.045-69, de
17 de dezembro de 1969, publicada no
Diário Oficial de 4 de março de 1970.
deve ser considerada efetivada com
base no artigo 176, item III, combi-
nado com o artigo 178, item III, fi-
cando ratificados os demais termos
(Processo TI° 17.334, de 1969);

V - Ratificar a Portaria n9 267-71,
de 28 de setembro de 1971, publica-
da no Diário Oficial de 19 de outu-
bro de 1971, para declarar que a apo-
sentadoria d.. Antônio Lopes Salles,
matrinla n9 3 964, deve ser conside-
rada efetivada com base no artigo
176, item "/' combinado com o artigo
184, item II da Lei n 9 1.711, de 28
de outubro de 1952, no cargo -d .e Me-
canie,e de Máquinas nível 12.D (Pro-
cesso ii° 16.428, de 1970). - Mário
David Aruireazza.

8. REGIÃO FISCAL	 SP

Delegacia da Receita Federal
em S'áo Paulo

Processo n9 OPIR 00100-70.
Interessado: Sindicato dos Traba-

lhadore.s na Indústria da Construção
de Estradas, Pavimentação, Obras de
Terraplanagem em Geral do Estado
de São Paulo.

Assunto: Isenção de tributação do
impôsto de renda.

CGC: 62.660.865-001.
Reconhecimento de direito e con-

cessão de isenção de impôsto de ren-
da. Obrigatoriedade de prestação às
repartições da Receita Federal 'das
informações exigidas por lei e de re-
tenção e recolhimento de tributos in-
cidentes sôbre rendimentos pagos ou
creditados.	 -

Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria da Construção de Estradas,
Pavimentação, Obras de Terraplana-
gem em Geral do Estado de São
Paulo, através de processo devida-
mente Instruído, confbrme artigo 31
do Regulamento do Impôsto de Ren-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 5.513, DE á DE
1OVEMBR0 DE 1971

O Ministro de Estado dos Transpor-
tes, tendo em vista o que propõe o
Conselho Nacional de Portos e Vias

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTEG



combinado com o artigo 43, bom XXI,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n° 52.342, de 8 de agôsto. de 1963 pu-
blicado no Diário Oficial de 16 do
mesmo mês e ano, Constantino rto-

drigues Coêlho, ocupante do cargo de
nível P-206-8-B, da carreira de Mes
tre Rural, do Quadro de Pessoal des-
te Ministério, lotado na ADPA no
Território Federal de Rora ima, para
exercer a funçao gratificada de Asses-
sor 3-F, da referida Agência. em vaga
criada pelo Decreto n° 33.774, de 20
de março de 1964, puolicado no Diário
Oficial de 20 de março de 1064.

N° 32 — Designar de acôrde cem os
artigos 145) item I e 147, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952
combinados com o artigo 43, item
XXI, do Regimento aprovado pelo De-
creto n° 52.342, de 8 de agôsto de 1963,
publicado no Diário Oficial de 16 de
agôsto de 1963, Moisés Barbosa de
Melo, ocupante do cargo de nível ...
CT-401-8-A, da carreira de Motorista,
do Quadro de Pessoal, creste Ministé-
rio, lotado na ADPA no Território
Federal de Roraima, para exercer a
função gratificada 5-F, de Encarrega-
do da Turma de Revenda da referida
Agência, em vaga criada pelo Decreto

O Chefe da Agência do Departa-
mento de Promoção Agropecuária no
Estado do Rio de Janeiro, no uso de
suas atribuições, resolve:

Designar, de acôrdo com os artigos
145, item I, e 147 da Lei n° 1:711, de
28 de outubro de 1952, combinados
com os artigos 8° e 46, itens III e
XXVI, do Decreto n° 52.342-63, Anto-
nio Pinto Soares Filho, ocupante ,10
cargo de Oficial de Administração
AF-201-12-A, para exercer a função
gratificada de Chefe da Turma de
Administração, Símbolo 14-F, desta
Agência do Departamento de Promo-
ção Agropecuária-RJ. em virtude da
dispensa de José Rodolpho Macário
Grieder. — Luiz Gonzaga Vieira do
Castro.

mero 1.711, de 28 de outubro de 1952 n° 53.774, de 20 de março de 1964, pu-
no Diário Oficia/ de 20 de

1964. — Elcias Machado Li-
blicado
março de
ina.

Agência no Estado do Rio
de Janeiro

PORTARIA No 5, DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1971

pões que lhe confere o § 2.° do artigo
V do Decreto re° 64.238, de 20 de
março de 1969, resolve:

I — Designar Marise Valente para
eeercer os eiscargos de Ajudante "B",
não viriculauo, constantes da Tabela
de Gratificação pe.a Representação
de Gabeiete, aprovada pelo Excelen-
dissimo Senhor Presidente ela Repú-
blica e publicada no Diário Oficial

;de 20 de julho de 1970. ficando ar-
; bitrada a sua gratificaçâo em 	' Cr$ 283,00 (duzentos e oitenta e oito
cruzeiros).

II — EiRta Portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação. —
Rodrigo Ajace de Moreira Barbosa.

INSPETORIA
GERAL DE FINANÇAS

PORTARIA N.° 5.511 DE 19 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Inspotoe-Geral de Finanças,
usando da atribuição que lhe con-
fere o item IX do art. 21 do Regi-
mento aprovado pela Portaria Mi-
nisterial n.° 409, de 1. 0 de junho de
1970, resolve:

Dispensar, a partir de 24 de novem-
bro do corrente ano, o Contador Pe-
trônio de Albuquerque Xavier da fun-
ção grat ficada de Auditor, símbolo
1.F, da Divisão de Auditoria. — Mil-
ton Osivaldo Fefter.

O Diret r-Geral do D.A. acolheu.
o pronu iciamento da Divisão de
Coordeneç 3 e Legis'ação do D.P , no
que tange ao não provimento do re-
curso, por carecer de amparo leadd,
tendo o I. proferido o seguinte
despacho:

Indefire. Ao D.P. em 12 de no-
vembro cV 1971.

Proc. n e4.179-71 — No expidiente
em que o Departamento de Adminis-
traça°, Cl os as justificat:vas aprasina
tadas, sul mete à homologação do Se-
nhor a: nistro a aquisição de dois
transfore adere,-etabilizadores para
o Centro de Processamento de Dados,
na forre admitida na alínea h., do
§ 2 n , do art. 126, do Decreto-lei nó-
mero 20C de 20 de fevereiro de 1567
o Senhoi' M'nistro de Estado exarem o
seeuinte d spacho: De acôrdo. Ho-
mologo. Ao D.A. Em 17.11.71.

PORT ARIA N.° 5.515 DE 23 DE
: IOVEMBRO DE 1971

O S_!cretário-Geral do Ministério.
dos Tri nsportes, usando das atribui-

SECRETARIA-GERAL

DESPAC HOS DO MINISTRO
Proc. na 51.818-71 — Adelina de

Souza Frei: e, em grau de recurso ao
Ministro, s licita o pagamento de sa-
lário-famii. s a que se julga com dl"-
reito.

FUNDO NACIO2AL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

PLANO DE APLICAÇAO
Órgão: 55.02 — Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
Classiticaçao 09.03.1.025 — Assistência a Projetos de Expansão e Ati-

vidades de Manutenção a Estabelecimentos de Ensino Superior.
4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — -nvestimentos
4.1.2.0 -- Serviços em Regime de Programação Especial
Data da Aprovação: 12-11-1971. — Jarbas Gónçalves Passarinho, Pre-

sidente da CD do FNDE.
Processo n° 260.860-71
Recursos destinados a Escola Federal de Engenharia de Itajubá

DISCRIMINAÇA0 DAS DESPESAS
I — Despesas Correntes

1.1 -- Despesas de Custeio
1.1.1 — Material de Consumo 	 	 10.000,00
1.1.2 — Serviços de Terceiros

1.1.2.1 — Outros Serviços de Terceiros	 80.000,00

•	 %.

Empenho n° 141

90.000,00'letal
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MINISTÉRIO DA . EDUCAÇÃO
E CULTURA

INSPETORIA
GERAL DE FINANÇAS

PORTARIA N.9 145, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PESQUISA AGROPECUÁRIA

PORTARIAS DE 10 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Pesquisa- Agropecuária,
no uso de suas atribuições, resolve:

N° 132 — Conceder dispensa, de
acairelo com o artigo 77 da Lei número
1.111, de 28 de oututro de 1952, a
Esv en Koster Midler, Engenheiro
A2 =,runerno TC.101.20- A, da função

Patd ) e o engenheiro agron a mo Mar- eratilicada, símbolo 2-F, de Chefe da
cos tocha, Assessor Técnico -da Asso- beçao de Climatologia Agrícola, do
ci .ç o Naci riI para D fusco de Adu- eaitenio Instituto de Ecologia e Expe-
bos, para em Comissão.' sob a preid- rimentação Agricola.
der. ia do primeiro apresentaram, N 135 — Designar, de acôrdo com
dee o do p:ia::o de 90 (d(isr um, ,os artigos 145, item I, e 147, da Lei n°
ant projeto de legislação que atu-lizs - 1.711, de 28 de outubro de 1952, o
as ; crinas legais ora vigentes que re- Peaquisador em Química nível 21-8,
gol ei o reeistro e a fiscalização da 	 Taveira Maga_haes, do Quadro
ind	 e do comercio de corretivos, 'de Pessoal — Parte Permanente, dêste
fer • lizantes e produtos	 correlatds, ,Ministério, pra, no Centro de recno-
da- nados à agricultura.	 1 agia Agrícola e Alimentar, exercer a

— A Consultoria Jurídica do função gratificada, símbolo 2-F, deMi iistério da Agricultura preqtará o Chefe da Seção de Química Alimen-te- , ssoramento crie a Comissão jul-' l tar, da antiga Divisão de Tecnologiaga necessftio. — L. F. Cirno Lima. Agricola e Alimentar, em vaga iecor
rente da aposentadorie de José Al-
meida da Silva. — Roberto Meirelles
de Miranda.

Ministro de Estado da Aeric ill-
tu a, no uso de suas atribuições .e-

DEPga s e tendo em vista o que conita 	 ARTANIENTO
DE PROMOÇÃO AGROPECUÁRIA

PORTARIAS DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
e t" comoção Agropecuária, atual De-
r • mento Nacional de Produção Ve-
getal, resolve:

3 de abril de 1970, e de aeôrdo com o
Decreto n.9 66.597, de 20 de maio de
1970, resolve:

Dispensaid o servidor Raimundo Go-
mes da Silva, Escriturário nível 10-B,
matricula n.9 2.235.071, do Q.P. —
P.P. dêste Ministério, da função de
Assistente da Tabefe., de Gratificação
Ge Gabinete deota Inspetoria.
PORTARIAS DE 23 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Inspetor-Geral de Finanças do

Ministério da Educação e Cultura, no
uso das atribuições que lhe confere o
item IX, do artigo 21, do Regimento
da Inspetoria-Geral de Finanças do
Ministério da Educação e Cultura,
aprovado pela Portaria Ministerial ml-
mero 3.110, de 12 de enarço de 1970,
publicada no Diário Oficial de ld de
março de 1970, resolve:

N.9 147 — Designar o servidor Se-
rafim Ricardo Luiz Balduino, Escre-
vente-Datilógrafo 7, matricula núme-
ro 2.099.677, do Q.P.-P.P. dêste

O Inspetor-Geral de Finanças do nistério, para exercer nesta inspeto-
Ministério da Educação e Cultura, no ria a função de 'aecretário do lespe-
uso das atribuições de conformidade tor-Geral de Finanças, símbolo 7-F.
com o disposto no artigo 3. 9, 2.9, do N.9 148 — Designar o servidor Rei-
Decreto n.9 64.238, de 20 ,de março de mundo Gomes da Silva, Escriturário
1969, e de acôrdo com a Tabela Ana- nível 10-B, matrícula n.9 2.255.071,
litica aprovada por Sua Excelência o do Q.P.-P.P. aste Ministério. para
Senhor Presidente de República e pu- exercer nesta Inspetoria a função de
blicada no Diário Oficial de 11 de Secretário da Divisão de Auditoria,
julho de 1969, retificada e ratificada símbolo 9-F. — RomUto Staz Gun-
pela publicação no Diário Oficia/ de salves.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

GA 3INETE DO MINISTRO ,pódromo de sua propriedade, locali-
zado no Municipio de Paracatu, Es-

PO ZTARIA N.° 430 DE 22 DE	 tado de Minas Gerais com exploração
'de apestas, nas dependências do seuNOVEMBRO DE :0)11	 'hipódromo de sido sede social, ficando

O Iv nisiro de Estado da Agr cul- ,anuladas as disposições anteriores. —
tura ria uso de suas atribuições legais, L. F. Cirne Lima.
resolvi

1 — Designar o engenheiro agaô-
nemo nivel 22, Jose Borges dos San-
tos, di. Divisão de Corretivos e li er-
tieeed t,s, do Departamento Nacional
da te oueçae Vegetai. Leandro Vei-
tori, . iesquisador Quimico nível 22, da
Inste ito de Quim:ca Agrícola, ambos
do I4 inisterio da Agricultura, o ea-
gente iro agrônime Euripedes Mala-
volta Protessod da Eec,iia Supeeior
de A iricueura Luiz de Queiroz, •3 en-
genn iro agronomc, Herman° Gareiln-
tine Chefe da Seção de eertiddede
do elo do Instituto Agronómico de
Caia inas, ambos do Estado de São

PORTARIA N.° 431 DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

de Processo n.° MA e-- 16.624-71, re-
so ve:

De acôrdo com os artigos 3 0 5.0.
9. e seus respectivos parágrafos
LI n.° 4.096. de 18 de julho de 1962
ri eulamentada pele Decr ete número
5..816, de 11 de marco de 1963 e ten-
cli - em vista o nue estabelece o ar-
t aio 2.° do sup-acitaclo Decreto au-

eizar o Joguei Club- Parecatuense N° 31 — Designar de acôrdo com os
a realizar corridas de cavalos no hl- artigos 145, item 1 e 147, da Lei ntl-

O Inspetor-Geral de Finanças do
Ministério da Educação e Cultura, • no
uso das atribuições que lhe confere o
item IX, cio artigo 21, . do Regimen-
to da Inspetoria-Geial de Finanças
do Ministério da Educação e Cultura,
aprovado peia Portaria" Ministerial
n.9 3.110, de 32 de março de 1970, pu-
blicana no Diário Oficial ne 18 de
março de 1970, resolve:

Dispensar o servidor Serafim Ricar-
do Luiz Balduino, Escrevente-Datiló-
grafo 7, matricula n.9 2.099.677 do
Q.P.P.P. dêste Ministério, da função
de Secretário da Diviaão de Auditoria,
símbilo 9-P.

PORTARIA N 9 146, DE 23 DE
NOVEeIBRO DE 1971



Leia-:
No Relatório de 25 de junho de

1971, da Comissão - designada p:lo
Brigadeiro - Paulo Victor da Silva,
Diretor-Geral Interino do Cent,o
Técnico da Aeronáutica, foi exarado
o seguinte despacho:

"Aprovo. Publique-se no Diário
Oficial.

Em, 28-9-71.
Mareio de Souza e Meio
Ministro da Aeronáutica"
Publica-se, para fins de direito, o

inteiro teor do Relatório de e5 de
junho de 1971, da Comissão desig-
nada pelo Brigadeiro - Paulo Victor
da, Silva - Diretor-Geral Intee'no
'do Centro Técnico da Aeronáutica e
incumbido de arrolar os bens móveis
de propriedade da União e sob a ju-
risdição do Ministério da Aeroneu-
tica, para fins de Transfe-eencia para
;ft Empresa Brasileira de .Aeroneuc ca
'S. A. (EMBRAER), conforme rela-
cionado em anexo ao Processo
Aer n9 00-01/R-385-71.

(e) (Republicado, por ter hwecio
omissão na publicação feita na l e co-
luna da pág. 8.072, do Diário Oft-
cial, de 6 de outubro de 1971)
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PORTARIA GM1 S/N° DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, no uso da competência delega-
da pelo Decreto n° 60.740, de 23
de maio de 1967, tendo em vista o
que consta do Processo número
04-99-2.519-71, do Ministério da Ae-
ronáutica, resolve:

Colocar à disposição do Tribunal
Éegional Eleitoral da Guanabara, o
funcionário José dos Santos Bonat-
te, Mestre, código A-1801.14B, do
Quadro de Pessoal, dêste Ministério,
pelo prazo de 240 (duzentos e qua-
renta) dias, sem prejuízo de seus
vencimentos e demais vantagens a
que faz jus por esta Secretaria de
Estado, de acôrdo com o parágrafo

O	 único do artigo 22 do Decreto , nú-
mero 61.776, de 24 de novembro de
1967.
PORTARIA GM1 S/N° DE 22 DE

NOVEMBRO DE 1971
O Ministro de Estado da .eronáu-

tica, tendo em vista o que consta do
Processo M Aer número 30-01-2.895,
de 1971, resolve:

Tornar sem efeito, na parte rela-
tiva a Haroldo Gomes Rosado, ma-
trícula número 1.647.836 a porta-
ria da GM1, de 17 de setembro de
1971, publicada no Diário Oficial de
22 seguinte, que aposentou no cargo
de Escrevente-datiló grafo, código
AF-204.7, com fundamento legal no
artigo 176, item III, da Lei inetnero
1.711, de 28 de outubro de 1952.
PORTARIA GM1 S/N° DE 22 DE

NOVEMBRO DE 1971
O Ministro de Estado da Aeronáu-

tica, de acôrdo com o que preceitua
o artigo 1° inciso IV do Decreto nú-
mero 61.464, de 4 de outubro de 1967,
e o que consta do Processo número
02-01-2.095-71, proveniente do Rela-
tório do I A A arquivado na Inspe-
toria-Geral da Aeronáutica, resol-
ve:	 -

Considerar promovido ao pôsto de
Primeiro-Tenente, de acôrdo com o
artigo 1° da Lei n° 5.195, de 24 de
dezembro de 1956, o Segundo-Tenen-
te Aviador R-C - Flávio Luiz Ban-
deira de Paula, desaparecido no aci-
dente ocorrido com a aeronave T-6

GABINETE DO MINISfRO

• releálvps aos Convênios
tduação O Ctul-

Retificação
pi-kril2loaç6o feita no 1 - , • 00.-	 Le

▪

 ia"":
- &, 00 1 - Parte-

	
no- ... relativos	 Oonvelog firpra-

ro de 1971, página .879, onde dos pelo Ministério da P.Kilicação e
Cultura ...

_8A0B N.9 19. DA er_ 1)111
MTURO /411

k 33 e 43 colunas da pág.- n9 8.073,
do Diário Oficial de 6 de outubro de
1971 e retificado no Diário Oficial de
21 de outubro de 1971, na 4e coluna
da pág. 8.503 e 19 coluna da pá-
gina 8.504..

Onde se lê:
Despacho em relatório

Tm 28 de setembro de 1971
Publica-sê para fins de direito, o

inteiro teor do Despacho Ministerial
de 28 de setembro de 1971, bem assim
o Relatório de 25 de junho de 1971,
da Comissão designada pelo Br' ea-
deiro Paulo Victor da Silve, Diie veer-
Geral Interino do Centro Técnico ea
Aeronáutica e incumbido de arrolar
os bens móveis de propriedade da
União e sob a jurisdição do Mini,-
tério da Aeronáutica, para fins de
Transferência para a Emprêsa Bra-
sileira de Aeronáutica S A 	
(EMBRAER), conforme relacionado
em anexo ao Processo M. Aer nu-
mero 00-01/R-385-71.

Oficial de 4 de fevereiro de 1971,
resolve:

N.° 15 - I - Excluir da Tabela
de Gratificação pela Representaçã9
de Gabinete o servidor abaixo indi-
cado:

Auxiliar - Cr$ 432,00
Eduilson Borges de Lima;
II - Designar, para a vaga decor-

rente da exclusão de Nathalia Vieira
Ferreira, o sefvidor abaixo, para a
seguinte função, constante da mesma
Tabela:

Assistente-Adjunto - Cr$ 576,00
Eduilson Borges de Lima
N.° 16 - Designar Eliana Macha-

do de Almeida para a seguinte fun-
ção:

Auxiliar	 Cr$ 432,00. - Luis da
Silva Corrêa.

n° 1.679, na Ilha de Itaparica, Es-
tado da Bahia, no dia 26 de abril
de 1971.

PORTARIA GM1 S/N° DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o que preceitua
o artigo 1° inciso IX do Decreto nú-
mero 81.464, de 4 de outubr5 de 1967,
resolve:

Reverter ao Quadro 'de Oficiais
Engenheiros do Corpo de Oficiais da
Aeronáutica o Capitão Abner Ma-
ciel de Castro, de acordo com o ar-
tigo 11 da Lei número 4.902, de 16
de dezembro de 1965 e artigos 87
e 88 do • DeCreto =lei número 1.029,
de 21 de outubro de 1969, a contar
de 14 de outubro de 1971, data em
que se apresentou por término de
curso no exterior.

PORTARIA GM1 S/N° DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o parágrafo
único do artigo 12 do Decreto-lei
n° 1.029, de 21 de outubro de 1969,
resolve:

Declarar que a designação para o
serviço ativo da Aeronáutica do Co-
ronel Aviador R-R - Emilio Mon-
tenegro Filho, constante da Portaria
GM1, de 18 de junho de 1971, pu-
blicada no Diário Oficial do dia 24
do mesmo mês e ano, é pelo período
de 1 (um) ano, a contar da data da
publicação da referida Portaria.

PORTARIA GM1 S/N° DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o parágrafo
único do artigo 12 do Decreto-lei
n° 1.029, de 21 de outubro de 1969,
resolve:

Declarar que a designação do Co-
ronel Aviador da Reserva Remune-
rada - Newton Thomé da Silva pa-
ra o cargo de Diretor da Adminis-
tração do Aeroporto Internacional do
Galeão constante da Portaria GM1,
de 2 de março de 1971, publicada no
Diário Oficial do dia 8 do mesmo
mês e ano, é pêlo período transitó-
rio de 1 (um) ano, a contar da data
da publicacão da referida Porta-
ria.

•

PORTARIA GM1 C/N° DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado da .Aeronáu-
tico, de acôrdo com o parágrafo
único do artigo 12 do Decreto-lei
n° 1.029, de 21 de outubro de 1969,
resolve:

Declarar que a designação para o
serviço ativo da Aeronáutica do Ma-
jor de Infantaria de Guarda R-R
- Martinho de Castro Machado,
constante da Portaria GM1, de 19
de julho de 1971, publicada no Diá-
rio Oficial do dia 26 do mesmo mês
e ano, é pelo período transitório de
1 (um) ano, a contar da data da
publicação da referida Portaria. -
Márcio de Souza e Meio.
'ATO DO CHEFE DO GABINEIT

PORTARIA N.9 137, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Chefe do Gabinete do Ministro da
Aeronáutica, tendo em vista o disposto
no § 2.9 do artigo 3.9 do Decreto
n.9 64.238, de 20 de março de :969,
com valôres reajustados de acôrdo cem
o artigo 11 do Decreto-lei n.9 1.150,
de 3 de fevereiro de 1971, conforme
Pirtaria n.9 33-GMDA, de 22 de abril
de 1971, resolve:

1} Excluir da Tabela de Gratifica-
ção de Representação de Gabinete:

25 Q EA ES -- Benedito Paulo
Guimarães, no Encargo de Auxiliar
"A", no ealor de Cr$ 432,00, a partir
de 1 de novembro de 1971, data em
que deixou a referida função;

2) Incluir na 'Cabeia de Gratificação
de Representação de Gabinete:

Cap. Av. - Paleio Roberto de
Souza Machado, no Encargo de As-
sessor, no valor de Cr$ 864,00, a par,
tir de 11 de novembro de 1971, data
em que assumiu a referida função;

2S Q EA ES - Benuedito Paulo
Guimarães, no Encargo de Assistente
Adjunto, no valor de Cr$ 576,00, a
partir de 1 de novembro de 1971, data
em que assumiu a referida função. -
Brigadeiro-do-Ar Paulo de Vasconcel-
los Sousa e Silva, Chefe do Gabinete.
- Luiz Portilho Antony, Cel. Av.
Subchef e do Gabinete.

Retificações

(*) Na Relação n9 38, de 30 cia
Setembro de 1971, referente ao des-
pacho ene relatório do Centro Téc-
nico Aeroéepacial, publicado às 1, 2e,

PORTARIA N.9 075, DE 19
O Diretor-Geral-SuEstituto do Ins-

tituto Nacional de Pesos e Medidas,
no uso das atribuições legais, resolve:

Designar o Chefe da Seção de Men-
suração de Massa, símbolo 2-F, Ed-
son Souza da C esta, para exercer as
funções de Coordenadôr-Geral da

t•	LMINISTËRIO DO TRABALHO

:E PREVIDÊNCIA SOCIAL
DIVISÃO /DE SEGURANÇA

E INFORMAÇÕES

?PORTARIAS DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Diretor da Divisão de Seguran-
ça e Informações, usando das atri-
buições que lhe foram delegadas pela
Portaria Ministerial número 3.210,
de 28 de junho de 1971 e de acôrdo
com a Tabela de Gratificação pela
Representação de Gabinete, organi-
Sada nos têrmos do Decreto número
66.597, de 20 da maio de 1970, publi-
cada no Diário Oficial dos mesmos
dia, mês e ano, e reajustada confor-
me o Decreto-lei,..n.° 1.150, de 3 de
fevreiré de 1971, publicado no Diário

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

DE NOVEMBRO DE 1971
VIII Convenção Nacional de Peos e
Medidase a ser realizada, no período de
13 a 17 de dezembro de' 1971 na ci-
dade de Satvador, Estado da Bahiae

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1971. - Armenio Lobo da Cunha
Filho.

MINISTÉRIO DA INDÚSTMA,
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO NACIONAL DE PESOS E MEDIDAS

PORTARIA I \ I° 64, DE J9 DE SETEMBRO DE 1971
O Diretor-Geral do Instittto Nacional de Pesos e 1VIedidas, do Ministério

da Indústria e do Comércio, tendo em vista o disposto no art. 4°, letra g, do
Decreto-lei n° 240, de 28 de fevereiro de 1967, resolve:

Aprovar o modêlo de bomba medidora para a venda a varejo de derivados
líquidos de petróleo, cujos característicos e principais componentes são indica4
dos a seguir:

Designação: Bomba medidora modélo 2.171 d:li» dupla
-Fabricação: Satam	 Hardoll Comércio e Indústria de Equipamentos

4ADOLL» S.A.
, Rua Alvaro Seixos, 186

Jacaré	 Guanabara
Componentes: (duas unidades de cada une dos componentes indicados L1

seguir).
1 - Bomba rotativa

Desenho: PM-110-C. 53
2	 Medidor

Desenho: PM-111-C. 54
Separador de ar e eliminado:
Desenho; PM-109-C. 52
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4	 B'co de &serrou
12)..'senho :	 13",\ 1-12.8 -C. 35

5 -- ainteriock,
Desenho: PM 112-C. 630

Observaçóes: o fi tnrir,,Ime,!, ) de c . da comonnenia r	 hem
como, do coniunto por •-1,, s	 d, verá ser confoi me o e: ,r".0 ro processo
INPM n° 8/4 68 ê; fo l has 6M e 61.

Os desenhos d.i1,-,11N1 rot	 n'	 r, gl, en ti,.	 T"! 111-C .S4,
lo senanicloi de ár c' - i imi aacior fp' t. 1 ' r)	 ço,	 r,, Ir (--.6.v),

d,--- r	 'r 1 " ("'	 •"'	 (1^ ',1••"""'4,"'	 13 P/1, so
)s constantes da Portnria n° 61, dc. 29 de. Ks terebro de 1971.

O g:stern:a rcr.crico e,	 vohirne e nrec,	 1}.r!	 nes rnor4^10

ee bomba medido-a dr) -ate a to, é o v1-71-2nr-nz-
noT DO RR? ç,TT . modelo M-36, c.--r avado pela Por+a-,a 1PM n° 62 de

5 de novembro de 19(9.
Rio de jan e iro, 29 de setarrhro de 17l.	 Armenio Lobo da runIrrs Filho,

.)iretor-Geral Substituto.

ANEXO A PORTARIA N° 64, DE 29 DE SETEMBRO DE 1971
1	 Especificaçaes

Bomba medidora (duas unidades)
Vazão máxima	 1/min	 -

Vazão mínima	 5 1/min
Natureza do liquido a s-r medido: combustíveis liquidos
Dimensão interior da Tra l ha do filtro — 0,20 mm
Superfície filtrante	 23.000 mni2
Pressão Máxima -- 2 ka /ena2
Medidor (duas unidade)
Volume cíclico •—• 1.‘"36 rn1
Vazão máxima -- 120 1/ma
Vazão mínima -- 5 1/min
Pressão máxima de funcionamento	 2 Itp/cm2
Separador e chatinador de ar e gases (duas unidade-A'
Diâmetro do orifício de entrada •—• 44.1 mm
Diâmetro do orifício de saído -- 254 nun
Volume total da crmarra: eliminador -- 1.700 m/
separador	 3.500 ml
filtrante — 1.400 ml
Pressão máxima de funcionamento -- 2 kOeint
Vazão máxima de ar e peses — 0.11 rryl/s
Vazão máxima de combustível — 100 1/min
Bico de dewarrut (duas unidadas)
Diâmetro de entrada — 1()"5 rem
Vazão máxurn	 100. 1/inn
Plano de S?lacern

1) Conexão da manqueira (corno da bomba)
A trannueira é (lir-tome:ate Parda co ir 4 1 ,1or (S. 12). O

seio ,nlocado en,Ye a conexão da mangue'ra e o joelho do
medidor.

2) Corr ,-ão da mangueira (bico)
Por me io de bros feitos nas peças em quest . :o (S. 11).

3) Separador de ar
Terá 3 (t-es) selos a sabe-: (S. 14) da válvula de retenção
incornorarla ao me , ruo: (5, 13) da saída para o medidor e
(S. 1) da saida dos g..:ses, em todos eles por meio de furos ou
parafusos de fixação.

'4) Bico de descarga
No caso do bico (s_NT-)orLss todo o acesso às válvulas é feita
por um só local, já selado no item 2 ••—, S. 11)

5.) Painel
S ,tio (S. 5) entre dois pa-afusos furados de fixação do mesmo.

6) Dispositivo irdicrdor
Terá seios na caixa de 'mudança do prazo (S. 4) e nas tampas

laterais (S. 15).
7) Disnositivo de requlagent (medidor)

Terá selos nas 4 (quatro) tampas (S. 7, S. 8, 5.9 e S. 10)
8) Dispositivo de ret&no a zero

O selo será no painel lateral, impedindo assim, o acesso ti caixa
do «Interlorh (S. 16).

9) Conexão do medidor —• indicador
Sélo na cinta da chapa que impede o acesso às engrenagens de
transmissão (S. 3)

10) Salda do medidor
SM° (S. 12)

11) Válvula de retem
Szilo (S. 14)

12) Conexão medidor
Selo na saída do separador de nr (S. 13) e mais um 3é10 ••-•

(S. 2) na porca de entecla do medidor.
13) Orifício de escapamento de gazes

Selo (S. 6) na porca da conexão no encaixe da ponteira do
bico.

14) Regula grm de. prero
Selos (S. 4) e (S. 15)

j. Observação:
No desenho PM-114	 2171/2 Til stio mostraclos os ',canina ele selagem,

tio ando-se que, ora constam de uma mi , ck,e, ora de outra. Fr, t .etanto, sendo

dtx ! s‘ unidades numa só (bomba du pla) cada ponto de selagem de unia unidade
de ;erá ter a correspondência na outra.

3 — Desenhos
1	 Plano de selagem

Desenho: PM-114-2.171/2 •—• TD
2	 Monstrador

Desenho: PM-115-2.171/3	 D

Novembro de
- 

1971
- D112"0 017:C!AL (Seção 1 — Parte 1)
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PORTARIA N9 1.019, DE 26 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
do Pessoal do Ministério das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 16, item X, do Regi-
mento aprovado pela Portaria núme-
ro 625, de 4 de agôsto de 1971, res
solve:

Designar João Pereira Marra, Au-
xiliar de Vendas, nível 5, do Qaadro
de Pessoal - Parte Especial - dêste
Ministério, para exercer a função
gratificada, símbolo 11-F, de ~ias
do Diretor-Geral, criada pelo Decreto
n9 69.020, de 4 de agesto de 1971 -
José Francisco de Azevedo, Diretor-
Geral.

...0~sooma

CONSELHO
LIACIONAL DO PETRÓLEO •

Retificação
Na Portaria n° C.N.P. n° 241-71,

de 12 de outubro de 1971, publica-

Novembro de 1971 9719DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte  I)

1\411!NICTTnt -M0 DAS MINAS
E ENERGIA

ALVARÁ N9 1.355, DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas., e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

ALVARÁ N° 1.354, DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
confere o art. 21, do Decreto-lei n°
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Có-
digo de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n° 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I - Renovar, pelo prazo de um
(1) ano, noa têrmos do n o II do arti-
go 25 do Regulamento do Código de
Mineração, a autorilação concedida
ao cidadão brasileiro Auflannio Ter-
ra Machado pelo Alvará n° seiscen-
tos e noventa e sete (697), de dezeno-
ve (19) de setembro de mil novecen-
tos e sessenta e nove (1969), para
pesquisar quartzo e feldspato, no dis-
trito de boa Esperança, município de
Rio Bonito, Estado do Rio de Janei-
ro.

II - O presente título de renova-
ção de pesquisas, representado por
uma via autêntica dêste Alvará, será
transcrito no livro B - Registro dos
A2.varás de Pesquisa, do Departamen-
to Nacional da Produção Mineral, do
Ministério das Minas e Energia.

Brasília, 17 de novembro ded.971. -
Antonio Dias 'Leite Júnior.
(N° 42.210 - 19.10.71 - Cr$ 20,00).

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Silvio Pereira Robatto, a pesquisar
argila e caulim, em terrenos de pro-
priedade de José Alexandre da Silva,
no lugar denominado Olho D'água,
distrito de Dias D'Avila, município
de Camaçari, Estado da Bahia, numa
área de seiscen rs'ss e setenta e cinco
hectares (675 ha), delimitada por um
polígono irregular, que tem um vér-
tic: a Mil novecentos e cinqüenta me-
tros (1.950 se), no rumo verdadeiro
de quarenta e dois graus noroeste
(429 NW), do centro da ponte -sôbre
o rio Imbassaí na estrada de ferro
Leste Brasileiro e os lados a partir
dêsse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: mil me-
tros (1.000 m), norte (N); mil e qui-
nhentos metros (1.500 m), este (E);
quinhentos metros (500 In), norte
(N); mil metros (1.000 m)-, oeste
(W); mil e quinhentas metros 	
(1500 m), norte (N) dois mil me-
tros (2.000 ai), oeste (W); dois mil
metros (2.000 m), sul (S); quinhen-
tos metros (500 m), oeste (W); mil
metros (1.000 m), sul (8); quinhen-
tros metros (500 m), este (E); dus
zentos e cinqüenta metros (250 m),
sul (S); mil metros (1.000 m), este
(E);- duzentos é cinqüenta metros
(250 m), norte (N); quinhentos me-
tros (500 in), este (E).
II - A presente autorização de

pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações constantes nos incisos IV
e V do art. 25 do Decreto n9 62.934,
de 2 de julho de 1968.
III - A execução da presente au-

torização de pesquisa fica sujeita; às
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e da Resolução
119 3, de 30 de abril de 1965, da 'Co-
nde-São Nacional de Energia Nuclear.

IV - O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica &ate Alvará, será trans-
crito no livro B - Registro dos Al-
varás de Pesquisa, do Departamento.
Nacional cla IN,roduça".0

GABINETE DO MINISTRO
ALVARÁ N° 1.352, DE 17 DE

NOVEMBRO DE 1971
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando -da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
n° 227, de 28 de fevereiro de 1967 -
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n° 318, de 14 de março de
1967, -resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Francisco de Almeida Neves, a pes-
quisar cassiterita, em terrenos de
propriedade de Flodoaldo Pontes Pin-
to, no lugar denominado- Seringal
1Vlassangana, distrito e -município de

" Pôrto Velho, Território Federal de
Rondônia, numa área de mil hectares
(1.000 ha), delimitada por um polí-
gono irregular, que .tem um vértice a
duzentos e cinquenta metros (250m),
no rumo verdadeiro de oitenta e um
graus sudoeste (810SW), da conflu-
ência do Igarapé Taboca com o Rio
Massangana, e os lados a partir dês-
se vértice, os seguintes comprimentos
e rumoe, verdadeiros: seis mil nove-
centos 'e seis metros (6.906m), oeste
(W); seiscentos metros (600m), nor-
te (N); quatro mil seiscentos e seis
metros (4.606m), este (E); dois mil
cento e sessenta metros (2.160m), -
norte (N); dois mil novecentos e oi-
tenta metros (2.980m), este (E); qui-
nhentos e cinquenta metros (550m),
sul (5); duzentos e quarenta metros
(240m), oeste (W); setecentos metros
(700m), sul (5); duzentos metros
(200m), oeste (W); oitocentos e ses-
senta metros (860m), sul (S); du-
zentos e quarenta metros (240m), -
oeste (W); seiscentos e cinquenta
metros (650m), sul (S).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita, às restrições e
limitações çonstantes nos incisos IV
e .V do artigo 25 do Decreto número
82.934, de 2 de julho de 1968.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n° 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução n°
2 de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

IV - O título da autorização de
pesquisas, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, será transcrito
no livro B - Registro dos Alvarás de
Pesquisas do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
ror dois (2) anos a contar da data de
sua publicação no Diário Oficial da

Brasília, 17 de novembro de 1971.
- Antonio Dias Leite Júnior.
(1nTO 42.903 - 25.10.71 - Cr$ 42,00).

ALVARÁ N° 1.353, DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas
h Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art._ 21, do Decreto-lei
n. 227, de 28 de fevereiro de 1967 -
'(Código de Mineração), alterado pe-
le Decreto-lei no 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Renovar, pelo prazq de um
.(1) ano, nos Mimos do is° II dá arti-
go 25 do Regulamento do Código de

-Mineração, a autorização concedida
iso cidadão brasileiro João Augusto
441Ialmon Du Pin e Almeida, pelo Al-
vará n° seiscentos e noventa é seis
(696), de dezenove (19) de setembro
de mil novecentos e sessenta e nove
(1969), para pesquisar argila, no dis-
trito e município de Camaçari, Esta-
do. da Bahia.

II - O presente título de renova-
ção de pesquisas, representado por
uma via autêntica dêste Alvará, será
transcrito no livro B - Registro dos
Alvarás de Pesquisa, do Departamen-
to Nacional da Produção Mineral, do
Ministério das Minas e Energia.

Brasília, 17 de novembro de 1971. -
;Antônio Dias Leite Júnior.
, (N° 43.450 - 29.10.71	 Cr$ 28;00),

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Leomiro Andrade de Barros a pes-
quisar calcá-lo em terrenos de Or-
lando paernostro, Almas:, Souza e
outros, no lugar denominado Fazenda
Buenos Aires, distrito do Ouricana e
Mascote, municípios de Canavieiras e
Mascote, Estado da -Balda, numa
área de mil hectares (1.000 ha), de-
limitada por um poligno irregular,
que Item um véltice a setecentos e
quarenta metros (740 m), no rumo
verdadeiro de cinqüenta e oito graus
e quarenta e cinco minutos sudoeste
589 45' SW), do canto sudoeste
(SW) da sede da Fazenda São Go-
tardo e os lados a partir désse vér-
tice, os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: seiscentos metros
(600 m), oeste (W); mil e duzentos
metros .(1.206 m), norte (N); qui-
nhentos met_os (500 m), oeste (W);
novecentos metros (900 m), norte
(N); dois mil Metros (2.000 m), leste
(E);-'quinhentos metros (500 m), sul
(5); mil e novecentos metros ......
(1.900 se), leste (E); dois mil e oito-
centos metros (2.800 m), sul (S);
dois mil e oitocentos metros. 	
(2.800 m), oeste (W); mil e duzen-
tos metros (1.200 m), norte (N).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações constantes nos incisos IV
e V do art. 25 do Decreto n9 62.934,
de 2 de julho de 1968.
rn - A execução da presente au-

torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento apio-
vado pelo Decreto n9 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e da Resolução
n9 3, de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, será trens:-
crito no livro B - Registro dos Al-
varás de Pesquisa, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do
-Ministério das Minas e Energia, tendo
validade por dois (2) anos a.contar
da data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

Brasília, 17 de novembro de 1971.
- Antonio Dias Leite Junior.
(N'9 43.267 - 27-10-71 - Cr$ 44,00)

ALVARÁ N9 1.357, DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318,. de 14 de março
de 1967, Asolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Rogério Joaquim de Carvalho, a pes-
quisar diatomita, em terrenos de pro-
priedade de Natalício Medrado, no
lugar denominado Brejo, distrito e
município de Muctsee, Estado da
Bahia, numa área de mil hectares
(1.000 ha), delimitada por um polí-
gono irregular, que tem um vértice a
oitocentos e sessenta metros (860 na),
go rumo yerdadeiro de dezenove graus

.sudoeste (199 SW), do masco de re-
ferencia do nível n9 285 - y do IBGE
e os lados a partir dêsse vértice, os
seguintes comprimentos e rumos ver.
dacieiros: mil e seiscentos metros
(1.600- m), este (E); duzentos metros
(200 se), sul (S); mil metros 	
(1.000 m), este -(E); duzentos metros
(200 m), sul (S); quatrocentos me-
tros (400 m), este (E); cinqüenta me-
tros (50 m), sul (S); quatrocentos
metros (400 m), este (E); quatrocen-
tos maios (400 se), sul (S); mil e
quinhentos metros (1.500 m), este
(E); quatrocentos metros (400 na),
sul (S); mil e cem metros (1.100 In),
este (E); mil e quinhentos metres
(1.500 se), sul (S); mil e novecentos
metros (1.900 m), oeste (W); tre-
zentos metros (300 m), norte (N);;
mil e- trezentos metros (1.300 m),
oeste (W); quatrocentos metros 	
(400 m), norte (N); Mil metros 	
(1.000 m), oeste (W); trezentos me-
tros (300 m), norte (N); mil met os
(1.000. m), oeste (W); trezentos me-
tros (300 na), norte (N); oitocentos
metros (800 m), oeste (W); mil tre-
zentos e cinqüenta metros (1.350 m),
norte (N).	 -

II - A- presente autorização de
pesquisa *ficá sujeita às restrições e
limitações constantes nos incisos IV
e V do art. 25 do Decreto n9 62.934,
de 2 de julho de 1968.
Iii - A execução da presente au-

torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento apio-
vedo pelo Decreto n9 51.726, de 19
de fevereiro . de 1963 e da Resolução
n9 3, • de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, representado por -uma via
autêntica dêste Alvará, será trans-
crito no livro B - Registro dos Al-
varás de Pesquisa, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, ao
Ministério das Minas e Energia, tendo
validade por dois (2) anos a contar
da data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

Brasília, 17 de novembro de 1971.
- Antonio Dias Leite Junior.
(N9 44.243 - 3-11-71 - Cr$ 45,00)

Ministério das Minas e Energia, tendo
validade por dois (2) anos a contar
da data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

Brasília, 17 de novembro de 1971.
- Antonio Dias Leite Junior.
(N9 43.277 -- 27-10-71 - Cr$ 40,00)

ALVARÁ N9 1.356, DE 1/ DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

ALVARÁ N9 1.298,71, DE 9 DE
. NOVEMBRO DE 1971

Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial, Seção I - Parte I, de 19 de
novembro de 1971, pág. 9.388.

Onde se lê:
I - a pesqui- no lugar deno-

minado Fazenda Sorode Indústrias
Cerâmica Sorox oca S. A. ...

Leia-se:
I - ... a pesquisar argila, em ter-

renos de propriedade de Indústrias
Cerâmica Sororoca S. A., ...

DEPARTAMENTO DO PESSOAL



da no Dic rio Oficial de 15 de outu-
bro de 19 1, página n° 8.325, 4' co-
lunai

Onde se lê:
IV)

a) Com anhia de Pesquisas e La-
vras Min, reis — COPELMI, 4.700-

toneladas de carvão TECH com po-
der calorífico — 3.100 cal/kg.

Leia-se:
a) Companhia de Pesquisas e aa-

vras Minerais — COPELMI, 47.000
(quarenta e sete mil) toneladas de

carvão TECH com poder calorífico
— 3.100 Cal/Kg.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

N.° 53
de ecoa
"c", ck
reenecir
Pessoal
Departa
gratos
mente
silleira

— Conceder aposentadoria,
o dom o artigo 197, alínea
, Constituição Federal, nos
os cargos, do Quadro cie
— Parte Permanente, do ex-
nento dos Correios e Tele-
as Seguintes servidores, atual-

disposição da Emprêsa Bra-
le Correios e Telégrafos:
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5) Horário: HX — Compartilhado
indeterminado; •

6) Classe das estações e natureza
do serviço: FB ML — CV estações
fixas de base, móveis terrestres de
correspondencia privada;

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3J — Banda Lateral Supe-
rior.

8) Sistema Irradiante:
Dipolo de Meia Onda (Fixas de

Base);
Onidirecional (Móveis).
II — Autorizar o uso dos Equipa-

mentos Transmissores de fabricação
de:

a) Indeletron Indústria Eletrônica
S. A.:

Modelos:
SSB 100/4 — TR de 100 watts com

especificações técnicas aprovadas pela
Portaria 1490 de 26 de setembro de
1969 (estações "I" a "P" e estações
móveis);

TÊR1V/OS DE
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria Geral

TÉRMO DE CONVÊNIO

Convênio que, entre si, celebram o
Ministério eia Justiça — è a Confe-
deração das Aaiociações EStatiUMS

do MinistÉtio Publico — CAEMP,
para . o fim que nele se depara.

Aos vinte e cinco dias do mês de
novembro de mil novecentos e seten-
ta e um, o Miniecerio da Justiça, do-
ravante denominado apenas "Ministé-
rio", representado pelo seu Secretá-
rio-Geral, Doutor Raul Armando Men-
des, com delegaçao de competência
conferida por cleapacho do Excelentís-
simo Senhor Ministro, celebrou o
presente convênio com a Confedera-
ção das Associaçoes Estaduais do
Ministério Públieo — CAEMP, daqui
por diante chamada s'inplesmelite
"CONFEDERAÇAO" com sede -em
Brasilia-DF, à Avenida L-2 Bloco "O"
49 andar, Setor de Autarquias, repre-
sentada, na forma de seus estatutos,
por seu Presidente, Doutor Oscar Xa-
vier de Freitae, presentes na sede do
"Ministério", localizada na Esplana-
da dos . Ministérios, Bloco 10, nesta
Capital, ficando estabelecido o que :se
segue:	 •

Cláusula Primeira — A Confedera-
ção, por êste ato, se obriga e se
compromete a organizar e realizar e
IV Congresso Interamericano do Mi
nistério Público, em Brasília, nos dias
18, 19, 20 e 21 de dezembro do cor-
rente ano.

Cláusula Terceira — A importân-
cia mencionada na cláusula anterior
será depositada na Agência Central
do Banco do Brasil, na Capital do
Estado de São Paulo à disposição da
Confederação.

Cláusula Quarta — Os recursos a
que se refere a cláusula segunda da-
te Convênio ecrã° aplicados pe.a
Confederação em transporte aéreo e
hospedagem dos participantes estran-
geiros especialmente convidados pelo
Ministério e nas demais despesas e
serviços indispensaveis à realização do
Congresso.

Cláusula Quinta — A Confederação
se obriga a apr•sentar, para aoroia-
ção do Secretário-Geral do lalmisté-

no prazo de /5 (quinze) dias

GABI:JETE DO MINISTRO

PORTARAS DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Minietro de Estado das Comuni•
caçoes. te -ido em vista o : disposto na
Pon,aria .1.° 221, de 4 de junho de
1971, e o que consta do Processo nu-
mero MC. 7,315-71, resolve:

N.° 529 . -- Designar o ocupante do
caego nis1 21.B, da série de classes
de Coetielor, da Parte Permanente,
do Quad: o de Pessoal do Ministério
da Fazer ia --- Francisco Teixeira —:
matricula . n.° 1.386.395, pôsto à dis-
posição ( este Ministério, para exer-
cer a tu: ria° de Assessor "C", com a
grenticai io de representação mensal
de Cr$ ' .440,00 (um mil quatrocen-
tos e qta'renta cruzeiros).

O Min l itro de Estado das Comum-
caçoes, rolve:

N.° 53C — Designar o Contador ní-
vel 21.B — Francisco Teixeira —
Assessor "C", para a função de Di-
retor da Divisão de Contabilidade da
Inspetor: a-Geral de Finanças, com
com a i . ratificação que lhe couber
como de-entor dá função.

O Mir ' stro de Estado das Comuni-
cações, i'o uso da atribuição que lhe
coniere o artigo 1.0, letra "a", cio
Decreto .n.° 60.740, de 23 de maio de
1967, e 'endo em vista o que consta
do Proa esc) n.° MC.2.630-71, resolve.

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento Nacional
de Telecomunicações

PORTARIA N 9 1.982 (2) GB, DE
8 DE OUTUBRO DE 1971

O Diretor Geral do Departainento
Nacional de Telecomunicações -
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria W 72ea
publicada no Diário Oficial de ?1 de
dezeirearo de 1959 do Senhor Ministro
de Estado das Comunicações, e, tendo
em vista o que consta do processo
n9 13.563-66, resolve:

I — Permitir a Viação Itapemirim
Sociedade Anônima, executar a titulo
precário Serviço Limitado de Segu-
rança, Regularidade de Orientação e
Administeação dos Transportes Ter-
restres, mediante a instalação de es-
tações de radiocomunicações, observa-
das as seguintes condições: .

1) Prazo: indeterminado;
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
Fixasde b •

a) Av. Nova York n9 603 — Rio de
Janeiro — GB;

b) Ponto de Apoio Jamapaiá - BR
116 — Lugarejo de Jamapara — Sa-
pucaia — RJ;

c) Ponto de Apoio Realeza — BR
T16 — Km 374 — Lugarejo de Rea-
leza, Município de Manhuaçu — MG.;

d) Ponto de Apoio Valadares —
Av. Rio Bahia, n9 113 — Governador
Valadares — MG.;

e) Ponto de Apoio Teófilo Otõni —
Estação Rodoviária — Teófilo Otôni
— MG.

f) Ponto de Apoio Medina — BR
— 116 — Km 892 — Medina — MG.;

g) Ponto de Apoio Conquista —
Av. Presidente Dutra, sem número
— Vitória da Conquista — BA;

h) Ponto de Apoio Jequié — Res-
taurante Itapemirim — BR 116 —
Jequié — BA.;

i) Ponto de Apoio Feira — Põsto
Bania — Feira de Santana — BA.;

j) Ponto de Apoio Capim Grosso
— BR 324 Km 139.— Povoado de Ca-
pim Grosso — Município de Jacobi-
na — BA.;

k) Ponto de Apoio Petrolina — Rua
Maurício de Nassau, sem número —
Petrolina — PE.;

1) — Ponto de Apoio Salgueiro —
Rua Joaqui m Sampaio n9 95 — Sal-
gueiro — PE.;

m) Ponto de Apoio Marcolándia —
Hotel São Cristovão — Povoado de
Marcolándia — Município de Padre
Marcos — PI.;

m) Ponto de Apoio Valença — Ho-
tel Alvorada — Valença do Piauí —
PI. •

o; Ponto de Apoio Terezina — Rua
13 de Maio 9 59 — Terezina — PI.;

1)) Ponto de Apoio .Peritoró	 BR
— 135 — Km 226 — Peritoró — Co-
roatá — MA.;

q) Av. Pedro II n0 324 — Bairro
de Fátima — São Luiz — MA.

Estações Móveis:
Treze (13) viaturas, tipo ónibus.
3) Freqüências: 2756,0 KHz —

4617,0 KHz — 5309,5 KHz — 5312,5
KHz — 5443,0 KHz — 5446,0 KHz.

4) Potência: 0,1 Kw (Fixas de
Base) — 0,1 Kw (Móveis);
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SSB 100/4 de 100 watts com espe.•
cificaçõea técicas aprovadas pela Por-
taria n9 1925 de 23 de outubro do
1970 (estações "D" e "G");

SSB 500/2 de 500 watts com espe-
cificações técnicas aprovadas pela
Portaria n9 1.926 de 23 de outubro
de 1970 que deverá operar com po-
tência reduzida para 100 watts;

b) A. J. Eletrônica modelo XR
105/1 de 100 watts com especificações
técnicas aprovadas pela Porcaria nú-
mero 810, de 8 de maio de 1970.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da data.
da publicação desta Portaria, dará
início à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamento.;

O não atendimento do prazo estabe-
lecido, implicará em ser' tornada in-
subsistente a presente Portaria.
Diõne Craveiro Pereira da Silva.

CONTRATO
tôda a programação do Congresso,
bem como o ternário dos debates.

Cláusula Sexta — A Confederação
obriga-se mais, no prazo de trinta
dias após o encerramento do Congres-
so, a prestar contas dos recursos utie
lizados, com devoluçáo do soldo que
porventura restar, devidamente iate-
truídas com : documentos probatórios
da despesa e acompanhadas de rela-
tório circunstanciado sôbre a exee
cução dos serviços que, por este Con-
vênio, ficam a seu cargo.

Cláusula Sétima — O não cumpri.
mento de qualquer -das cláusulas dês-
te Convênio acairetairá sua rescisão
de pleno direito, independentemente
de aviso ou intarpeação judicial eu
extrajudicial, ficando eleito o fôro de
Brasília — DF., para o desate de
quaisquer questões que se verifica-
rem no curso de sua execução.

Cláusula Oitava — este Convênio
entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

E, por estarem assim acordes O
Ministério e a Confederação, lavrou-
se o presente Convênio, em cinco
vias de igual teor, para um só efei-
te, sem rasuras nem emendas, que,
depois de lido e achado conforme vai
assinado pelos convenentes e por duas
testemunhas, para que produza seus
jurídicas e legais efeitos.

Brasília, 25 de novembro de 1971.
— Pelo Ministério, Raul Armando
Mendes. — Pela Confederação, Oscar
Xavier de Freitas.

Testemunhas: Line Bastos de Rou-
re — Wa/dyr Joaquim Câmara.

Mem. n.9 90-71.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

teria da Agricultura, industrio. o
Comércio do Estado de 4/agoas,
para uma ação integrada de de-
senvolvimento da pesquisa agroe
ecoaria.

. Aos 12 dias do mês de novembra
de 1971, presentes o Ministério da
Agricultura, representado neste ato
pelo seu titular, Professor Luiz Fer-
nando Cirne Lima, daqui por dian-
te mencionado simplesmente como
"Ministério", e a Secretaria da
Agricultura, Indústria e Comércio do
Estado de Alagoas, representada
pelo seu titular, Dr. Antônio Jose da
Cunha Chagas, doravante referida
apenas como "Secretaria", perante
as testemunhas instrumentãrias, re-
solveram assinar o presente instru-
mento visando a uma ação integrada
para o desenvolvimento da pesquisa
agropecuária, em conformidade cora
as seguintes Cláusulas:

9720 Segunda-feira 29, 

1 — i.dahylton Sales Lins Vieira --
matrícu a n.° 1.746.910 — Postalista
CT.202 12.A — (Processo n.° 21.471
de 1970;

2 — Celso Magalhães — matrícula
n." 1.7::5.556 — Postalista 	
CT.202 12.A — (Processo n.° 2.152
de 1971

3 — José de Almeida Braz — ma-
tricula •e 1.278.093 — Postalista —
CT.202 12.A — (Processo n.° 34.099
de 1971).

4 — José Gomes Marques — matri-
cula ne 1.344.772 — Carteiro —
CT.20314.O — (Processo n.° 1.940
de 1971);

5 — Laert Paráclito Sant'Anna
Martine — matrícula ri.° 1.775.146 —
Agente Poetai CT.205.14.B — (Pro-
cesso P.° 5 . 073-71) ;

6 — Osmar Dias da Costa — ma-
cula n.o 1.179.139 — Telegrafista
CT.207.14.B — (Processo n.° 13.445
de 1970;

7 — Pedro Luiz Cerqueira — ma-
trícula n.° 1.820.410 — Telegrafista
CT.201 .14.B — (Processo n.° 30.175
de 196: );

8 - Walternard Albuquerque —
matrIc '.1a n.° 1.555.765 — Carteiro
CT.20;e,10.A — (Processo ne 3.532
de 197l). — Hygino C. Corsetti.

	

Cláusula Segunda — A despesa de-	 Gabinete do Ministro
corrente da assinatura do presente
Convênio, que mo ultrapassara a mi- Convênio que entre si fazem o Mi-

	portância de Cr$ 250.009.,09 (duzentos	 nistério da Agricultura e a Secre-
e cinqüenta mil cruzeiros) previa-
mente empenhada, será atendida com
os recursos da Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça, constantes do
orçamento vigente.

(N9 41.704 — 13-10-71 — Cr$ 90,00)

Cláusula Primeira — As parles
após a publicação desta Convênio, convenentes resolvem unir seus te-,



da Agricultura. — Antônio José d
Cunha Chagas, Secretário da Agri
cultura,

Ofício n° 640

Têrmo de Convênio de Cooperação
Técnica e Financeira, que celebram
o Ministério da Agricultura e- a
Superintendência da Agricultura
e Prbdução do Estado de Sergipe
para • s fins que especifica.

a
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Aos 12 dias do mês de novembro
de 1971, presentes na Diretoria Es-
tadual do Ministério da Agricultura
no Rio Grande do Norte, os Senho-
res Doutor Luiz Fernando Cirna
-Lima, Ministro da Agricultura, neste
ato representando o Ministério da
Agricultura, doravante denominado
"Ministério", e o Doutor Edintisan
Machado de Almeida, Superinten-
dente de Agricultura e Produção do
Estado de Sergipe, neste ato repre-
sentando a referida Superintendên-
cia, daqui por diante denominada
SUDAP, acordaram • em firmar o
presente Convênio, com as cláusulas
que se seguem, com vista à intensie
ficação dos trabalhos de defesa sa-
nitária animal particularmente no
que tange a brucelose e raiva dos
herbívoros, no Estado de Sergipe.

Cláusula Primeira — As partes
signatárias se obrigam, por si e por
seus respectivos órgãos técnicos
especializados, a -manter estrita e
mútua colaboração técnica e finan-
ceira, objetivando a execução de,,ser-
viços federais relativos à Defesa Sa-
nitária Animal, especificamente no
tocante à brucelose e à raiva dos
herbívoros.

Cláusula Segunda — Para exe-
cução dêste Convênio, o Ministério
designará um Grupo Coordenador de
Defesa Sanitária Animal, composto
de 2 (dois) técnicos do Ministério da
Agricultura e 1 (um) da SUDAP, que
deverá ser indicado no prazo de 30
(trinta) dias a contar da data de
publicação deste instrumento.

Cláusula Terceira — O Grupo
Coordenador a que se refere a cláu-
sula anterior, será dirigido por um
Executor servidor do Ministério, de-
signado pelo Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Produção
Animal, de comum acôrdo com a
SUDAP.

Cláusula Quarta — A estrutura
técnica operacional a ser formada
para desempenho do presente Convê-
nio, será de responsabilidade da
SUDAP, bem como a admissão e
pagamento de todo pessoal técnico e
auxiliar, à mesma necessária.

Cláusula Quinta — A especificação
do pessoal necessário ao desenvolvi-
mento dos trabalhos, e inclusive
veículos e equipamentos, será de-
lineada no plano técnico-financeiro-
operacional, a ser elaborado pelo
Grupo Coordenador supervisionado
pela Diretoria Estadual do Ministé-
rio e SUDAP e apresentando ao De-
partamento Nacional de Produção
Animal, no prazo de 90 (noventa)
dias, contados da data de assinatura
deste Convênio.

Cláusula Sexta — O Ministério
concorrerá -para a execução aio pre-
sente Convênio com materiais e ser-
viços no valor de:

a) para o exercício de 1.972
Cr$ 100.000,00;

b) para o exercício de 1973 s.-
Cr$ 150.000,00;

0) para o exercício de 1974 --
Cr$ 200.000,00.

Os recursos do Ministério serão ge-
ridos pelo Grupo Executiva e Einan-
ças do Ministério no Estado de
Sergipe.

Cláusula Sétima — A SUDAP se
compromete a participar com iguais
importâncias, compromissadas no
Orçamento do Governo do Estado
de Sergipe.

Cláusula Oitava — Os recursos do
Ministério, se destinam à aquisição
de veículos, equipamentos e demais
custos operacionais. Os- da SUDAP
atenderão às despesas com o pessoal

cursos materiais e humanos para a
exeeução de um programa integrado
de pesquisa agropecuária capaz de
resolver os problemas do Estado de

- Alagoas pela melhor utilização da
capacidade de trabalho existente no
Estado, pela instalação de novos
Laboratórios e pelo refôrço do corpo
técnico das instituições.

Cláusula Segunda — Para realiza-
ção dos objetivos deste Convênio a
'Secretaria"  se dispõe a:

I — Permitir e apoiar a execução
de experimentos em suas bases físi-
cas.

II — Colocar à disposição do Con-
vênio os técnicos de que dispuser
com treinamento especializado para
pesquisa.

III — Alocar recursos para a exe-
hução dos trabalhos objetivados pelo
Convênio.

Cláusula Terceira — O "Ministé-
rio", através do seu Instituto de
Pesquisa Agropecuária do Nordeste
(IPEANE), colocará à disposição
das atividades do Convênio:

I — Os seus técnicos e pessoal
auxiliar vinculados a projetos 'de
pesquisa no Estado.

II — As suas bases físicas, insta-
lações, equipamentos e recursos ii-
panceiros programados para o Es-
tado:

Cláusula Quarta — As partes can-
venentes redigirão, de comum acôr-
do, um programa para utilização dos
recursos integrados neste Convênio,
definindo as pesquisas prioritárias
para o Estado, sua análise estatística

, e econômica e a publicação dos re-
sultados aplicáveis à agropecuária
local.

Cláusula. Quinta — Cada uma das
partes convenentes designará um
representante para constituir um
Grupo incumbido da Coordenação
das atividades do Convênio.

Parágrafo único. O Grupo se
reunirá freqüentemente para sugerir
as medidas necessárias à plena con-
secução dos objetivos do Convênio.

Cláusula Sexta — A enumeração
das cláusulas segunda e terceira do
Presente instrumento não limita a
contribuição das partes convenentes,
que deverão se esforçar para aumen-
tar suas respectivas contribuições
face à magnitude da tarefa à frente
do Convênio.

Cláusula Sétima — Os trabalhos
resultantes - deste Convênio deverão
eer prontamente divulgados por to-
dos os meios disponíveis,' fazendo-se,
sempre, 'menção • do Convênio, das
partes convenentes e do nome do
técnico ou técnicos responsáveis pela
obtenção dos resultados.

Cláusula Oitava — Os materiais e
ás instalações das partes convenentes
movimentados para a realização
dêste Convênio, embora que util i za-
dos em comum durante sua vigência,
reverterão à parte adquirente uma
Vez expirado o prazo de sua duração.

Cláusula Nona — As partea eonve-
nentes, tendo em vista a total inte-
gração das atividades de pesquisa
agropecuária do Estado admitirão,
mediante têrmo aditivo, a entrada
de outras entidades para participa-
"ao nas atividades do Convênio.
ses termos aditivos definirá.) a

aceitação, pelas novas partes conve-
nentes, das cláusulas gerais e especi-
ficarão suas contribuições.

Parágrafo único. Os têrmos adi-
tivos de que trata á presente cláusu-
la poderão ser assinados, em nome
do Ministério da Agricultura, pelo

- diretor do Instituto de Pesquisa.
Cláusula Décima — O presente

Convênio entrará em vigor na data
de sua assinatura e terá a vigência
de 3 (três) anos, aendo automatica-
mente prorrogado caso nenhuma das
partes se manifeste em contrário.
, E, por estarem assim justos e con-

tratados! firmam o presente em 6
(seis) vias de igual teor e para um
só efeito.

Natal, 12 de novembro de 1971. —
Luis Fernando Cirne Lima, Ministro

Convênio que entre si fazem o Minis-
tério da Agricültura e a Secretaria
de Agricultura e Abastecimento
cio Estado do Ceará, para uma
ação integrada de desenvolvimento
da pesquisa agropecuária.

Aos 12 dias do mês de novembro
de 1971, presentes o Ministério da
Agricultura, representado neste ato
pelo seu titular, Professor Luiz Fer-
nando Cirne Lima, daqui por diante
mencionado simplesmente "Minis-
tério", e a Secretaria da Agricultura
e Obras Públicas do Estado do Ceará
representada pelo seu titular, Dr.
José Valdir Pessoa, doravante refe-
rida, apenas como "Secretaria", pe-
rante as testemunhas instrumentá-
rias, resolveram assinar o presente
instrumento visando a uma ação
Integrada para o desenvolvimento da
pesquisa agropecuária, em conformi-
dade com as seguintes Cláusulas:

Cláusula Primeira — As partes
convenentes resolvem unir seus re-
cursos materiais e humanos para a
execução de um programa integrado
de pesquisa agropecuária capaz de
resolver os problemas do Estado do
Ceará pela melhor utilização da ca-
pacidade de trabalho existente no
Estado, pela instalação de novos
Laboratórios e pelo refôrço do corpo
técnico das instituições.

Cláuszla Segunda — Para reali-
zação dos objetivos dêste Convênio
a "Secretaria" se dispõe a:

I — Permitir e apoiar a execução
de experimentos em suas
sicas.

II — Colocar à
vênio os técnicos
com treinamento
pesquisa. • -

III — Alocar recursos - para a exe-
cução dos trabalhos objetivados pelo
Convênio.

Cláusula Terceira — O "Minis-
tério", através do seu Instituto de
Pesquisa Agropecuária do Nordeste

(IPEANE), colocará à disposição cleZ
atividades do Convênio:

I — Os seus técnicos e pessoal
auxiliar vinculados a projetos de
pesquisa no Estado.

II — As suas bases físicas, insta,-
'ações, equipamentos e recursos fi-
nanceiros programados para o Es-
tado.

Cláusula Quarta — As partes con-
venentes redigirão, de comum acôrdo,
um programa para utilização dos re-
cursos integrados neste	 Convênio,
definindo as pesquisas prioritárias
para o Estado, sua análise estatistiea
e econômica, e a publicação dos re-
sultados aplicáveis à agropecuária
local.

Cláusula Quinta — Cada uma das
partes convenentes • designará um
representante para constituir um
Grupo incumbido da Coordenação
das atividades do Convênio.

Parágrafo único. O Grupo se
reunirá freqüentemente para suge-
rir as mediciaes necessárias à plena
consecução tidos objetivos do Con-
vênio.

Cláusula Sexta -- A enumeração
das cláusulas segunda e terceira do
presente instrumento não limita a
contribuição das - partes convenentes,
que deverão se esforçar para aumen-
tar suas 'respectivas contribuiçõe s
face à magnitude da tarefa à frente
do Convênio.

Cláusula Sétima Os trabalhoe
resultantes deste Convênio deverão
ser prontamente divulgados por to-
dos os meios disponíveis, fazendo-se
sempre, menção do' Convênio, 'dar
partes convenentes e do _nome de
técnico ou técnicos responsáveis pela
obtenção_ dos resultados.

Cláusula Oitava — Os materiais-
as insta/ações das partes convene-

tes movimentados para a realização
deste Convênio, embora que utiliza-
dos em comum durante sua vigência
reverterão à parte adquirente uma
vez expirado o prazo de sua duração.

Cláusula Nona — As partes con-
venentese tendo em vista a totae
integraçao das atividades de pesqui-
sa agropecuária do Estado, -admi- •
tirão, mediante têrmo aditivo, a en-
trada de outras entidades para par-
ticipação nas atividades do Convê-
nio. Êsses termos aditivos definirão
a aceitação, pelas novas partes con-
venentes, das clánsulas gerais e
especificarão suas contribuições.

Parágrafo único. Os têrmos adi-
tivos de que trata a presente cláusu-
la poderão ser assinados, em nome
do Ministério da Agricultura, pele
Diretor do Instituto de Pesquisa
Agropecuária do Nordeste.

Cláusula Décima — O "Ministério'
contribuirá, ainda, através de sua
Diretoria Estadual (DEMA/CE), per-
mitindo a utilização de sua Fazenda
Regional de Criação Iracema, si -
tuada no Município de Quixadá
para a instalação de experimentos e
para cursos de treinamento de inte-
resse do Convênio. Estas atividades
não podero, em hipótese alguma, pre-
judicar os trabalhos que o Ministé-
rio da Agricultura executa na refe-
rida base física.

Cláusula Décima Primeira
presente Convênio entrará em vigor
na data de sua assinatura e terá a
vigência de 3 (três) anos, sendo auto-
maticamente prorrogado caso nenhu-
ma das partes se manifeste em con-
rário.
E, por estarem assim justo e con-

ratados, firmam o presente em G
seis) vias de igual teor e para um
ó efeito.
Natal, 12 de novenibro de 1871. —
?az Fernando Cisme Lima, Ministgo
a Agricultura.— -José Valdir
essoa, Secretário de Agricultura e

Abastecirnent.9.„

contratado, na conformidade da
Cláusula Quarta.

Clausula Nona — Ao final de cada
exercício financeiro o Coordenador
Regional do Norte apresentará rela-
tório circunstanciado dos trabalhos
realizados, com a respectiva avalia-
ção técnico-econômico-financeira, e
configurando a efetiva realização dos
trabalhos nas áreas pré-fixadas no
projeto técnico-operacional referido
na Cláusula Quinta, e consignado o
efetivo dispêndio dos recursos ma-
teriais, financeiros e humanos com-
promissados no presente Convênio.

Cláusula Décima — Nenhuma
alteração no projeto ia-enico-finan-
ceiro-operacional poderá ser feita
sem prévia consulta e aprovação das
partes convenentes.

Cláusula Décima Primeira — 0
presente Convênio terá a duração
de 3 (três) anos, compreendendo os
exercícios financeiros de 1972 a 1974.

Cláusula Décima Segunda O
presente instrumento poderá ser
prorrogado ,por iniciativa de qual-
quer das partes coneenentes, de co-
mum acôrdo, ou rescindido por
inadimplemento de qualquer das suas
cláusulas.

Cláusula Décima Terceira — Os
bens móveis adquiridos com recursos
do Convênio serão administrados
pelo Executor e, ao término do
pacto, serão destinados às partes
convenentes segundo a origem dos
recursos quê propiciaram a aquisi-
ção dos mesmos.

E, por estarem assim de acôrdo e
ajustados, firmam o presente em 6
(seis) vias, na presença das teste-
munhas abaixo, a fim de que produza
os devidos efeitos legais.

Natal, 12 de novembro de 1971. —
Luiz Fernando Cirne Lima, Ministro
da Agricultura. — Edimilson Vacha-
do de Almeida, Superintendente de
Agricultura e Produção.

Ofício n° 640

bases ff-

disposição do Con-
de que dispuzer,
especializado para



Ofício n° 840
Convatif gire entre si fazem o Minis-

tétio a Agricultura e a adieta-
ria dc Agricultura do Estaeo do

w...ra uma ação integrada de
de.,-,-)lvirnento da peaquais agro-
pecuu.'a.
Aos 1 dias do mês de novembro acalanto, palas novas partes, comia-

de s971, presentes o Mint1i da rant •A, daa cláusulas gerais e capeei-
Agriealt ira, representado neite ato ate s e: o suas contribuições. -
aelo era titular; Professor Luiz Eer-	 Paia • raio único. Os termos adi-
nando 'me Lima, daqui por citan- Uses cia que trata a presente csausu-

mantionaao simplesmente tomo /a paciarao ser assinados, em nome
"MinistS •", o a Secretaria da Aari- . do Sainiatarlo da Agricultura, pelo
cultura . o Estado do Piaria represen- I diretor co Instituto de Pesquaa. •
sada pc ) seu titular, Dr. Orianeo Caluse'a Décima — O presente
Almeida Carneiro Leão, doravan te Cenvèno entrará em vigor na data
referida apenas coima "Secretaria", de sua assinatura e terá a visancia
°alunas as testemunhas inatrumen- !de 3 (trai) anos, sendo automática-
árias, t asolveram assinar o presen- mente prorro gado caso nenhuma das

te insta. mento •viaando a uma aço • pstta.s se manifeste em contrario.
aitegrad, para o deaenvolvimanta da I E, par estarem assim patos e coa-
pesquisa agropecuária, em corerormi- trais aos, firmam o presente em 6
dada cor as seguintes Cláusulas:	 , (seis) vas de igual teor e para um

Clau,sri a Primeira — As partas só eleito.
convenera as resolvem unir seus re- I Na ai, la de novembro de 1971. —
cursos c ateriais e humanosOpara a Luiz Frraar.r2o Cirne Lima, Ministro
execução de um programa integrado da Aaricultura. — Orlando de

de pesqs isa agropecuária capaz de ! Aimeide Careairo Leão, Secretário
resolver )s problemas do Estado do da aaaricultura.
Piauí pc a Melhor utilização da ca-	 Ofício n° 640
pacidade de trabalho existente no
Estado, tela instalação de noves
Laborata os e pelo refôrço do corpo

. técnico c as inatituições.
Cdusu a Segunda — Para reali-

zação da objetivos dêste Convênio a
"Secretai a" se dispõe a:

I — P :Imitir e apoiar a execução
de experanentos em suas bases fí-
sicas.

II — Colocar à disposição do Con-
vênia os técnicos de que dispuser, Aaricultura, representado neste ato
com trenamento especializado para pala seu titula r Professor Luiz For-titular
pesquisa.	 nando Cirno Lima, daqui por (liana

III — • Alocar recursos para a lo mencionado simpleamente como
execucao doa trabalhos objeaivadcs aaenistério" e a Secretaria da Agri-
paio Con -anjo. , cul: ora, Indústria e Comarcia do

Ceiaiacts t 'terceira — O "MI1115" aat. 'do ' de Pernambuco, representada
a-elo", a ;-avés do seu Institaa o ae reto seu titular, Dr. Josto Peseta de
9c-_,QU, ,a Agros:acuaria do Nordeste sa.„...,. Cor avante referida apenas
41PEASta , colocara à disposiçáo .os corno- saseretaria", perantes a; 1-'3-
.Lií',. • .dat... do Conaanio: , t ta:mure:as	 in.strumentárias, reseise-

- af — (.

	

	 etal tacnicoz e 10 Cs°?a' ram a anal. o praaanta inatrnmantos a
E1uxil'r t ineula aos a projeto de pas-; visando a uma açao intearada para
4,1:9., LO ,.,:.Ltx:o.!o c'w :en-;-oivimento dr pasqui aaro-

II — .. ., ass 3 b ases físicas, 5'd: .-Id 1 asaut r ,a, c as cor formict ale . com as
'ações, e alçam:aias e rumara ti- , at... ativas a tsuslass;
nanas:isca presearratelea para' o És- . 	 ,	 . •	 .

auto.I	 I C?aas . Ia	 Pr'3, .~.; :a — As nart si
c . .s., : , nata :a — es radas craw .nar: a t. 301M11 Ur !.r selas re-

aeaesaa .,,, a-acatara°, aa acasalaas ar_ ! cursas nad ariaia e burnanas psrs a

=e), trai r, ., 1 ,,,, w. para utiiiatçáo co., ' easeutd'o da um prcr aama intrarado
recursos .ntaaraslos, neste C011‘ . rio-,I de ta ssuaa a asoaaeuária capai da
defini .o as aeaquisas ariorli s aias . aesa-'sa s Oj Problemas do Estado da
asma o : taao, sua anSlia eat i at ,,,;_ , Pernenbaco pela melhor utr t. aça°

•-lea e ce narnica e a public s çao 'era,' Ida co" eadralst da trabaiao ex. 'acate
r'JSult.--de: aplicáveis à cero . azeusaia I, no Ela-saia pala 1n-t"daçao da novos

:ocal.	 Labor: taaias e pelo refôrço do corpo
Cláusur; Quinta — Cada uma das tacnieo das instituiçõea.

partes Canvenentes derlianará um C láusula Segunda — Para reali-
representt . nte para constitua' usn
Grupo in . embido da Coordenação
das ativa ides do Convênio.

Parágra o único. O Grupo se
reunirá f eqiientemente para sugerir
as medistes necessárias à plena con-
secução cos objetivos do Convénio.

•C/clusuk Sexta — A enumeração
das cláus las segunda e terceira do
presente ,nstrumento não limita a
contribuiç O das partes convenentes,
que dever O se esforçar para aumen-
tar suas reapectivas contribuições
face à mSgnitude da tarefa à fren-
te do Cor vènio.

Cláusulc Setena — Os trabalhos
aesultante s dèste Convênio deverão
sor pront mente divulgados por ta-
tos os mt ais disponíveis, fazendo-se,
sempre, Canção do convênio, das
partes coi acaantes e do nome do
r..cnico o. taenicon reponsasea pala
obtençao .os resultados.

Clausule ' Oitava — Os materiais e
es instalat ,as das parta; come:lerei-a
moviment. -los para a realizaçao eaa-
te Conaaa-ao, embora que utilleados
em comina durante sua viganma, re-
verterão a parte adquirente uma
vez expira jo o prazo de sua duração.

Cláusula Nona — As partes can-
venentas, tendo era vista a total
inteareaso das atividades de pesqui-
sa aaropecuaria do Estado, admitir"
mediania (armo aditivo a entrada
de outros entidades para participa-
çao na; atividades do ' Convênio.

•-s(n larraoa aditivos definirão a

Ceraianlo que entre si fazem o Min/s-
t:rio da Agricultura e a Secretaria
da Agr.:cultura, /maestria e Comér-
cio do Estado de Pernambuco,
para uma ação integrada de desen-
volvimento da pesquisa agro-
pecuár
Aos 12 dias do mês de novembro

do 1971, presentes o Ministario da

nal° dos objetivos &ate Convenio
a "Secretaria" se dispõe a:

I — Permitir e apoiar a execução
de experimentos em suas bases fí-
sicas.

II — Colocar à disposição do Con-
vênio os técnicos de que dispuzer,
com treinamento especializado para
pesquisa.

III — Alocar recursos para a
execução dos trabalhos objetivados
pelo Convênio.

Cláusula Terceira — O "minis-
tério" através do seu Instituto de
Pesquisa Agropecuária do Nordeste
(IPEANE), colocará à disposição das
atividades do Convênio:

I — Os seus técnicos e pessoal
auxiliar vinculados a projetos de
pesquisa no Estado.

II — As sues basee físicas, insta-
lações, equipamentos e recursos fi-
nanceiros programados para o Es-
tado.

Cláusula Quarta — As partes con-
venentes redigirão, de comum acôr-
do, um programa para utilização dos
racursos integradas neste Convento,
dealnindo as pasquists prioritárias
para o Estado, sua análise estatística

e econômica e a publicação doa re-
sultados aplicáveis à agropecuária
local.

Clausula Quinta — Cada uma das
partes convenentea designará um
representante para constituir um
Grupo incuinbdo da Coordenação
das atividades do Convanio.

Pariirrao úra co O Grupo te
reunirá freqüentemente para suaarir
as medids s necessárias à plena con-
secução dos obfetivos do Convênio

Cláusula Sexta — A enumeraçao
das cláusulas seaunda e terceira do
presente instrumento • não limit 4 a
contribuição das partes convenentes,
que deverão se esforçar para aumen-
tar suas respectivas eantribuiçues
face à maanitude ' da tarefa à frente
do Convardo.
. Cláusula Vtirria — Os trabalhos
resultantes dèste Convênio deverão
ser prontamente divulaados por to-
dos os maios disponíveis, fazendo-se,
sempre, menção do Convênio, das
partes convenentes e do nome do
tacnico ou técnicos ressxmsáve is pela
obtenção dos resultadas.

Cláusula Oitava — Os matirlais
e as instalações das partes conve-
acates movimentados para a realiza-
ção dente Convênio, embora que
utilizados em comum durante sua
vigência, reverterão à parte adqui-
rente uma vez expirado o prazo de
sua • dura cão.

Cláusula Nona — As partes con-
venentes; tendo em vista a total
integraçao das atividades de pesqui-
sa agropecuária 'do Estado, admitirão
mediante Varino aditivo, a entrada
de outrs entidades para participação
nas atividades do Convênio. Ésses
tèrmos aditivos definirão a aceitação,
pelas novas partes sconvenentes, das
cláusulas gerais e especificarão suas
contribuições.

ParSarafo único. Os têrmos adi-
tivos de que trata a presente cláusu-
la poderão ser assinados, em nome
do Ministario da Agricultura, pelo
diretor do Instituto de Pesquisa.

C/ausula D é cima — O presente
Convênio entrará em vgior na data
de sua assinatura e terá a• vigência
de 3 (trtei) anos, serdo automatjaa-
mente prorroando caso nenhuma dos
radas se fila rif este em contrário.

E, por estarem assim justos e
contratados, firmam o presente em
6 (seis) vias de igual tear e para
um só efeito.

Tarrno de Convnio que, entre si, ce-
lebram. o Ministério da Educa0o e
Cultura e st Universidade Federal de
Mato Groass o para a cstruturaçdo,
impiantaçdlo, funcionamento e cd-
ministraçao do Programa Bõlsa de
Trabalho no Estado de Mato Gros-
so, destinado à obtendo de vagas
de Estágio junto aos Setiires "Pri-
mário", Secundário" e "Tercitrio"
da economia estadual (Agricultura.
bancos, cornarei°, hospitais, indús-
tria, repartições públicas, etc. e con-
cas-alo de respectivas Bõlsas de Tra-
balho a estudantes do Nível Siox-
rior carentes de recursos financei-
ros.
Aos 9 dias do mês de novembro do

ano de 1971, na cidade de Brasília, Dis-
trito Federal de um lado o latinisafaio
da Educa,çãO e Cultura (MEC), na
pessoa do Senador Jarbas Gonçalves
Passarinho, Ministro da Educação e
Cultura, e de outro pela Universidade
Federal Mato Grosso, represantada
pelo seu Magnifico Reitor Professor
Gabriel Novis Neves, assinam e tim
entre si ajustado Cate Convênio, que

Novembro de 1971

ao regerá pelas cláusulas seguintes:
Cláusula I — O presente CanvSalo

se constitui em instrumento de ação
prática da Secretaria de Apoio Admi-
nistrativo e do Departamento de Apoio
— MEC — através de sua Diretoria de
Assistsncia ao Estudante, em con;un-
to cem a Universidade I tederal de Ma-
to Grosso, para estruturação, implan-
tação, funcionamento e administrada°
do Prcgrama "Bõl.sa. de 'Trabalho",
instituiu) pelo Write, em consaraticia
com os objetivos consubstanciado.; no
Projeto no 16 Intearaçao beeala —
Emprtaa — dovêrno, do seu "Plano
Seteaial de Eaucaçao e Cultura."

parágrafo único. No texto do Con-
vanio, as partes convenentes — Minis-
Cria da Educação e Cultura e Univer-
sidade Federal de Mato Gro,so, serão
denominadas, respectivamente, apenas
por: MEC e Orgilo Executor.

Cláusula // — Por delegação do
MEC a Universidade Federal de Mato
Grossio, se constituirá no cana° Exe-
cutor, para o Faado de Mata Grosso,
do "Programa Bôlsa de Trabalho", em
tarmas oneracionais (aspectos técni-
cos, administrativos e financeiros)

Clausula III — A título de atribula
ções Individuais, compete eapacifica-
mente ao fteEG:

1) fornecer ao Órgão Executor a
quantia de Cr$ 30.000,00 (trinta mil
cruzeiros), correspondente à sua par-
ticipação no Programa;

2) fornecer ao carga° Executor cir-
culares dirigidas às Emprétas e aos
Estabelecimentos de Ensino, comuni-
cando a celebração &ate Convênio o
pedindo tada a colaboração necessário
ao desenvolvimento e sucesso do Pro-
grama;

3) estabelecer 3 definir o mecanis-
mo de Prestação de Contas a ser az-
guida pelo Oraão Executor.

Cláusula IV — A título de Atribut-
çôes Individuais compete especifica-
mente ao Órgão Executor, sem ônus
para o MEC:

1) organizar, estruturar, implantar
e administrar o funcionamento do Pro-
grama "Balsa de Trabalho" era , colo-
cando em aça° seus recursos humanos;
suas int talações e demais recursea [nas.
trumentais de trabalho;

2) ecaastituir uma Comissão, cola ri
participaaao de pra:assares. funcioná-
rios, representantçs das demais univer-
sidades e unidades isoladas de enairo
superior e do . corpo discente alam ds
representantes das ampla:ars . privada",
com as atribuições da Cláusula V;

3) desenvolver, por iniciativa própria
ou suar,staa da comissão, cern o con-
curso ou não de tarceires, no âmbito
estadual, a necessária divulaitaáo pro-
mocional e informativa do Programa;.

4) produzir, com o concurso ou não
de terceiros, 'os impressos neeessarrios
ao desenvolvimento do Programa. —
(formularias, requerimentos, fichas,
mapas etc.) de aeôrdo com os mode-
los sugeridas pela Comissão;

5) conceder as 1161sas, observando a
seleção efetuada pela Comissão e den-
tro das disponibilidades financeiras;

6) apresentar ao MEC, 6 meses apó3
a assinatura dêst,e Convanio, um rela-
tório dos trabalhos efetuados, conten-
do:

a) relação nominal dos estudantes
assistidos pelo Programa, especifican-
do Unidade-Curso-Série — Valor da
Bôlsa, discriminando a participação d9
MEC e da Unidade de Ensino e local
do Estágio;

b) método utillando no levantamen-
to sócio-econômico;

c) apreciações abre a execução
Programa, em tôdas as suas fases;

d) surrestbes Para o aperfeiçoamento
do Programa;

7) arar a Prestação de Contas, te-
gundo o mecanismo a ser estabelecido
pelo MEC.

Cli,^:s",da V — São atribuições da Co-
missa o, referida no item 2 da Cláusu-
la antsrier:

1) estabelecer ligação com os t^t-
belecimentos de Ensino Superior, no
sentido da, obter definições e informa

-ções de cada um sôbre os alunos
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Natal, 12 de novembro de 1971. —
tufa Cirne Lima, Ma-antro
da Agricultura. — João Pessoa de
Souaa, acaratearlo da Agricultura
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pretendem se beneficiar do Programa
• e os recursos 'que o Estabelecimento

possua para tal fim;
2) estabelecer ligação com as Em-

presas Orgãos Públicos e Estabeleci-
mentos C,e Ensino, no sentido de divul-
gar o Programa e, ao mesmo tempo,
obter Ofertas de Estágio, registrando-
os, identificando-os e caracterizando-
os;

3) estabelecer ligação com os órgãos
e Entidades Estudantis . no sentido de
divulgar o Programa e, ao mesmo tem-
po, obter cooperação para a sua, divul-
gação diretamente junto aos interes-
sados;

4) selecionar os estudantes do Es-
tado a serem contemplados com Bôlsa

•de Trabalho, segundo.as cláusulas des-
te Convênio;	 •

5) sugerir ao órgão Executor a dis-
tribuição dos bolsistas pelas vagas exis-
tentes; -

6) acompanhar tôda a execução do
Programa, apresentando ao órgão
Executor, periodicamente conforme
fôr por êle estabelecido, uni Relatório
a respeito.

1) fornecer ao Órgão Executor a
quantia de Cr$ 200.000,00 (duzentos
mil cruzeiros), correspondente à sua
participação no Programa;

2) fornecer ao órgão Executor cir-
culares dirigidas às Emprêsas e aos
Estabelecimentos de Ensino, comuni-
cando a celebração dêste Convenio e
pedindo tôda a colaboração necessá-
ria ao desenvolvimento e sucesso do
Programa;

3) estabelecer e definir o mecanis-
mo de Prestação de Contas a ser ec-
guida pelo órgão Executor.

Cláusula IV — A título de Atribui-
ções Individuais, compete especifica-
mente ao eerglio Executor, sem (emas
para o MEC:

1) organizar, estruturar, implantar
e administrar o funcionamento do
Programa "Bôlsa de Trabalho ' em,
colocando em ação seus recursos hu-
manos, suas instalações e demais re-
cursos instrumentais de trabalhe;
• 2) constituir uma Comissão, com a
participação de professore funcio-
nários, representantes das demais uni-
versidades e unidades isoladas de ensi-
no superior e do corpo discente a aen
de representantes das emprêsas pri-
vadas; com as atribuições da Cláu-
sula V;

2) desenvolver, por iniciativa pró-
pria ou sugestão da Comissão, com o
concurso ou não de terceiros, no âm-
bito estadual, a necessária divulgação
promocional e informativa do Pro-
geama;

4) produzir, com o concurs ou não
de terceiros, os impressos neeessários
ao desenvolvimento do Programa
(formulários, requerimentos, fichas,

mapas, etc.) de acôrdo com os fedê-
los sugeridos pela Comissão;

5) conceder as Bôlsas, observando
a seleção fetuada pela - Comissão e
dentro das disponibilidades financei-
ras;

6) apresentar ao MEC, 6 meses após
a assinatura déste Convenio, uni rela-
tório dos trabalhos efetuados, conten-
do:

a) relação nominal dos estudantes
assistidos pelo Programa, especif ican-
do Unidade — Curso — Série —

da &Asa, discriminando a par-
ticipação do MEC e da Unidade de
Ensino e local cró Estágio,

b) método utilizado no levantamen-
to sócio-econômico;

c) apreciações sôbre a execução do
Programa, em tôdas as suas fases;

d) sugestões para o aperfeiçoamen-
to do Programa;

7) fazer a Prestação de Contas, se-
gundo o mecanismo a ser estabeleci-
do pelo IVIEO

a) última série dos cursos em geral;
b) penúltima série dos cursos com

sluraçao de 3 ou mais anos;
c) antepenúltima série dos curses

com duração de 5 ou 6 anos;
5) em igualdade de condições, terão

prioridade para as Bôlsas os alunos
mais carentes de recursos financeiros;

6) no levantamento sócio-econômico
dos estudantes, levar-se-á em conta a
situação de isenção de pagamento de
mensalidades e/ou anuidades dos ma-
triculados em Estabelecimentos Ofi-
ciais;

7) o estudante, beneficiado com BOI-
se, de Trabalho, fará estágio, nos dias
de expediente normal, em jornada de
até 4 (quatro) horas diárias, desde que
em um só turno.

Cláusula VIII — Para se obter o va-
lor liquido mensal de cada Bôlsa de
Trabalho, adotar-se-á o seguinte es-
quema de captação de recursos finan-
ceiros:

1) contribuição do MEC: Cr$ 58,40.
2) contribuição da Unidade de En-

sino a que pertence o estudante: Cr$
$6,40;

3) contribuição da Emprêsa ou Or-
gão Público onde estagiar o estudan-
te; como complemento do valor total
da Bôlsa: a ser fixada pelo Orgão Exe-
cutor, mediante acôrdo com as partes
Interessadas, não podendo ser inferior
a 50% de 1 (hum) salário mínimo re-
gfonal

§ 19 A contribuição do MEC e a Uni-
dade de Ensino foi calculada em 25%
do maior salário-minimo do Pais.

§ V Caso a Unidade de Ensino a que
pertence o estudante-bolsista não pos-
sa, eomprovadamente, participar fi-
nanceiramente do valor da Mesa êste
valor ficará diminuído daquela parce-
la, não podendo a Unidade utilizar os
serviços do estudante.

§ 39 Quando os serviços do estudan-
te fôr utilizado pela própria Unidade
de Ensino a que pertence, a contribui-
ção desta, para a composição da bôlsa,,
ficará acrescida da parte da Emprêsa
ou órgão Público, especificado, no item
3 desta Cláusula.

§ 49 O estagiário _que receber da em-
presa-importância equivalente ou su-
perior a dois salários mínimos regio-
nais não terá direito às parcelas do
MEC e do Estabelecimento de Ensino.

Cláusula IX — São atribuições Con-
juntas das partes convenentes mencio-
narem-se reciprocamente, em todas as
manifestações dirigidas à opinião pú-
blica em geral, retativas• ao Programa
Bóis& de Trabalho no Estado.

Cláusula X — O pedido de Bôisa
Trabalho deverá ser formulado pelo
candidato ao Orgão Executor, direta-
mente, contendo, entre outros, os da-
dos caracterizadores de sua situação
sócio-econômica (fornecidos pelo Es-
tabelecimento de Ensino) e suas aspi-
rações e definições em relação ao tipo
de Estágio pretendido.

Cláusula Xl — O presente Progra-
ma Bôlsa de Trabalho, na fase obieto
deste Convênio, será realizado no pe-
ríodo de 9 . Il. 71 a 9.5.72.

Cláusula XII — Para fins e efeitos
dâte 'Convênio, o MEC colocará a dis-
posição do Orgão Executor, de uma só
vez, a importância relativa à sua par-
ticipação no Programa Bôlsa de Tra-
balho no Estado de a qual destinar-
se-á exclusivamente, à composição do
valor das Bôlsas, especificado no item
I da Cláusula III.

Cláusula XIII — A cobertura dos
custos operacionais, representados por
gastos com recursos humanos, material
de consumo, instalaçõee, equipamen-
tos e recursos instrumentais de traba-
lhos diversos dependerá exclusivamen-
te de entendimentos entre o Orgão
Executor, os Estabelecimentos de En-
sino e demais interessados no Progra-
ma.

uláusula XIV — Não será celebra-
do nôvo Convênio em 1972, caso o Or-
gão Executor deixe de cumprir rigoro-
samente o presente, particularmente
não fazendo a Prestaç.ao de Coutas em
tempo hábil, ou seja, até 30 dias após
sua vigência.

Cláusula XV — E, por estarem as-
sim justas e convencionadas, as partes
subscrevem êste Documento, na pre-
sença das testemunhas abaixo assina-
das. — Pelo órgão Executor: Gabriel
Novis Neves; Reitor. — Pelo MEC:
Jarbas Gonçalves Passarinho,

Testemunhas: Ivancir Castro, Dire-tor. — Virgilis Ch.essa Moura, Asses-
sor.

Têrmo de Convênio que, entre si, ce-
lebram o Ministério da Educação e
Cultura e a Universidade Federal
de Minas Gerais para a estrutura-
ção, implantação, funcionamento e
administração do Programa Bôlsa
de Trabalho no Estado de Minas
Gerais, destinado à obtenção de Va-
gas de Estágio junto aos Setores
"Primário"

' 
"Secundário" e "Ter-eiário" da economia estadual

(agricultura, bancos, comércio, hos-
pitais, indústria, repartições públi-
cas, etc.) e concessão de respectivas
Bôlsas de Trabalho a estudantes
do Nível Superior carentes de re-
cursos financeiros.

Aos 9 dias do mês de novembro do
ano de 1971, na cidade de Brasília —
Distrito Federal, de um lado o Minis-
tério da Educação e Cultura (MEC),
na pessoa do Senador Jarbas Gonçal-
ves letiesarinho, Ministro da Educa-
ção, e de outro pela Universidade Fe-
deral de Minas Gerais, representada

Cláusula V — São atribuições dr.
Comissão, referida no item 2 da Cláu-
sula anterior:

1) estabelecer ligação com os Es-
tabelecimentos de Ensino Superor, no
sentido de ob r definições e inter.
mações de cada um sôbre os aliene:,
que pretendem se beneficiar do Pro
grama e os recursos que o Estabe le-
cimento possua para tal fim;

2) estabelecer ligação com as Em-
prêsas, órgãos Públicos e Estabeleci-
mentos de Ensino, no sentido de di-
vulgar .o Programa e, ao mesmo tem-
po, obter Ofertas de Estágio, regis-
trando-os, identificando-os e ear ecte-
rizando-os;

3) estabelecer heação com os Órgãos
e Entidades Estudantis, no sentido de
divulgar o Programa e, ao mesmo tem-
po, obter cooperação pera a ie. di-
vulgação diretamente janto aos in-
teressados;

4) eslecionar os estudantes do Es-
tado a serem contemplados com Bôi-
sa de Trabalho, segundo as cláusu-
las deste Convênio;

5) sugerir ao órgão Executor a dis-
tribuição dos bolsistas pelas vagas
existentes;

6) acompanhar tôda a execução
Programa, apresentando ao órgão
Executor, perieidicamente, conforme
fôr por êle estabelecido, um Relate-
rio a respeito.

Cláusula VI — Para a seleção dos
bolsistas e a concessão das Bôlsas de
Trabalho, serão observadas:

1)_a carência de recursos dos soli-
citantes, através do levantamento só-
cio-económico, feito pela Comissão:

2) as vagas para estágio, oferecidas
pelos órgãos Públicos e pelas Empr.e-
sas;

3) a habilitação dos bolsistas às ta-
refas oferecidas;

4) o horário disponível do bolsista;
5) a disponibilidade financeira.
Clausula VII — As B6Isee de Tra-

balho obedecerão 'às • seguintes pres-
crições'

1) o estudante que fôr beneficiário
de o lelquer outro tipo de 1361sa,
poderá ser assistido por êste Progra-
ma, salvo em caso-de opção;

2) estudante contemnlado "cm
Bela), de 'Trabalho desenvolverá sues
etividadee, junto à Empresa ou ór-
gão Público; nas condições de iestaeià
rir. sem Vínculo Empre ee t ido nos
'êrrnee da Portaria' n° 1.002 de 29 dr
reternbro de 1067. do MTPS e do De-
creto n° 66,546, de 11-5-70', além das
Normas baleadas pelo Ministério da
Educação e Cultura;

3) somente poderão concorrer ta
, s-'s de Trabalho, estudantes ca'

tes de recursos financeiros, matrico a-
dos e com freqüência regular em e:ur-
sos de Nível Superior;

4) terão prioridade para obtenção
de Bedsa os alunos melhor ciessifi ca-
dos, levando-se em conta, tombam, as
séries em que estão matrlculadi, na
seguinte ordem;

a) última série dos cursos em ge-
ral;

b) penúltima série dos cursos com
duração de 3 ou mais anos.

c) antepenúltima série dos cursos
com duração de 5 ou 6 anos;

5) em igualdade de condições, te-
rão prioridade para as Bôlsas ou alue
nos mais carentes de recursos 'inane
celros;

6) no levantamento sócio-enviei-mi-
co dos estudantes, levar-se-á em conta
e situação de isenção de negareento
Se mensalidades e/ou anuidades don
matriculadcs em Estabelecimentes Ofi-
ciais;

7) o estudante, beneficiado com
Bôlsa de Trabalho, fará estágio, nos
dias de expe ' iente normal, em ior
nada de até 4 (eiletro) hora , diá
desde que em um só turno.

Cláusula VIII — Para se nbter
valor licuido mensal de cada, Miem
de Trabalho, adotar-se-á o seguinte
esquema de captação de recursos fi-
nanceiros:

1) contribuição do MEC: Cr$ 58,40
2) contribuição da Unidade de En-

sino a que pertence o estudante: Cre
58,40;

Cláusula VI — Para a seleção dos
bolsistas e a concessão das Bôlsas de
Trabalho, serão observadas:

1) a carência de recursos dos solici-
tantes, através do levantamento sócio-
econômico, feito pela Comissão;

2) as ve,gas para estágio oferecidas
pelos órgaos Públicos e pelas Emprê-
sies;

3) a habilitação dos bolsistas às ta-
refas oferecidas;

4) o horário disponível do bolsista
5) a disponibilidade financeira.
Cláusula VII — As Bôlsas de Tra-

balho obedecerão às seguintes erescri-
ções:

1) o estudante que fôr beneficiário
de qualquer outro tipo de &lesa, não
poderá ser assistido por este Progra-
ma, salvo em caso de opção;

2) o estudante contemplado cem
Bôlsa de Trabalho desenvolverá suas
atividades, junto à Emprêsa ou órgão
Público, nas condições de Estagiário,
sem vínculo empregaticio nos têrmos
da Portaria nQ 1.002 de 29.9.67, do ...
MTPS e do Decreto n9 66.546, de 11
de maio de 1970, além das Normas bai-
xadas pelo Ministério da Educação e
Cultura;

3) sômente poderão concorrer às
Mises de Trabalho, estudantes caren-
tes de recursos financeiros, matricula-
dos e com frequência regular em Cur-
sos de Nível Superior;

4) terão prioridade para obtenção de
13•51,sa os alunos melhor classificados,
levando-se em conta, também, as sé-
ries em que estão matriculados, na se-
guinte ordem:

pelo seu Magnifico Reitor Professor
lelarcello Vasconcelos Coelho, assinam
e têm entre si ajustado este Convê-
nio, que se regerá pelas cláusulas se-
guintes:

Cláusula I — O presente Convênio
se constitui em instrumento de ação
prática da Secretaria de Apoio Ad-
ministrativo e do Departamento de
Apoio — MEC — atreves de sua Di-
retoria de Assistência ao Estudante,
em conjunto com a Universidade Fe-
deral de Minas Gerais, para estrutu-
ração, implantação, funcionamento e
administração do Programa "Bôlsa de
Trabalho", instituído pelo MEC, em
coneonân- com os objetivos consubs
tanclados no Projeto n° 16, Integra
ção Escola - - Emprêsa — Govâno, do
seu "Plano Setorial de Educação e
Cultura".

Parágrafo único. No texto do Con-
vênio, as partes convenentes — Minis-
tério da Educação e Cultura e Uni-
versidade Federal de Minas Gerais,
serão denominadas, respectivamente

apenas por: MEC e órgão Executor.
Cláusula II — Por delegação do MEC

a Universidade Federal de elinas Ge-
rais, se constituirá no órgão Executor,
para 'o Estado de Minas Gerais, do
Programa Bôlsa de Trabalho", em
têrmos operacionais (aspectos técnicos,
administrativos e financeiros).

Cláusula III — A titulo de atribui-
ções Individuais, compete espeeifica-
mente ao MEC:
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3) contribuição da Empresa ou
ção Públ ico onde estagiar o estudan-
;e; como complemento do valor total
ia 1381sa: a ser fixada pelo órgão
executor, mediante aceirdo com as
partes interessadas, não podendo ser
.nfexior a 50% de 1 (um) salário mi-
limo regional.

§ 1° A contribuição do MEC e a
Jnidade de Ensino foi calculada em
l5 ee, do maior salário 'amimo do Pase

§ 2° Caso a Unidade de Ensino a
sue pertence o estudante-bolsista não
sossa, comprovadamente, participar
:ineneeiramente do valor da Bõlea,
este valor ficará diminuído daquela
carcela, não podendo a Unidade uti-
azar os serviços do estudante.

3° Quando os serviços do estudan-
'e fôr utilizado pela própria Unidade
le Ensino a que pertence, a contei-
'Julga° desta, para a composição da
eôlsa, ficará acrescida da parte da
Smprêsa ou órgão Público, especifica-
aa ho item 3 desta Cláusula.

§ 4° O estagiário que receberda em-
•nese importância equivalente ou u-
perior a dois salários mínimos regio-
nais não terá direito às percelas
MEC e do Estabelecimento de Ensino.

Cláusula IX — São atribuições Con-
juntas das partes convenentes men-
cionarem-se, reciprocamente, em tei-
las manifesteeee.s di canele s, à oei-eao
pública em geral, relatives ao Pro-
grama Bôlsa de Trabalho no Estado.

Cláusula X — O pedido de Bôlsa de
Tree. deo deverá se- - '-st-ralado pelo
candidato ao órgão Executor, direta-
mente, contendo, entre outros, os da-
dos caracterizadores de sua situaçá.)
sócio-econômica (fornecidos pelo Es-
tabelecimento de Ensino) e suas as-
pirações e definições em relação ac
lipe de Estágio peetendido.

Cláusula XI — O presente Progra-
ma Bólsa de Trabalho, na fase objeto
clêsse Convênio, será realizado no pe-
ríodo de 9-11-71 a 9-5-1972.

Cláusula XII Para fins e , efeit ss
daste Convênio, o MEC colocará: à dis-
posiçáo do órgão Executor, de uma
SÓ vez, a importância relativa à sua
parfi cipação no Programa Bôlsa de
rrabeiho no Estado de Minas Gerais,
a qual desfiriar-se-á, exclusivamente,
à composição do valor das Bôlsas, es-
pecificado no item 1 da Cláusula h t.

Cláusula XIII — A cobertura dos
custos operacionais, representados nor
'gastos com recursos humanos, mete
rial de consumo, instalações, eouipe -
mentos e recursos instrumenta is !e
trabalhos diversos, dependerá excluss-
vamente de entendimentos entre o
órgão Executor, os Estabelecimentos

:c1J Ensino e demais interessado s no
•Programa.
• Cláusula XIV — Ma será celebra-
do nôvo Convênio em 1972, caso o (er-
ga() Executor aeixe de cumprir ri-

gorosamente o presente, particular-
mente não fazendo a PresaçãO
Contas em tempo hábil, ou seja, até
80 dias após sua vigência.

Cláusula XV — E, por estarem es-
gane justas e t invencionadas, as par-
tes subscrevem este Documento, re
presença das testemunhas abaixo as-
sinadas. — Pelo Órgão Executo

: Marcelo Vasconcelos Coelho, Reitor
— Pelo MEC: Jarbas GonçalVes Pas-

•marinho.
' Testemunhas: Ivancir Castro, Di-
1 retor — Virgílio Chessa Moura, As-
, sessor.

lia, Distrito Federal, de um lado 	 b) método utilizado no levanta- 	 7) O estudante, beneficiado ce:
Bóia°, de Trabalho, fará estio,

nada de até 4 (quatro) horas dita:. r
rias, desde quee m um só turno:

Cldusuies	 — Para se obter 9
valor liquido mensal de cada B61 4
de Trabalho, adotar-se-á o
esquema de eaptação de recureo3
naneeiros:

1) contribuição do MEC;	 ,'
56,40.	 "s

3) contribuição da Empróza er:+
órgão Público onde estagiar o este
dente; como complemento do valo
total da Bellsa; a ser fixada peo
Órgão Executor, mediante acôrdo
com as partes interessadas, não peu
dendo ser inferior a 50% de 1 (hum);
salário mínimo regional.

§ A contribuição do MEC e e;
Unidade de Ensino foi calculada ert
25% do maior salário mínimo de
País.

29 Caso a Unidade de Ensino a
que pertence o estudante-bolsista
não possa, comprovadamente, parti-
cipar financeiramente do valor da,
Bôlsa, êste valor ficará diminuídO
daquela parcela, não podendo a Unt-i
dada utilizar os serviços do ;stirlanpç
te.

Ministério da Educação e Cultura
(MEC), na pessoa do Senador Jar-
bas Gonçalves Passarinho, Ministro
da Educação e Cultura, e de eutro
pela Universidade Federal do Pará,
representada pelo seu Magnífico
Reitor Professor Aloysio da Costa
Chaves, assinam e têm entre ei ajus-
tado êste Convênio, que se regera
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula — O presente Convê-
nio se constitui em instrumento de
ação prática da Secretaria de Apoio
Administrativo e do Departamento
de Apoio — MEC — através de sua
Diretoria de Assistência ao Estudan-
te, em conjunto com a Universidaae
Federal do Pará, para estruturação,
implantação, funcionamento e ad-
ministração do Programa "Bôlsa de
Trabalho", instituído pelo MEC, em
consonância com os objetivos consu-
bstanciados no Projeto n9 16, Inte-
gração EscolaSmpresa Governo, do
seu "Plano Setorial de Educação e
Cultura".

Parágrafo único. No texto do Con-
vênio, as partes convenentes — Mi-
nistério da Educação e Cultura e
Universidade Federal do Para, serão
denominadas, respeetivamente, ape-
nas por: MEC e órgão Executor.

Cláusula II — Por delegação do
MEC, a Universidade Federal do Pa-
rá, se constituirá no órgão Executor,
para o Estado de Pará, do "Progra-
ma Bõlsa de Trabalho", em termos
operacionais (aspectos técnicos, ad-

dias de- expedient e normal, 	 em ja-,-
mento sócio-econômico,

c) apreciação sôbre a execução do
Programa, em tõdas as cuaa fases.

d) sugestões para o aperfeiçoa=
mento do Programa;

7) fazer a Prestação de Contas, se-
gundo o mecanismo a ser estabeleci-
do pelo MEC.

Cláusula V — São atribuições da
Comissão, referida no item 2 da
Cláusula anterior:

1) estabelecer ligação com os Es-
tabelecimentos de Ensino Superior,
no sentido de obter definições e in-
formações de cada um sôbre os alu-
nos que preeendem S3 beneficiar do
Programa e os recursos que o Esta-
belecimçnte possua para tal fim;

2) estabelecer ligação com as Em-
presas, Órgãos Públicos e Estabele-
cimentos de Ensino, no sentido de
divulgar o Programa e, ao mesmo
tempo, obter Ofertas de Estágio, re-
gistrando-os, identificando-os e ca-
aacterizando-Os;

3) estabelecer ligação com os ór-
gãos e Entidades Estudantis, no sen-
tido de divulgar o Programa e, ao
mesmo tempo, obter cooperação pa-
ra a sua divulgação diretamente
junto aos interessados;

4) selecionar os estudantes do Es-
tado a serem contemplados com
Bolsa de Trabalho, segundo as cláu-
sulas deste Convênio;

5) sugerir ao Órgão Executor a
distribuição dos bolsistas pelas va-
gas existentes;

6) acompanhar tôda a execução
do Programa, apresentando ao ór-
gão Executor, periódicamente, con-
forme fôr por êle estabelecido, um
Relatório a respeito.

Cláusula VI — Para a seleção dos
bolsistas e a concessão das Bôlsas de
Trabalho, serão observadas:

1) a carência de recursos dos so-
licitantes, através do levantamento
sócio-econômico, feito pela Comis-
são;

2) as vagas para estágio, ofereci-
das pelos órgãos Públicos e pelas
Emprêsas;

3) a habilitação dos bolsistas às
tarefas oferecidas;

4) o horário disponível do bolsis-
ta;

5) a disponibilidade financeira.
Cláusula VII — As Balsas de Tra-

balho obedecerão às seguintes pres-

§ 39 Quando os serviços do estta;
dente fôr utilizado pela própria
Unidade de Ensino a que pertence,
a contribuição desta, para a compo-
sição da bóina, ficará acrescida da
parte da nmprêsa ou. órgão Público,
especificada no item 3 desta Cláu-
sula.

§ 49 O estagiário que receber da
empresa importância equivalente oa
superior a dois salários mínimos 'me
gionais não terá direito às parcelad
do MEC e do Estabelecimento de En-
sino.

Cláusula IX — São atribuiçõed
Conjuntas das partes convenentes
mencionarem-se, reciprocament e, em
tôdas as manifestações dirigidas 4
opinião pública em geral, relativas
ao Programa Bôisa de Trabalho no
Estado.

Cláusula X — O pedido de Bolsa
de Trabalho deverá ser ormulado
.pelo candidato ao órgão Executor,
diretamente, contendo, entre outros,
os dados caraeterizadores de sua si-

tuação sócio-econômica (fornecidos
pelo Estabelecimento de Ensino) oi
suas aspirações e definições em te-.
lação ao tipo de Estágio .)retendide.

ministrativos e financeiros)..
Cláusula III — A título ae atri-

buições Individuais, compete espe •
ciiicamente ao MEC:

1) fornecer ao órgão Executor a
quantia den Cr$ 60.000,00 (sessenta
mil cruzeiros), correspondente à sua
participação no Programa;

2) fornecer ao órgão Executor cir-
culares dirigidas às Empresas e aos
Estabelecimentos de Ensino, comu-
nicando a celebração deste Convênio
e pedindo leda a colaboração neces-
sária ao desenvolvimento e sucesso
do Programa;

3) estabelecer e definir o mecanis-
mo de Prestação de Contas a ser se-
guida pelo órgão Executor.

Cláusula IV — A titulo de Atri-
buiçoes	 compete espe-

•

ramo de Convênio que, entre si,
celebram o Ministério da Educa-
ção e Cultura e a Universidade
Federal do Pará para a estrutura-
ção, implantação, funcionamento e
administração do Programa Bôlsa
de Trabalho no Estado do Pará,
destinado à obtenção de Vagas de
Estágio junto aos Setõres "Primá-
rio", "Secundário" e "Terciário"
da economia estadual (agricultu-
ra, bancos, comércio, hospitais, in-
dustriais, repartições públicas, etc)
o concessão de respectivas Bôlsas
de Trabalho a estudantes do Ni-

a) relação nominal dos estudantes
assistidos pelo Programa, especif 1- •

tua Superior carentes de recursos, c,ando Unidade-Curso — Série — a-
• financeiros.	 1 lor da Bôlsa, discriminando a parti-

Aos 9 dias do mês de novembro , cipação do MEC e da Unidade de
CO ano de 1971, na cidade d.e &Uai- Ensino) e local do Estágio,

com duração de 5 ou 6 anos;

pecificamente ao cargas) Executor,
Sem ônus para o MeIC:	 crições:

1) organizar, estruturar, implantar 1) o estudante que fôr beneficiário
e administrar o funcionamento do de qualquer outro tipo de Bôlsa, não
Programa "Bõlsa de Trabalho" em poderá ser assistido por êste Pro-
colocando em ação seus recursos nu- grama, salvo em caso le opçao;
manos, suas instalações e demais re- 	 2) o estudante contemplado com

cursos instrumentais de trabalho;	 Bôlsa de Trabalho desenvolverá suas

2) constituir uma Comissão, com a atividades, junto à Empresa ou ma

participação de , professeires, funclo- gão Pública, nas condições de Es-
nários, representantes das demais tagiárie, sem Vinculo 

EMpregat,c10,

universidadee e unidades isoladas de nos têrmoS da Portaria n
9 1.002 de

ensino superior e do corpo discente, 29 de setembro de 1967, do VITPS e
além de representantes das emprê- do Decreto n9 66.546, de 11 de maio
sas privadas, com as atribuições da de 1970, além das Normas baixadas
Cláusula V;	

pelo Ministério da Educação s Cul-

3) desenvolver, por iniciativa pró_ tura;
pria ou sugestão da Comissão, com 3) semente poderão concorrer às
o concurso ou não de terceiros, no Bôlsas de Trabalho, estudantes ca-
âmbito estadual, a necessária divul. rentes de recursos financeiros, ma-
gação promocional e informativa do triculados e com frequência regular
Programa;	

em Cursos de Nível Superior;

4)
produzir, com o concurso ou 4) terão prioridade para obtenção

não de terceiros, os impressos neces_ de 1151sa os alunos melhor classifi-
sárlos ao desenvolvimento do Pro_ cados, levando-se em conta, também,
grama, (formulários, requerimentos, as séries em que estão matriculados,
fichas, mapas, etc.) de acôrdo com na seguinte ordem:
os modelos sugeridos pela Comissão; 	 a) última sério dos cursos em ge-

5) conceder as Bôlsas, observando ral;
a seleção efetuada pela Comissão e 	

b) penúltima série dos cursos com

dentro das disponibilidades financei- duração da , 3 ou mais anos.

ras;	 -	
c) ante-penúltima série dos cursos

6) apresentar ao MEC, 6 meses 5) em igualdade de condições, te-
após a assinatura deste Convênio,
um relatório dos trabalhos efetua-

•dos, contendo:

rão prioridade para as Bolsas os alu-
nos mais carentes cie recesso, finan .. 1 cularmente não fazendo a Prestação

ceiros; ,	
de .Contas em tempo hábil, ou seja,

6) no levantamento
 sóc!o-econea até 30 dias após sua vigência.

-mico dos estudantes, levar-se-à em Cláusula XV — E, por estarem
conta a situação de isenção de pa ga assim justos e convencionadas, as
mento de mensalidades e/ou anui- partes subscrevem e-ste Documento,
dades -dos matriculados em Estalas- na presença das testemunhas abai-
leeimentos Oficiais;	 no assinadas. — Pelo órgão Exc..

Cláusula XI — O presente Pro-
grama Bôlsa de Trabalho, na fase
objeto dêste Convênio, será realiza-
do no período de 9 de novembro do
1971 a 9 de maio de 1972.

Cláusula XII — Para fins e efei-
tos deste Convênio, o MEC colocará
à disposição do Órgão Executor, de
uma só vez, a importância relativa
lt sua participação no Programa
Bôlsa de Trabalho no estado de, a
qual destinar-se-á, exclusivamente,
à composição do valor das Bôlsas,
especificado no item 1 da Cláusula

Cl(lusula XIII — A cobertura dos
custos operacionais, representados
por gastos com recursos humanos,
materiel de consumo, instalações,
equipamentos e recursos instrumen-
tais de trabalhos diversos, dependerá
exclusivamente de entendimentos en
tre o órgão e Executor, os Estabele-
cimentos de Ensino e demais inte-
ressados no Programa.

Cláusula XIV — Não será cele-
brado nôvo Convênio em 1972, caso o
órgão Executor deixe de cumprir
rigorosamente o eresente, parti-
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de 04 20.000,00 (vinte mil cruzeiros),
para a aplicação em Cursos de For-
inação de Técnicos de Enfermagem.

Cláusula segunda — O auxílio de que
trata a 'cláusula anterior, correrá por
conta do projeto 09.05.2.183 — "For-
mação de Auxiliares de Enferma-
gem". Elemento de despesa 3.2.1.0
— Subvenções Sociais. Exercício fi-
nanceiro de 1971,, empenho número
848.

Cláusula terceira — Os recursos se-
rão aplicados pelo Col. Técn. Enf.
do Col. A. Batista de acôrdo com as
normas vigentes de Administração Fi-
nanceira.

Cláusula quarta — Ao DEIVI caberá
efetuar o acompanhamento e tiscali-
zação da execução dêste Convênio.

Cláusula quinta — As prestações de
contas relativas a êste Convênio se-
rão feitas ao Setor de Administração
Financeira e Contabilidade do )EM.

Cláusula sexta — O presente Con-
vênio terá vigência de um ano, con-
tado da data de sua assinatura, po-
dendo ser renovado, a critério da
DEM, ou denunciado por qualquer
das partes por infrigência às suas
Cláusulas.

E, por estarem acordes, foi lavrado
o presente, termo" de Convênio Espe-
cial, que vai assinado pelas partes
convenentes.

Brasília, 12 de novembro de 1971.
— Paulo José Dutra de Castro, Dire-
tor do Ensino Médio. — José Florên-
cio Rodrigues Júnior, Diretor do Co-
légio Técnico .Enfermagem do Colé-
gio Americano Batista.

(Oficio n9 4209).

ter do Ensino Médio. — Irmã Neli
Lima Soares Diretora do • Colégio Au-
xiliar Enfermagem da Escola de En-
fermagem Nossa Senhora das Graças.

(Ofício n9 4210) .

Convênio Especial celebrado entre o
Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento de Ensi-
no Médio e a Escola Auxiliar de
Enfermagem de Natal — Rio Gran-
de do Norte para formação de Au-
xiliares de Enfermagem.

(Ofício n9 4211).

Convênio especial celebrado entre o
Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento de En-
sino Médio e o Colégio Auxiliar
Enfermagens da Fundação Escola
da Universidade Federal de Per-
nambuco-Recife — PE, para forma-
ção de Técnicos de Enfermagem.

Aos 12 dias do mês de novemore
do ,ano de mil novecentos e setenta
e um, no Gabinete do Diretor do De-
pai tamento de Ensino Médio, presen-
tes o respectivo titular, Dr. Paulo
José Dutra de Castro e a Diretora
do Col. Aux. Enf. da Fund. Esc.
da U. F.ePernambuco, foi celebrado
o presente Convênio Especial em que
se estabelecem os seguintes compro-
missos:
• Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura, através do
Departamento de Ensino Médio, pres-
tará, ao Col. Aux. Enf. da Fund.
Esc. da U. F. Pern., auxilio no va-
lor de Cr$ 8.000,00 (oito mil cruzei-
ros), para a aplicação em Cursos de
Formação de Técnicos de Enferma-
gem.

Cláusula Segunda — O auxilio de
que trata a cláusula anterior, correrá

Aos doze dias do mês - de novembro
do ano de mil novecentos e setenta
e um, no Gabinete do Diretor do De-
partamento de Ensino Médio, pre-
sentes o respectivo titular, Doutor
Paulo José Dutra de Castro e a Di-
retora do Col. Aux. Enf. da Esc.
Enf. N. S. das Graças — PE., foi
celebrado o presente Convênio -Espe-
cial em que se estabelecem os se-
guintes compromissos:

Cláusula primeira — O Ministério
da Educação e Cultura através do
Departamento de Ensino Médio pres-
tará, ao Col. Aux. Enf. da Esc. Enf.
N. S. das Graças, auxílio no valor
de Cr$ 8.000,00 (oito mil íruzeiros)
para a aplicação em Cursos de For,
mação de Técnicos de Enfermagem.

Cláusula segunda — O auxílio de que
trata a cláusula anterior, correrá por
conta do projeto 09.05.2.183 — "For-
mação de Auxiliares de Enferma-
gem". Elemento de despesa 3.2.1.0
— Subvenções Sociais. Exercício fi-
nanceiro de 1971, empenho número
847.

Cláusula terceira — Os recursos se-
ao aplicados pelo 'Col. Aux. Enf. da

Esc. Enf. N S. Graças, de acôrdo
com as normas vigentes de Adminis-
tração Financeira.
• Cláusula quarta Ao DEM caberá
efetuar o" acompanhamento e fiscali-
zação da execução dêste Convênio.
•Cláusula quinta — As prestações de

contas relativas a êste Convênio se-
rão feitas ao Setor de Administração
Financeira e /Contabilidade 10 -)EM.

Cláusula sexta — O presente Con-
vênio terá vigência de um ano con-
tadc da data de sua assinatura, po-
dendo ser renovado, a critério do
DEM, ou denunciado por qualquer
das partes 'por infringência as suas
Cláusulas.

E, por estarem acordes, foi lavrado
o presente têrmo de Convênio Espe-
cial, que vai assinado pelas partes
convenentes.

Brasília, 12 de novembro de 1971
— Paulo ,José Dutra de Castro, Dire-

Departamento
de Ensino Médio

Convênio Especial celebrado entre
Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento de Ensi-
no Médio e o Colégio Auxiliar En-
fermagem da Escola de Enferma-
gem Magalhães Barata — Belém —
PA., para formação de Técnicos de
Enfermagem.

Aos doze dias do mês de novembro
go ano de mil novecentos e setenta
é um, no Gabinete do Diretor do De-
partamento de Ensino Médio, pre-
sentes o respectivo titular, Doutor
Paulo José Dutra de Castro e it Di-
retora do Col. Aux. Enf. da Esc.
Enf. Magalhães Barata, foi ce:ebrado
o presente Convênio ,Especial em que
se estabelecem os seguintes compro-
missos:

Cláusula primeira — O Ministério
ga Edutação e Cultura, através do
Departamento de Ensino Médio pres-
tará, ao Col. Aux. Enf. da Esc. Enf.
14/1. Barata auxílio no valor de Cr$
10.00,00 (dez mil cruzeiros), para a
eiplicaçã.o em Cursos de Formação de
técnicos de Enfermagem.

Cláusula segunda — O auxílio de que
trata a cláusula _anterior, correrá por
conta do projeto 09.05.2.183 — "For-
mação de, Auxiliares de Enferma-
gem". Elemento de despesa 3..1.0
— Subvenções Sociais. Exercício fi-
nanceiro de 1971, empenho número
845.

Cláusula terceira — Os recursos se-
rão aplicados pelo Col. Aux. Enf.
de, Esc. Enf. M. Barata de acôrdo
Com as normas vigentes de Adminis-
tração Financeira.

Cláusula quarta — Ao DEM caberá
efetuar o acompanhamento e fiscali-
zação da execução clêste Convênio.

Cláusula . quinta — As prestações de
contas relativas a êste Convênio se-
rão feitas ao Setor de Administração
Financeira e Contabilidade do DEM.
. Cláusula sexta — O presente Con-
vênio terá vigência de um ano, eon-
tado da data de sua assinatura, po-
dendo ser renovado, a critério do
DEM, ou denunciado por qualquer
das partes por infringência às suas

• Cláusulas.
E, por estarem acordes, foi lavrado

o presente termo de Convênio Espe-
eial, qUe vai assinado pelas partes
convenentes.

Brasília, 12 de novembro de 1971.
— Paulo José Dutra de Castro, Dire-
tor do Ensino Médio. — Maria de Ri--
bamar Aranha, Diretora do Colégio
Auxiliar de Enfermagem da Escola de

• Enfermagem Magalhães Barata.
(Ofício n9 4208) .

Convento Especial celebrado entre o r
Ministério da Educação e Cultura;
através do Departamento de Ensi-
no. Médio e o Colégio Técnico En-
fermagem do Colégio Americano
13atista — Recife — PE, para for-
mação de Técnicos de Enfermagem.
Aos doze dias do mês de novembro

do ano de mil novecentos e setenta
e um, no Gabinete do Diretor do De-
partamento de Ensino Médio, pre-
sentes o respectivo titular, Doutor

• Paulo José Dutra de Castro e r Di-
retor do Col. Técn. Enf. do Co).
Americano Batista — PE., foi cele-
brado o presente Convênio Especial
em que se estabelecem os seguintes
compromissos:

Cláusula primeira — O Ministério
da Educação e Cultura, através do
Departamento de Ensino Médio pres-
tará ao Col. Técn. Enf. do Col.
Americano Batista, auxílio no valor

por conta do Projeto 09.05.2.183
"Fotenação de Auxiliares de Enfer•
megera". Elemento de despesa 	
3.2.1.0 — Subvenções Sociais. Exer-
cício financeiro de 1971, Empenho
nv 848.

Cláusula Ter.ceira — Os recursos
serão aplicados pelo Col. Aux. da
Fund. Esc. da U.F.P., de acôrdo
com as normas vigentes de Adminis-
tração Financeira.

Cláusula Quarta — Ao DEM ca-
berá efetuar o acompanhamento e fis-
calização da execução deste Convê-.

Cláusula Quinta — As prestações
de contas relativas a êste Convênio
serão feitas ao Setor de Administra-
ção Financeira e Contabilidade do
DEM.

Cláusula Sexta — O presente Con-
vênio terá vigência de um ano, con-
tado da data de sua assinatura, po-
dendo ser renovado, a critério do
DEM, ou denunciado por qualquer
das partes por infringência às suas
cláusulas.

E, por estarem acordes, foi lavrado
o p.esente têrmo de Convênio Espe-
cial, que vai assinado pelas partes
convenentes.

Bra,silia, 12 de. novembro de 1971.
— Paulo José Dutra de Castro, Di-
retor do Ensino Médio. — Cecilia
Maria Domenica Sianoto Di Lascio,
Diretora do Colégio Auxiliar de En-
fermagem da Fundação Escola da
Universidade Federal de Pernambuco.
— Desdemona Áurea Bezerra Fer-
nandes, Diretora atual.

(Ofício n9 4.212).

Convênio especial celebrado entre o
Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento de En-
sino Médio e o Colégio Auxiliar de
Enfermagem São Vicente de Paulo,
Fortaleza — CE, para formação de
Técnicos de Enfermagem,

Aos 12 dias do Mês de novembro
do ano de mil novecentos e setenta
e um, no Gabinete do Diietor do De-
paitamento de Ensino Médio; presen-
tes o respectivo titular, Dr. Paulo
José Dutra de Castro e a Diretora
do Co!. Aux. Enf. S. Vic. de Paulo-
Maria G. F. Façanha, foi celebraeo
o presente Convênio Especial em que
se estabelecem os seguintes compro-
missos:

Clausula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura, através do
Depaeta,mento de Ensino Médio, pres-
tará, ao Col. Aux. Enf. - São Vicente
de Paulo — CE, auxilio no valor de
Cr$ 10.000,00 (dez Mil cruzeiros),
para aplicação em Cursos de Forma-
ção de Técnicos de Enfermagem.

Cláusula Segunda — O auxilio de
que trata a cláusula anterior,. cor-
rerá por conta do Projeto 09.05.2.183
--, "Formação de Auxiliaies de En-
fermagem". Elemento de despesa
3.2.1.0 —• Subvenções Sociais. Exer-
cício financeiro de 1971, Empenho nú-
mero 850.

Cláusula Terceira — Os recursos
serão aplicados pelo Col. Aux. Enf.
São Vicente de Paulo, de acôrdo com
as normas vigentes da Administração
Financeira.

Cláusula Quarta Ao DEM ca-
berá efetuar o acompanhamento e fis-
calização da execução deste Convê-
nio.

Cláusula Quinta — As prestações
de contas relativas a éste convênio
Serão feitas ao Setor de Administra- --
ção Financeira e Contabilidade do
DEM.

Cláusula Sexta — O presente Con-
vênio terá vigência de um ano, con-
tado da data de sua assinatura, po-
dendo ser renovado, a critério do
DEM, ou denunciado por qualquer
das partes por infringência às suas
cláusulas.

E, por estarem acordes, foi lavrado
o piesente têrmo de Convênio Espe.

tutor: Aloysio da Costa Chaves, Rei-
tor. — Pelo MEC: Jarbas Gonçalves
Passarinho.

Testemunhas: /pancir Çastro, Di-
retor. — Virgilio Chama Moura, As-
álesor

Convênio Especial celebrado , entre O
Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento de Ensi-
no Médio e o Colégio Auxiliar En-
fermagem da Escola de Enferma-
gem Nossa Senhora das Graças —
Recife — PE., para formação de
Técnicos de Enfermagem.

Aos doze dias do mês de novembro
do ano de mil novecentos e setenta neo.
e um, no Gabinete do Direter do De-
partamento de Ensino Médio, pre-
sentes o respectivo titular, Delitor
Paulo José Dutra de Castro e a Di-
retora da Escola Auxiliar de Enfer-
magem de Natal da UFRN — Maria
Élida Santos de Sousa, foi celebrado
o presente Convênio Especi al em que
se estabelecem os seguintes compro-
missos:

Cláusula primeira — O Ministério
da Educação e Cultura, através do
Departamento de Ensino Médio pres-
tará à Escola -Auxiliar de Enferma-
gem de Natal, auxílio no valor de Cr$
10.000,00 (dez mil cruzeiros), para
aplicação em Cursos de Formação de
Auxiliares de Enfermagem.

Cláusula segunda — O auxílio de que
trata a cláusula anterior, correrá por
conta do projeto 09.05.2.183 — "For-
mação de Auxiliares de Enferma-
gem". Elemento de despesa 3.2.1.0
— Subvenções Sociais. Exercício fi-
nanceiro de 1971, empenho número
849.

Cláusula terceira — Os recursos se-
rão aplicados pela Escola Auxiliar de
Enfermagem de Natal de acôrdo com
as normas vigentes de Administração
Financeira.

Cláusula quarta — Ao DEM cabe
efetuar o acompanhamento e fiscali-
zação da execução dêste Convênio.

Cláusula quinta — As prestações de
contas relativas a êste Convênio se-
rão feitas ao Setor de Administração
Financeira e Contabilidade do )EM.

Cláusula sexta — O presente Con-
vênio terá vigência de um ano, con-
tado da data de sua assinatnea, po-
dendo ser renovado, a critério do
DEM, ou denunciado por qualquer
das partes por infringência às suas
Cláusulas.

E, por estarem acordes, foi lavrado
o presente têrmo de Convênia Espe-
cial, que -vai assinado pelas partes
convenentes.

Brasília, 12 de nevembro de 1971.
—, Paulo José Dutra de Castro, Dire-
tor do Ensino Médio, — Maria Élicla
Santos de Sousa, Diretora da Escola
Auxiliar de Enfermagem de Natal.
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Qu -da, liberar os recursos dentro da
pro rrainação de desembódso estabele-
cid

duáula Sétima — Os recursos
pr istos nêste convênio serão credi-
ta s em conta no Banco do Brasil
15. A., em nome do Instituto Santa
Te

ar*
pástar assistem:ia técnic a,

ido, solicitada;
realizar inspeções tendo em
o contrôle e avaliação dos al-

imentos efetuados;
curnprida a alínea a da Cláusula

ala Primeira — O Departa-
de Educação Complementar

rir ao Instituto Santa Tare-
recursos financeiros no valor
17,500,00 (dezessete mil e qui-

s cruzeiros) para serem aplica-
¥stiuto Nossa Senhora do

inStale.do no Setor de Edifi-
tilidade Pública — Sul,

.s 1-4-914,, que se destinarão a
-ão e instalação de sistema de
fação dos deficientes auditivos
sicos com aparelhos eeltrôni-

.
suliz Segunda = Os encargos
os aia Cláusula anterior corre-
r cianta do projeto 	
09 . 08 . 1 . 027 — Alfabetização
nal e Educação Continuada,
Nacional de Desenvolvimento

acação, exercício de 1971.
suga Terceira — As importrin-

upria mencionadas sere.° aplica-
ia discriminação de despesas

relacionadas:
suta Quarta — As dotações do

o, acima relacionadas, acham-
penhada,s, néste Departamento,

seguintes caracteristicas:
raento — 4.1.2.0 — Nota de Em-

número 077, de 17 de no-
ro de 1971.
ustaa Quinta — Compete ao
-atai Santa Terezinha:
e.nqa.minhar prèviamente Plano
pliéação detalhado, conforme
ria número 413;
encamintar relatórios trimea-
sôbre a execução do projeto e
inal, ao término do acdrdo;
a~ir o acompanhamento e
ação dos investimentos efetua-

i	 -
;usiaa Sexta — Compete ao De-
-manto de Educação Comple

ld
Sa ta nTerezinha compromete-se:

aceitar como parte integrante
convênio, os dispositivos que

re m a ação do governo, no que
à boordenação da execução

e à avaliação das atividades constan-
tes do plano de aplicação;

b) dar ampla divulgação as ;envi-
dadas financiadas com os recursos
clêste convenio;

c) apresentar ao Departamento
Educação Complementar, no prazo de
30 (trinta) dias após o término da
vigência deste Convênio, a prestação
de contas, na forma aqui es'abeleci-
da e de adiado com o plano de apli-
cação aprovado.

Cláusula Nona — As alterações dos
planos de aplicação dependerão de
prévia anuência do Departamento de
Edu-cação Complementar.

Cláusula Décima — A prestação de
contas será entregue, em duas vias,
ao Departamento de Educação Com-
plemerax e constar* de:

a) adieis autêntica do plano de
aplicação;

b) demonstrativo da execução do
plano de-aplicação;

c) cópia autêntica do extrato de
conta-corrente bancária especial;

d) relatório do executor ,do convê-
nio,

e) prova de publicação do convê-
nio no órgão da Imprensa Oficial.

Ciduraia Décima-Printeira — Acom-
panharão a prestação de contas as
primeiras vias dos. documentos com-
probatórios da despesa, emitidos em
nome do Instituto Santa Terezinha,
não podendo conter rasuras, emendas
ou borrões.

Cláusula Décima-Segunda — A au-
toridade que atestar a prestação .do
serviço ou o recebimento do material
não poderá ser o Ordenador da Des-
pesa.

C/dirsaaa Décima-Terceira — Em
todos os documentos deverá conter a
indicação do nome, cargo as função
do que firmar a declaração, bem como
do Ordenador da Despesa.

Cláusula Décima-Quarta — Deve-
rão acompanhar as notas fist,ais, as
faturas e recibos correspondentes. Os
recibos 'poderão ser, entretanto, pas-
sados nas próprias notas fiscais.

Cláusula Décima-Quinta — Nas
faturas, como nas notas fiscais deve-
rá constar a descrição detalhada do
material fornecido, quantidade, mar-
ca, preço unitário e global e outras
discriminações que descrevam e iden-
tifiquem o material adquirido.

Cláusula Décima-Sexta — No case
de não ser, o fornecedor, firma co-
mercialinente estabelecida, deve ser
reconhecida sua assinatura e apbsto
seu enderêço no corpo do recibo, re-
ferendado por duas testemunhas,
atendidas as formalidades legais.

Cláusula Décima-Sétima — Quan-
do se tratar de serviços prestados e o
recibo fôr .passado "a nago" deverão
ser reconhecidas as assinatiiras das
duas testemunhas que assistirem ao
ato, bem como ser feita a anotação
de seus endereços e números das res-
pectivas carteiras de identidade.

tinidas naate têrmo implicará em sua
denuncia por qualquer das partes
contratantes.

E, por estarem de pleno acórdo 'com
as elSusu'.as e- condice3as antericres,
firmam o prestente instrumento pe-

t.rante as t--cerrainIns a seguir.
Brasiiia, 10 de novembro de 1971 	

— Paulo aeuto:.za de Souza, Direta
do Departamento de Edticaçao Com-
plementar — Y °landa Baldiatti, Di-
retora do Instituto Santa Terezmna.
• Testeneunhás:
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PROCESSO N°251.490-71•
Convénio que entre si estabelecem u

Departamento de Educação Com-
plementar, e a Arquidiocese de

' Cuiatd, representada pelo seu titu-
lar, Dons Orlando Chizves, para
uma ação conjunta em programas
ds alfabetização e capacitaçã o au
magistério leigo primário.
O bepartamento de Eduaaçã.o Com-

plementar; representado neste ato
pelo seu Diretor, Professor Paulo Bar-
bosa de Souza, amparado nos termos
da delegação de competência cons-
tantes da Portaria número 247, de 18
de setembro de 1971, gablicada no
Mario Oflatai da União em 20 de
setembro de 1971, e a Arquidiocese
de Cuiabá, representada pelo seu ti-
tular, Dom Orlando Chaves, firmam
o presente Convênio,- mediante ado-
ção das cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — O Departa-
mento de Educação Complementar
transferirá à Arquidioéese de Cuiabe
recursos financeiros no valor de .
Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzei-
ros) que se destinarão à Alfabetiza-
ção Funcional e Educação Continua-
da, através da Rádio Difusora Botn
Jesus de Cuiabá, e à capacitação do
magistério leigo primário, efetuada
pela Arquidiocese.	 5

Cláusula Segunda — Os encargos
previstos na Cláusula aaiterior corre-
rão por conta do projeto 	
55.02.09.084.027 — Alfabetização
Funcional e Educação Continuada,
Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação, exercício de 1971.

Cláusula Terceira — As importán-
cias supra mencionadas 'serão aplica-
das comcom a discriminação de despesas
abaixo relacionadas:

Cr$
55.320,00

Total

tados em conta no Banco do Brasil
S. A., em nome da Arquidiocese de
Cuiabá.

Cláusula Oitava — A Arquidiocese
de Cuiabá compeornete-se:

a) aceitar como parte integrante
daste convênio, -os dispositivos que
regem a ação do govêrno, no que
concerne à coordenação da execução
e à avaliação das atividades constan-
tes do plano de aplicação; 	 •

b) dar ampla divulgação às ativi-
dades financiadas com os- recursos
date convênio;

c) apresentar ao Departamento de
Educação Complementar, no prazo de
20 (trinta) cliaa após o tarraina da
vigência dêste Convênio, a prestação
de contas, na forma aqui estabeleci-
da e de adiado com o plano de apli-
cação aprovado.

Cláusula Nona — As alterações dos .
planos de aplicação dependerão de
prévia anuência do Departamento de.
Educação Complementar.

Cláusula Décima — A prestação de
contas será entregue, em duas vias,
ao Departamento de Educação Com-
plementar e constará de:

a) cópia autêntica do piano de,
aplicação;

b) demonstrativo da execução do
plano de aplicação;

c) cópia autêntica do extrato de
conta-corrente bancária especial;

d) relatório do executor do convê-
nio;	 •

e) prova de publicação do convê-
nio no órgão da Imprensa Oficial.

Cláusula Décima-Primeira — Acom-
panharão a prestação de tontas as
primeiras vias dos documentos com-
probatórios da despesa, emitidos em
nome da Arquidiocese de Cuiabá, não
podendo conter rasuras, emendas ou
borrões.

Cláusula Décima-Segunda — A au-
toridade que atestar a prestação do
serviço ou o recebimento do material
não poderá ser o Ordenados da Des-
pesa.	 •

Cláusula Décima-Terceira — Em
todos os documentos deverá conter a
indicação • do nome, cargo ou função
•do que firmar a declaração, bem como
do Ordenador da Despesa.

Cláusula Décima-Quarta. — Deve-
rão acompanhar as notas fiscais, as
faturas, e recibos correspondentes. Os
recibos poderão ser, entretanto, pas-
sados nas próprias notas fiscais.

Cláusula Décima-Quinta — Nu
faturas, como nas notas fiscais deve-
rá constar a descrição detalhada' do
material fornecido, quantidade, mar-
ca, preço unitário e global e outras
discriminações que descrevam e iden-
tifiquem o material adquirido.

Munja Décima-Sexta — No caso
de não ser, o fornecedor, arma co-
mercialmente estabelecida, deve ser
reconhecida sua assinatura e apétsto •
seu endereço no corpo do recibo, re-
ferendado 'isor duas ,testemunhas,
atendidas as formalidades legais.

Cláusula Décima-Sétima — Quan-
do se tratar de serviços prestada§ e o
recibo fôr passado "a rôgo"

'
 deverão

ser reconhecidas as assinaturas das
duas testemunhas que assistirem ao
ato, bem como ser feita a anotação-
de seus endereços e números das res-
pectivas carteiras de identidade.

Cláusula Décitna-0::tavft — Nos
recibos deverão constar;

a) ewercicio e erigem dos recur-
sos;

b) discriminação minuciosa quan-
to à natureza do pagamento;

c) data e assinatura do zaaeberlor;
d) declaração da execução com da-

ta posterior à que o favorecido assi-
nar o recibo;

e) "pague-se" também com data
não posterior à que O faeorecido as-
sinar o recibo.

Cláusula Décima-Nona Os . sala
dos verificados após a execução das
atividades e que não tiverem sido uti-
lizados em revisão do plano de apli-
cação, deverão ser recolhidos, devendo
o respectivo recibo constituir do-
cumento da prestação de contas.

Cláusula Vigésima — Fica eleito o
Fóro desta Capitel para dirimir quais-

cial, qu vai assinado pelas partes
convene- teci

Brasil) a, 2 de novembro de 1971.
— Paul( • J sé Dutra de Castro, Di-
retor de E no Médio. — Maria da
Gloria crrelra Façanha, ran' 'etora do
Colélao auxiliar de Dafermegara São
Vicente tie Paulo.

(Ofice na 4.213).	 , --

4epartamento
de E ucação Complementar

P °CESSO N° 249.399-71

Convên que entre si estabelecem, o
Depa tanzento de Educação Com-
piem a .tat, e o Instituto Santa Te-
rezini a, representado pelo seu titu-
lar, rmil . Yolanda Bradiotti, para
agias çãol de aparelhos destinados ã
Educi ção Especial.
O De artamento de Educação Com-

plemen ara representado neste ato
pelo sei Diretor, Professor Paulo Bar-
bosa d Souza, amparado 203 termos
da dei • gação de competência cons-
tantes • Portaria número 247 de 18
de se mbro de 1971, publicada no
Didrio O Arial da União em 20 de
setem • o de 1971, e o Instituto Santa
Terezi ha,sediado à rua 'Samambaiato
núm	 5 1 — São Paulo, Capital,
releres( ta pelo seu titular, Irmã
Yolanc a'aldiatti, firmam a presen-
te Cor vênio, mediante adoção dae
Cláusu as seguintes:

Cláusula Décima-Oitava — Nos
recibos deverão. constar:

a) • exercício e origem dos recur-
sos; •

b) discriminação minuciosa quan-
to à natureza do pagamento;

c) data e assinatura do tecebedor;
d) declaração da eaccução com da-

ta posterior à que o favorecido assi-
nar o recibo;	 -

e) "pague-se" também cum data
não posterior à que o favorecido as-
sinar o recibo.

Cldusula Décima-Nona — Os sal-
dos verificados após a execução das
atividades e que não tiverem sido uti-
lizados em revisão do plano de apli-
cação, deverão ser recolhidos, devendo
o respectivo recibo constituir do-
cumento da prestação de :tontas.

Cláusula Vigésima — Fica eleito o
Fiero desta Capital para dirimir quais-
quer dúvidas que se originarem na
execução do presente convênio.

• t Cláusula Vigésima-Primeira — O
ala Oitava — O Instituto presente Convênio terá vigência até

31 de dezembro de 1971, podendo ser
prorrogado após aprovação do Depar-
tamento de Educação Complementar.

Cláusula Vigésima-Segunda — O
não cumprimento das 9brigações de-

Material de Consumo 	
Remuneração de Serviças

Pessoais 	
Outros Serviços de Tar-

ceiros 	
Material Permanente 	
Reserva Téenica 	

50.61)0,00

22.200,00
41.880,00
20.000,00

200.000,00
I	 -

Cláusula Quarta — s dotaabes do
projeto, acima relacionadas, acham-
se empenhadas, nêste Departamento,
com as seguintes características:

Elemento — 4.1.2.0 — Nota de Em-
penho' número 077, de 17 de no-
vembro de .1971.

Cláusula Quinta — Compete à Ar-
quidiocese de Cuiabá: '

a) encaminhar prèviamente o Pla-
no de Aplicação dos 'montantes de
que trata a Cláusula Primeira, se-
gundo normas da Portaria n° 413, de

de julho de 1971;
b) admitir e facilitar o acompa-

nhamento e avaliação, pelo Departa-
mento de Educação Cemplementar;

c) encaminhar, relatórios trimes-
trais e um final ao término do acôr-
do, dos quantitativos físicos e finan-
ceiros realizados.	 •

Cláusula Sexta — Compete 14 De-
partam'ento de Educação Comple-
mentar:

a) prestar . assistência técnica,
quando solicitada;

b) realizai inspeções' tendo em
'vista o contraia e avaliação dos in-
vestimentos efetuados;

c) cumprida a alínea -a da Cláusula
Quinta, liberar os recursos conven-
cionados.

Cláusula Sétima	 Os recursos
previstos nêste oonvênio serão maga-



-
c) atender ao público diariamente,

das 6 às 24 horas;
. a) cobrar os preços vigentes na pra-
ça para o comércio congênere e da
mesma natureza, de acórdo com as
tabelas a parem aprovadas pela Arren-
dante;

e) manter em paraeito estado de
funcionamento as aia:criações da área
-2 rrendada correndo por sua conta tô-
I das as despesas referentes à recons-
tituição de pinturas necessária a con-
'serração e manutençao da área;

1) pagar todos os impostos inciden-
tes ou que virem a Malan sôbre a ex-
ploração, inclusive taxas de água atz,
fôrça e demais encaraos, que serão co-
brados conforme rateio de despesas a
ser estabelecido pela Arrendante/

g) manter as instalações em perfei-
tas condições de higiene;

h) dispor de pessoal qualificado, in-
dispensável -à manutenção dos servi-
ços .em padrões satisfatórios de con-
Mirto, higiene é atendimento;

çares e localizações aprovadas pela Ad-
ministração do Aeroporto Internacio-
nal de Brasília;
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TERMO DE CONTRATO
— Por êste instrumento particular

de Contrato de Arrendamento, entre
partes, de um lado, a Administração
do Aeroporto Internacional de Brasí-
lia --- ADBR — representada. neste
ato pelo seu Diretor, T Cel Av P,/lt
Manoel Timotheo da Costa, na forma
estatutária, doravante, apenas, deno-
minada Aarendante, e de outro lie
Mans — Auto Locadora Ltda., aedia-
da nesta Capital, na Superquadra Sul
303 — Bloco A — lojas 1, 3 e 5, repre-
sentada neste ato pelo seu gerente,
Senhor Wolmy Albernaz, brasileiro,
casado, comerciante, domi6illado e re-

- sidente nesta Capital, doravante, 'ape-
nas denominada Arrendatária, fica
justo e contratado o seguinte, qua

s'• m(ituamente outorgam, aceitam e se
obrigam a cumprir integralmente, a
saber:

1 — a Arrendatária se obriga a Ins-
talar e explorar, mediante arrenda-
mento de área perfazendo 18,25m2,
indicados em plantas, na Estação de
Passageiros do Aeroporto Internacio-
nal de Brasília, que ficam fazendo
parte integrante deste Contrato, os
serviços de comércio de locação de
automóveis;

2 — as áreas serão entregues à
Arrendatária construídas a com OS• equipamentos constantes dos respecti-
vos têrmos de entrega e recebimento
que serão assinados pela mesma, no
ato do recebimento das instalações. As
despesas com as instalações comple-
mentares correrão por conta da
Arrendatária;

•
3 — a Arrendataria pagará pela

área ocupada a tarifa de arrendamen-
to mensal de Cr$ 5411,00 (quinhentos
cruzeiros), que recolherá diretamente
ao Banco do Brasil, mediante gaia
fornecida pela Administração;

3.1 — a tarifa a que se refere esta
cláusula será reajustada anualmente,
conforme a elevação dos índices de
correção monetária para os imóveis
não residenciais, baixados paio Minis-
tério do Planejamento e Coordenação
Geral;	 -

4 — a Arrendatária fica aincaa, su-
jeita às seguintes obrigações:

•
a) manter, np mínimo, 20 (vinte)

automóveis, em seu próprio nome, co-
mo proprietária, ou como adquirente,
por meio de contrato de reserva de
domínio, ou de alienação fiduciária,
sendo 10 (dez) do ano e 10 (dez) do
ano anterior, cujos veículos devarão
ser trocados anualmente de sorte que
Os carros sejam sempre novos;

b) afixar letreiros indicadores do
negócio, de acôrdo com as -especifica-
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7 — a Arrendatária ficará sujeitaa
salvo motivo de fôrça maior, devida.)
mente comprovado e aceito no casca
pela Arrendante, à multa de uma (1)
a cinco (5) vêzes o valor da tarifa,
mensal do arrendamento ajustada, va-
riável de acardo com a gravidade, pala
inIraçáo de qualquer clausula contra-
tual;

7.1 — do ato que 'Impuser a multa,
só caberá recurso depois de recai/lida
a importancia respectiva;

8 — o Contrato será carsderada
rcaci ad.'do, de pleno direito. iar.lepen-
dente de interpelação jadval, ou ,x-
tr?judici^i, e sem que à Ar, aratatc.ria
resista direlto a reclamar a inslaniza-
ção, nos seguintes casos:

a) se, ressalvada a hiaótra e de lôr-i
ça, maior, devidamente coraa:ova da e
a juizo da Administraçao do Avroaar-
to Internacional de Brasília ou ae
prorrogação por esta dada, a explora-
ção dos serviços não fôr iniciada den-
tro de 30 (trinta) dias, a contar da
assinatura ciaste documento;

b) se a Arrendatária falir, ou se eua
contrar em liquidação, como =cora
data preventiva;

c) se o contrato fôr transferido, sena
prévia autorização da Arrendante;

d) se a Arrendatária sublocar, na
todo ou em parte, a área destinada ao
negócio de sua exploração ou exercer
outras atividades relacionadas com o
objetivo dessa exploração;

e) se decorrerem três (3) meses cem
que a Arrendatária recolha a tarifa do
arrendamento, ou outras devidas;

f) se a caução, desfalcada pelas im
portâncias decorrentes de multas apli
cadas, não fôr reconstituída no praz
fixado pela Arrendante;

g) de modo geral, pela repetição
costumas de transgressões graves ou
por não se aparelhar de acôrdo com
as exigências do serviço, tudo verifla
cado e estabelecido em processo rema
lar, com defesa assegurada à Ariana
datária, ficar evidenciada a necessis
dade de rescisão;

h) se expirar o prazo contratual
sem que a Arrendatária tenha reque-rido prorrogação já concedida;

8.1 — salvo O caso da alínea "h",
do item 8, a caducidade do contrata,
pelos motivos previstos nestas cláusu-
las significará perda. da caução emfavor da Arrendante;

9 — a Arrendatária depositara uma
caução, no valor de Cr$ 2.500,00 (doia
mil e quinhentos cruzeiros) quantia
correspondente a' cinco (5) meses das
tarifas acordadas, em moeda corrente
ou em títulos da Divida Públ i ca Fea
deral, nominais em favor da Aram-
dante, a qual lhe será devolvida no
término do Contrato, se não houver
infração contratual;

10 — o presente Contrato só se tor-
nará exeqüível depois de publicado no
Diário Oficial da União;

11 — fica eleito o fôro do Distrito
Federal para dirimir as dúvidas
oriundas deste instrumento, por mais
privilegiado que otitro possa surgir.

E por estarem assim acordados, fir-
mam êste arrendamento, em três vias
de igual teor e para uma só finalida-
de, e na presença de duas testemu-
nhas, abaixo qualificadas.

Prasilia, 22 de novembro de 1971. —
Manoel Timotheo da Costa, T. Cel.
Av. R. — Diretor — Wolmy Albernaz.

Testemunhas: IWarcello Feitosa
Gurgel — Paulo Roberto Willig.

(No 4.988-B -- 23-11-71 — Cr$ 132,00)

•
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Ne &da do D./.E:1d

quer dúvidas que se originarem na
execução do presente convênio.

Qláusula Vigésima-Primeira — O
presente Convênio terá vigência ate
31 de deezmbro de 1971, podendo sei
prorrogado após aprovação do Depara
tamenlo de Educação Complementar.

E, por estarem de pleno acôrdo çom
as cláusulas e condições anteliores,
firmam o areai-Me instrumento lie-
rante as testemunhas a seguir.

Brasilia, 12 de novembro de 1971.
— Punia Barbosa de Souza, Diretor
do Departamento de Educaçao Com-
plementar — Doia Orlancao
Arecebispo de Cutaba.

Testemunhas.
Ofício n° 1.226

IVIIMISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Administração do Aeroporto
Internacional de Brasília

.,1/111••••n••n•••••~!	

O submeter-se à fiscalização pela
Arrendante, através de funcionários
especialmente designados para exercê-
la, sôbre a exploração do negócio;

5) devolver, findo o prazo contra-
tual, as instalações e material existen-
te ao tempo do.anicio da exploração
em perfeito estado de uso -e iuncio-
namento; e

1) publicar o presente contrato den-
tro de 20 (vinte) dias a contar da da-
ta da assinatura deste instrumeato;

5 — o prazo de exploração sara de
5 (cinco) anos, depois de sua pualica-
aão no Diário Oficial da União, ao-
dando ser prorrogado. nor igual perío-
do, a JUi20 da Arredante e de acto-ala
com o paraarafo primeiro do artigo
doze do Decreto-lei n" 270; de 28 de
fevereiro de 1937, clevenao a prorroga-
ção produzir seus ela:laia sarnenta após
a publicação no Diário Oficial da
União;

6 -a- no caso de prorrogação, a ta-
rifa da cláusula - seaunda será reajus-
tada de acôrdo com os valôres Vigen-
tes à época da prorrogação, fixadas
na forma do artigo. 7 do Decreto-lei
n° 270, de 28 de fevereiro de 1967;

-
o



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Departamento de Administração

PROCESSO N' 26.044/71

SECRETARIA GERAL 20.02

ELEMENTO: 4.1.4.0

TOMADA DE PREÇOS N 9 20

EDITAL

De oidem ndo Sr. Diretor da Divisão do Material, faço público, para ca-
nheer mento dos interessados que esta Comissão de Licitações fará realizar, às
15 / quinze) horas do dia 10 de dezembro de 1971, na Sala de Licitações da
Piv /são do Material, na rua Senador Dantas, n9 61, P andar, Tomada de

Preç:os para fornecimento do material abaixo especificado.
1. Das especificações e quantidades

I	 1
	rem 

1	 Descrição

'ARMÁRIO em jacarandá da Bahia, 4 por-
tas de abrir, fechadura t:po YALE, pu-
xadores em couro prêto, prateleiras inter 	
nas graduáveis e roupeiro. Pés de aço
cromado, séção quadrada c/ sapatas de
nYloP, med. 2.000x450x1.500 mm de

	

,	 altura aproximadamente 	

2	 ARMÁRIO em jacarandá da Bahia, 2 por 	
tas de abrir, fechadura tipo YALE,
puxadores em couro prêto, prateleiras in-
ternas graduáveis e roupe:ro. Pés de
aço cromado, seção quadrada c/ sapa 	
tas de nylon, medindo 1.200x450x1.500
rara de altura -- aproximadamente 	

BANDEJA p/ expediente, em compensa-
do de cedro, revestido de laminado de
Jacarandá da Bahia, em formato ana,
tômico medindo aproximadamente 	
400 x 280 nun 	

4 CADEIRA fixa, s/braços, montada em pés
de aço cromado. Concha revestida c/
vinil prêto, referência mod. li9 111 da
Probjeto	 Dinamarquesa 	

5 CADEIRA fixa, c/braços, montada em pés
de aço cromado. Concha revestida c/
vixiil prêto, referência mod. 121 da
Probjeto	 Dinamarquesa 	

6	 CADEIRA giratória, s/braços, montada
I em pés de Rep cromado, c/rodizios,

Unid.

Um

1
Uni

Uma

Uma

Uma

151

10

500

370

55

Quant.

Uma 230

UrnaU 90

Uma 50

Uma 120

Uma 15

Um çnci

Unia 18

Uma 10 8

Uma 1	 2Z

Uma 58

Uma 37

Uma 20
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EDITAIS E AVISOS
Item	 Descrição	 T-Unid.

Estofamento em espuma de látex,mento.
revestimento de courvim 	

. 11 COLETOR em compensado de cedro re„,
vestido com laminado de jacarandá da
Bahia, modulado, na forma oval ou re„.
dondo . 	

1
rz	 ESTANTE, confeccionada em jacarandá

da Bahia, montada sóbre base de tubo

1 .800x450x650 mm de altura aproxima-
damente . 	

- 14	 ESTANTE baixa, em jacarandá da Ba 	
hia, 4 portas de correr, puxadores em

	

Dinamarquesa 	112 da Probjeto

8	 I CADEIRA giratória, c/braços, montada

---

em pés de aço cromado, c/rodizios.
Concha revestida c/vinil prêto, ref. mod

	

112 da Probjeto .--, Dinamarquesa 	

9 CADEIRA s/braços, encôsto baixo, fixa,
base em tubo de aço cromado. Estofa-
mento c/espuma de látex, revestido de
courvim ou similar, acabamento capitonet

10 CADEIRA, s/braços, giratória, tubo de
aço cromado, c/rodizios, regulagem de
altura e encôsto, molas de amorteci,.

tura graduável. Concha revestida ç/
vinil prêto, referência modêlo 112 da
Probjeto — Dinamarquesa 	

7 CADEIRA giratória, sem braços, montada
em pés de aço cromado, s/rodizios.
Concha revestida é/vinil prêto, ref. . mod.

de aço cromado 4 portas de correr, pu.
xadores embutidos, fêcho magnético, c/8
prateleiras internas, graduáveis (2 em
cada vão) medindo 1.800x450x660 mm
de altura, aproximadamente 	

13	 ESTANTE, confeccionada em jacarandá
da Bahia, montada st:51)re base de tubo
de aço cromado, 4 vãos, c/po.tn ,.'e
puxadores embutidos, tédio aút.o,
c/4 prateleiras graduáveis em 2 vaos e
4 gavetas nos outros 2 vãos, med. 	

15

16

17

IR

PRESIUNCIA DA REPÚBLICA

TOM1DA DE PREÇOS N9 25-71

Tornr mos publico, para conheci-
mento ias .firmas interessadas, que
serão r . cebidas e abertas na Direto-
ria de Serviços Gerais do Gabinete
Civil clt, Presidência da República —
Palácio' do Planalto — 49 andar, no
próximu dia 15 de dezembro de 1971,
às 16:0 (dezesseis) horas,' orwcs-
tas pa a o fornecimento diário da
peixes, 1 gelo e camarões. G Edital
ticha-si afixado no local acima.

Bras lia, 23 de novembro de 1971.
• Canos A. Jovita C. da Silva, Pre-
sidentk da Comissão.

TOMADA DE PREÇOS N9 28-71

Tornamos público, para conned-
mento das firmas interessadas, que
serão 'recebidas e abertas na Direto-
ria c0 Serviços Gerais do Gabinete
Civil ja, Presidência da República —
Palác: o -do Planalto — 49 andar, nc

próximo dia' 16 de dezembro de 1971,
às 16:00 (dezesseis) horas, propostas
para o fornecimento diário de frutas
nacionais e estrangeiras. O Edital
acha-se afixado no local acima.

Brasília, 23 de novembro de 1971.
— Carlos A. ,lovita C. da Silva, Pra.
sidente da Comissão.

TOMADA DE PREÇOS N9 27-71

Tornamos público, para conheci-
mento das firmas interessadas, que.
serão recebidas e -abertas na Direto-
ria de Serviços Gerais do Gabinete
Civil da Presidência da República —
Palácio do Planalto — 4 9 andar, no
próximo dia 16 de dezembro de 1971,
às 17:00 (dezessete) horas, propostas
para, o fornecimento diário de ver-
duras e legumes .

O Edital acha-se afixado no local
acima.

Brasília, 23 de novembro de 1971.
— Carlos A Jovita C. da ,Si/va, Pre-
sidente da Comissão.

(Dias: 26, 29 e 30-11-71).

couro prêto. Internamente com 2 prate-
leiras graduáveis e um gaveteiro de 3 ga„.
vetas cie cedro maciço. Estrutura de aço
cromado seção quadrada. Sapatas de Np.
lon, med. 1.800x450x660 rani aproxima-
mente .

ESTANTE baixa, em Jacarandá da Bahia,
4 portas de correr, puxadores em couro
prêto.-aInternamente c/4 prateleiras gra-
duáveis de cedro maciço. Estrutura de
aço cromado, seção quadrada. Sapatas
de nylon, med. 1.800x450x660 mm
aprOximadarnente . . 	 1

ESTANTE baixa, em Jacarandá da Bahia,
2 portas de correr, puxadores em couro
prêto. Internamente com 4 prateleiras
graduáveis de cedro maciço-. Estrutura
de aço cromado seção quadrada. Sapatas
de -nylon; med. 1.200x450x660 mm
aproximadamente . 	

FLOREIRA, c/caixa externa revestida c/
formica côr branca fôsca, e outra cai..
xa embutida de chapa galvanizada n 9 20,
montada em base de tubo quadrado de
ferro cromado, med. 600x600x420 mm
de altura 	

MESA confeccionada em jacarandá da
Bahia, com pés de ferro maciço croma-

Quant, 7

1
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Item - I
v

Descrição Unid, f Quant.	 Item	 Descrição Unid. Quant,

19

20

21

22

23

24

25

26

27

1
	 do, tampo c/encaixes' de alumínio ano.

dizado e polido, c/painés laterais e fron-
tal. Um gaveteiro c/2 , gavetas à es.

I guarda e outro -à direita com gavetão
p/pastas, c/guias telescópicas à direita.
Uma prateleira entre os gaveteiros na
parte inferior. Tábua de puxar sôbre
os gaveteiros c/vidro encaixado e fe,-

- chadura • -Medindo 1.800x800x740 mm
aproximadamente . 	

MESA, com tampo e painéis, confecciona-,
dos em Jacarandá da Balira, c/um gave.
teiro do lado direito de cedro maciço
sêto em estufa, contendo uma gaveta

. média na parte superior e outra p/
pastas suspensas na parte inferior.
Outro gaveteiro do lado esquerdo
com 3 gavetas médias, Fechadura tipo,

. YALE. Estrutura quadrada de aço cro-
mado. Medindo 1.800x900x730 min apro-
ximadamente . 	

MESA c/tampo e painéis, confeccionados
em Jacarandá da Bahia, c/um gaveteiro
de 3 gavetas médias, de cedro matiçO sê-
co em estufa, •sem fechadura. Estrutura
quadrada de aço cromado. Medindo 	
1.700 x 800 x 730 mm aproximada-
merde . . 	  1—

MESA c/tampo e painéis, confeccionados
f em Jacarandá da Bahia, c/um gaveteiro

de 3 gavetas médias de cedro maciço
seco em estufa, s/fechadura. Estrutura
quadrada de aço cromado. Medindo 	
1.600 x 700 x 730 mm aproximadamente

MESA c/tampo e painéis, confeccionada
em-Jacarandá da Bahia c/um ga-veteiro

I de 3 gavetas de cedro maciço, sêco em
estufa, sem fechadura. Estrutura quadra-
da de aço cromado. Medindo 	 •
1.300 x 700 x 730 rum aproximadamente

MESA, com tampo e painéis, confecciona-
da em aglomerado de madeira folheado
em Jacarandá da Bahia, montada sôbre
estrutura quadrada de aço cromado. Um
gaveteiro • de 3 gavetas médias em cedro
maciço sêco em, estufa e tratado com se-
lador. Prolongamento formando «L», com

. uma gaveta. Travessas de ligação em
. aço cromado presas por encaixe e para-

fusos. Sapatas de nylon. Medindo ....
1.500 x 700 x 730 mm e o prolongamen-
to 825 x 450 x 680 mm aproximadamente 1

MESA, c/tampo e painéis, confeccionada]
em Jacarandá •da Bahia, c/um gaveteiro
de 3 gavetas médias de cedro maciço
sêco em estufas, s/fechadura. Estrutura
quadrada de Aço cromado. Medindo ...
1.400 x 700 x 730 mm aproximadamente

MESA p/reunião, c/tatnpo confeccionado
Gm'aglomerado de madeira, folheado c/
Jacarandá da Bahia, encabeçado c/ma-
deira maciça, sêca em estufa. Estrutura
quadrada de aço cromado c/pés de aço
ligados p/travessas de aço cromado, com
ligações por meio de encaixeS e parafu-
sos. Sapatas de nylon. Medindo 	
3.000 x 1.200 x 730 min, aproximada-
mente	 . 	

MESA p/reunião, c/tampo confeccionado
em aglomerado de madeira, folheado com
jacarandá da Bahia, encabeçado c/ma-
deira maciça, séca em estufa. Estrutura
quadrada de • aço cromado, c/lignções por
meio de encaixes e parafusos. Sapatas
de nylon. Medindo 2.400x900x730 mui
a proximadamente	 . 	

MESA, c/tampo e painéis, confeccionada
em aglomerado - de madeira, folheada
com jacarandá da Bahia montada sôbre
estrutura quadrada de aço cromado. Um
gaveteiro de 3 gavetas médias eia cedro
maciço sêco em estufa e tratado com se-
lador. Prolongamento formando «L», com

Uma

Uma

• uma gaveta. Travessas de . ligações em
aço cromado pre-sa p/encaixes e partiu-
sos. Sapatas de nylon. Medindo 	  i
1.700 x 700 x 730 rum e o Ptolongamen- 1
to 825 x 450 x 680 mm aproximadamen-
te . 	

• 28 - MESA de canto, c/tampo, confeccionada
c/agloinerado de madeira, folheada de I

• Jacarandá da Bahia, com encabeçamento I
Uma	 20	 de madeira maciça, séca em estufa. Es- I

trutura de aço, cromada e sapatas de I
.•	 nylon. Ivledindo 800x800x400 mm apro-

ximadamente . .	  I.
- 29 MESA de centro, tampo em jacarandá -da 1

Balna, tom desenhos casados, encaixes
de alumínio anodizado e polido. Pés de
ferro maciço e cromado com 	

i • 1.000 x 500 x 400 min de altura aproxi-
madamente . 	 ,	 s 1.1	 30	 MESA p/clatilografo, c/tampo e - painéis 1

i•	 confeccionado em Jacarandá da Bahia, 1
Uma 1

1	
.17	 com 3 gavetas e 'uma prancheta. Estru- 1

tura - de aço retangular cromado, medin-
do aproximadamente 1.100x500x660 . mm 1

I	 31	 POLTRONA com braços, estrutura de . ce- 1

	

I	

._

.	 ma de látex. Base giratória, com movi-
dro maciço totalmente. estotada em espu- 1

	

Uma I	 55	
mentos amplos, cruzeta de aninun,o com
rodizios. Revestida . c/tecido de nyion

	

i	 Horaespum: K-16b verde-oliva; • K-165

	

i	 verde; K-168 vermelho; K-179, marrom;

	

I	
.	 K-173 azul; K-167, verde-escuro; K-174, 1

laranja e K-172, ouro . -(3 unidades) ... 1	 Uma
• 1	 32	 POLTRONA, com enceisto e braços for- 1

	

Uma 1	 55	 mando concha inteiriça e assento estofa- 1

	

i	 dos com espuma de látex montada • sôbre
• 1	 armação tubular de ferro cromado, sapa-

	

.1	 .ias de nyion, Inteiramente revestida em

	

i	 tecidos de nylon Homespum: K-165 ver- 1
1

Uma	 I	 370	
s de; K-166, verde-oliva; K-188-, vermelho; 1

K-179, marrom, K-173, azul; K-167, ver-
1	 de-escuro; K-174, laranja e K-172, ouro .(2 1	 1 •

	

I	 de' cada)	 . 	N. 	  	  1	 Uma	 1	 16

	

I	
POLTRONA, c/braços, montada em estru- 1

tura de cedro maciço, estofado c/espuma I	 .1
de látex. Base em barras de ferro maciço I

cromado, seção retangular. 'Revestida c/ 1
tecido de nylon Homespum: 1Ç-166, ver- 1
de-oliva; K-188, vermelho; K-165, ver- 1
de, K-179, marrou: K-173, azul, -K-167,1
vede-escuro; K-174, laranja e K-fil, ou- 1	 ,
ro (2 de cada) 	 i Uma	 16

	

48	 31	 POLTRONA com braços, assento e enc6s- I
I

to estofado, com espuma de látex, reves-
tida com courvirn acabamento capitonet,
montada em estrutura quadrada de aço

,1 cromado . . 	 	 Uma -	 4535 .	 POLTRONA sem braços, assento, e encôs-

	

100	 to estofado com espuma de látex, reves-
tida com courvim, acabamento capitonet, 	 imontada em estrutura quadrada de aço
cromado .  •	 Uma	 100

36	 f POLTRONA, com braços, encosto baixo,
giratória, base em tubo de aço cromado,
com rodizios, altura e inclinação regula- 	 1veis, com mola de ap10:41ezimento,. Estofa-
mento com espuma de látex, revestido de I 	 I,	 courvim ou • similar, acabamento capito- 1, 	 I

	

. 10	 . net . 	 20
. 37	 POLTRONA, sem braços, encôsto baixo, í Uma . I

.	 giratório, base em tubo e aço cromado, I	 I

I

1

com rodízios, altura e flexão reguláveis.
Estofamento com espuma de látex, reves-
tido de courvim ou similar, acabamento 1	 icapitonet . 	 Uma	 45

	

. 38	 POLTRONA, com braços, encôsto baixo,
8	 fixa, base em tubo de aço cromado. Es-

mtofamento co espuma de látex, revesti-

1

I

	

1	 ,
do de courvim ou similar, acabamento .1
capitonet . 	  1	 Uma 1	 105

	

39	 1 PORTA guarda-chuva de alumínio, reves-
tido externamente com laminado de ja- 1
carandá da Bahia, modulado na forma 1
cónica . 	  I Um	 I	 50

Uma

Uma

Uma

I	 180

1
1

1

10

65

15

8

Uma

Uma



•
40 , I SOFÁ com braços, 3 lugares, assento e en- I

I côsto estofados com espuma de látex 1
revestido com courvim acebanesnto ca- 1
pitonet; montado sõbre estimai-a de aço 1

do seção gme,iracia . 	  I Um
41 SOFA de 3 lugares, com braços, incia;a10 1

em estrutura de cedro ma, e: io ado 1
com espuma de láaex. Base ma b ‘lriea ce
ferro maciço, cro.nada, seção retais sei:er.
Revestido com tecido de ny:on flumes-
purn: K-165 Verde; K-16 .a, wrciee.aiva; 1
K-188, vermelho; K-179, marsom; K-173,
azul; K-167, verde-escuro;	 latem- 1
ja e K-172, ouro (3 Un:dades) • 	  1 Um

42 SO2A- sem 'braços, 3 lugarss, aaeen.to e
encôsto estofados com espuma de látex,
revestido com courvim, ac meato
lonet, montado sôbre estattura de aço 1

1 cromado, seção quadrado . 	 Um	 1
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.!	 II
Item I	 Descrição	 I Unid.

1	 i
i ç

2. 1,)a apresentação da propozta, do

2.1. As propostas em 3 (tr....) vics
da Divis2.) do Material, no endsraço e ate:
tikarafaci • s em papel tunbado da firma
eatrelinna , contidas em invólucro tachado,
gátóriame ste, os seguintes elementos:

2.1.1.	 Zonse e enderêçu do proponente

2.1.2.

2.1.3. .lo e apresentação de catálogos ou proapectos quando fôr o caso.

	

2.1.4.	 razo de validade asas infs rasa- a 30 (tr eta) dias, espécie de garantia
; assistência técnica oferecidas pai. a o ia. te Tal proposto.

3.1.5. :)reço unitário e total, em ragaeisrnos e por extenso, incluídas no mesmo

'.s parcelas refererte-1 a imposta , taeas e outros tributos anciJentesebent
amua embalagem e frete até o :oca' c.a era.ega.

2 1.6. .prazo de entrega: 120 (coto e ainta)

	

2 1.7.	 )eclarara..o expressa de ice atasu plea, e total des condiea • s deste

2 1,8. \Itimero da conta e AVecia do Parco da Brasil S. A., onde o proa

konente deseja receber seus craditua.	 •

2 2. Será exieido, c saas colir" ,o e es' 1 ia. -a watacio da pronostet,

o cerefic ldo de registro de fornecedur do Coval-ao Fede el (D.F.C.) ou Es-

‘J:LL.t., ae.a. s.se nu	 .j de	 o.,,

-* I2.3. O pagameato será efetuado etreva cle ORDEM BANCARIA contra

o Banco . do Brasil S.A., após a apresentaaeo da Nota Fiscal em 3 (tres) vias

e da Ca; .ara em 5 (cinco) vias, da sersainte fo:rsa: 80'S'a (oitenta por cento)
no ato a entrega e após conferencia numerien do material, 20'10 (vinte por
cento) c:corridos 60 (sessenta) rias do prazo previsto para entrega, se êste
houver ido cumprido e, em caso contrár.o, a contar da data em que efetivamente
foi entrelue, efetuada a verificação e aceitaçao plena do material forne‘ido.

3. Do Julgamento
3.1 ' Para julgamento da presente licitação, serão levados em considera,.

ção, alé'ri do preço, a qualidade, o rendimento, a apresentação, o prazo de
entrega a assistência técnica oferecida.

MINISTÉRIO DA MARINHA

3.2 — Os licitantes deverão, antes
de formularem suas propostas, Intei-
rar-se, em profundidade, da qualidade,
embalagem. e modalidade de entrega
dos produtos, procurando o Departa-
mento Técnico do CCEM, no horário
de 13 horas ás 13,30 horas das dias
Úteis, onde lhes serao fornecidas espea
cificaçóes e/ou quaisquer esclareci-
mentos necessários ao perfeito conhe,
cimento dos artiooa em licitaçao,

4. Mataria! em Licitaçao
4.1 — Os artigos em licitação en-

contram-se enumerados com discrirrii-
naçao do quantidades e prazos do
entreoa, no quadro :oh o titulo "Re-
laçao do Material. da 'ramada de Pre-
ços n9 4.117-71", o qual faz parte In-
txar.:n te do proonte Edital.

4.2 — As eaoecific oaes e demais
detalhas t...cnicc_u do material em hei-
Vwâo, carão fornecido: paio Departa-
mento Técnico do CCEO1 no horário
citado em 3.2.

5. Propostas
5.1 — As propostas são constitaddaa

de Documentos de Habilitaçao e Ofer-
tas de Preços, co quais deverão ser
apreuentados em envelopes separadoaa

8.2 — Os D0011M011/ea de Habilita-
ção sãos eG sc:ruintes:

5.2.1 — Qtfãnte à personalidade
juridica:

a) Contrato Social ou de firma indi-
vidual, registrado no Departamento
racional de Registro do Comércio do
Ministério da Indústria e do Comércio
ou Repartição nos Estados; ou

2.2 — Para a presente Tomada de
Preços, cada licitante se apresentará
com apenas um representante, o qual,
munido de documento que lhe outor-
gue essa qualidade, será o único admi-
tido a intervir em qualquer fase dos
trabalhos da Comissão, respondendo
assim, para todos os efeitos, pela sua
representada.

3. Advertenctas

3.2 — Os licitantes deverão, antas
piar rigoeose sr,ante as recomendrocas ção dew ro ser anresentados em en-
do inerente Edital de Vez que a inob- velope Uchado c contendo externa.
serváncia d3 qualquer dieposição dele mente c) nome do licitante, número
constante constitui motivo de invali- deata T ainda de Pr:_eas- e os dizereat
dna* A:rEverzivel de sues propostas. Doeu= tos da laabilitação.
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I Quant

',Tenção ao número da Tomada de Preços e a data e hora de sua

ealização.
.Especificação clara e aVnuc l ora, inc luindo marca do material ofereci.

prazo e pagamento
deverão ser entregues na Secretaria
adatte hora acima ind7cados, da-
Pedante, sem emendas, rasuras ou
&vendo constar das mesmas, obri-

3.2 No sentido de manter a padronização e a harmonia do conjunto que
se desej'i formar, a adjudicação será feita à oferta que mais convier aos iro,
terêsses ,da requisitante, considerando-se o preço. global para o material da

mesma l'nha de fabricação.

4. 'Das Penalidades
4.1 i Vencido o prazo estipulado no item 2.1.6., para entrega do maa

terial, fiará a adjudicatária sujeita à multa de 0,3% (três décimos por cento)
s'Obre o ,ralor total da adjudicação, por dia de atraso, sem prejuízo das demais
sanções previstas no Art. 136 do Decreto.lei IV 200, de 25 de fevereiro de

1967 e lutras decorrentes de legislação correlata.

4.2, O não cumprimento por parte da adjudicatária, na entrega do ma,
teria! prapoato, implicará na adjudicaçao por p arte da COMISSÃO à segunda
colocach, observado o critárlo da juleermeno, au'sitando-e2 a flora faltosa às
penalid. os legais eabives, bem como ao Ónus cio despesa ne ultante tia dile,.

rença clk preço verificada.

5. I Das disposiçães geada

5.1 , As despea,.5 &Laser:sana	 peevieto aseaa EUA cor-

roaio à !conta da Catn0à1 reene-aice. 4.0.0.0 e- pe,:rne",an de Car:tal es,

4.1.0.0	 Investimentos	 4..1.4.0	 Mater i al Permanente, consignadas no

orçamento vigente à unidade 20-02	 SECRETARIA GERAL.

5.2. A adjudicatária obrigasse a substitua-, em qualquer época, o ma,-
terial entregue e aceito, desde que fique comprovada a exiatancia de defeitos
de fabricaçao, verificados quando da utilização do material.

3.3. A critario e no interase da Administração, a presente Tomada de
Preços podela ser transferida, cancelada ou anulada, em parte ou em seu todo,
bem como ter reelsenclas as eaas quanadades, Fetn mie por ,,bLíe moiivo tenham os
concorrentes direito a qualquer reclamação ou indenização,.

205.4. A madeira empregada na confecção do mobeliário deverá ser saca
em estufa, devendo os proponentes fazer prova dessa particularidade.

5.5. Daverao os licitantes juntar amestras dos tecidos oferecidos para os
estofados.

5.6. Os licatantes deverão . especificar detalhadas/neste o material ofere.
eido, cisando todas as medidas para perfeaa idensÂicaçao, de conformidade
com os detelses do Ed tal; não serão consideradas ofertas era que apenas constem
códigos de fearecantes.

10	 5.7. Local de entrega: o material licitado será entregue devidamente em..
balado, no A'enoxarifedo da Divisão do Material, Edifício-Sede do Ministério
da Justiça em Brasília	 Distrito Federal.

5.8. Fic . são à clisposea:io dos licitantes, catálogos para verificação dos

55	
tipos de mobiliário desejado, bem como mostruário dos tecidos para estofados.

5.9. Os interessados que tiverem dávalas quanto à interpretação doa

térrnos dj.ste Edital, serão atendidos no horário normal de expediente da Divisão
do Matem!, para os esclarecimentos que julgarem necessaiios.

5.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor da Divisão do
Material.

Divisão do Material	 Seção de Abastecimento. Em, 24 de novembro cl,:e
1971. -- Dirceu Alves Martins, Chefe da Seçao.

• Dias: 29 e 30..11- e 1-12-71.

Diretoria de Intendência

Centro de Contrôle do Estoque
de Material

TOMADA DE PREÇOS N9 4.547-71

rDITAL

De ordem do Exmo. Sr. Diretor,
fav pubeico que, as 14 horas do dia
dois (2) de cle.-,,embro do corrente ano,
na sala de Concorri,ncias do Centro
de Controle de ls.stoque de Material.
Ilha das Cobras, em ato publico, p2-
rente a Cormaaão de Ooncorrenciaa
presidida pelo Sr. Vice-Dirator, tara°
recebidas, abaras e rubaicadas pelos
participantes da Tomada de Preços,
as propostas para fornecimento,
Marinha ara::ilcira, de 1Water1al de
Copa e Coázina nas quanticlads adi-
ante da:crimina,daa e :eoundo as nor-
mas a saauir enunciadas.

1. SubOrdinação

1.1 — . A pre,ente Tomada. de Preços
subordina-se

'
 a em tudo que lhe fOr

aplicável ao Edital Gera/ da Diretoria
de Intendéncia da Marinha publicado
no Diario Oficial do Estado da Gua-
nabara de 24-10-63, ao titulo XII do
Decreto-lei n9 200 de 25-2-67, ao
R.C.C.P.U., e as disposições do pre-
sente Edital.

2. Habilitação

2.1 — Desta Tomada de Preços sõ-
mente poderão participar Firmas In-
dustriais Fabricantes que apresenta-
rem os documentos de habilitação exi-
gidos no item 5.2.

Estatuto em original, ou sua publi.
eaçãO no Dial*, Oficial, com aprova.
ção de registro, inclusive capital res-
pectivo se tratar-se de Sociedade Anta.
rima legalmente constituida, de acOr-
do com o Decreto-lei n9 2.262, de 20
de setembro de 1940.

b) Registro no Cadastro Geral de
Contribuintes — Pessoa Juridica (Lel
n9 4.503 de 30-11-04 — Diario Oficial
de 30-11-61).

5.2.2 — A apro:.enetção do Certifft,
(lado de Inaarlç.To no DFC substitui
todos os documento.; do item anterior.

5.3 — Os Documentos de Habilita-



NOMENCLATURA

1 
Quantidade

Item	 Símbolo ESPECIFICAÇÃO

Prato para Sobremesa Vitrificado
Azul

Prato Fundo Louça Vitrificado
Azul . 	

Prato Razo Louça Vitrificado
Azul e 	

Prazo Pão Louça Vitrificado
Azul 	

Xícara para Chá, Louça Vitrificada
Azul sem Pires 	

Amostra padrão e detalhes com o
Departamento Técnico deste Cen-
tro . 	

Amostra padrão e detalhes com e
Departamento Técnico dêste Cen-
tro . 	

Amostra padrão e detalhes com o
Departamento Técnico deste Cen-
tro . 	

Amostra padrão e detalhes com o
Departamento Técnico deste Cen-
tro	 	

Amostra padrão e detalhes com o
Departamento Técnico dêste Cen-
tro	 .	

01	 7350-1420-7192

02
	

7850-1420-7194

03
	

7350-1420-7196

04
	

7350-1420-7196

05
	

7350-2420-7200

10.000

10.000

10.000

18.683

/0.000
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8.4 - O recebimento pelo Depósito
das entregas que lhe forem feitas não
se traduz por sua aceitação. Esta só-
mente será efetivada após ter sido o
material- periciado e julgado em con-
dições de ser aceito.

8.5 - As rejeições de material que,
porventura ocorram, não justificam
a alteração dos prazos fixados neste
Edital.

8.6 - Em virtude de a perícia do
material entregue ser .efetuada pelo
critério de amostragem, o licitante de-
verá substituir ou indenizar em qual-
quer época, o material entregue e
aceito, que se evidencie, mediante
sindicância, estar fOra das especifica
ções e/ou com defeitos de fabricação
e/ou acabamento diferentes dos esti-
pulados pelo Edital de licitação. A re-
cusa do licitante em atender a subs-
tituição ou indenização acima referida
Implicara na aplicação das sanções
previstas no artigo 136 do Decreto-lei I
n9 200 de 25-2-67.

5.4 - As Ofertas de Preços deverão
Der confeccionadas em papel timbrado,
em duas vias, devidamente assinadas,
em tôdas as Rilhas, pelo responsável
pela firma Licitante, e apresentadas,
as duas vias, em envelope fechado,
contendo externamente o nome do
Licitante, o número desta Tomada de
Preços e os dizeres: Ofertas de Preços.

5.5 - As propostas deverão conter
Obrigatõriamente a seguinte declara-
ção:

"Declaramos que temos pleno co-
nDecimento das especificações, deta-
lhes de fabricação, qualidade e emba-
lagem do material em licitação; ou-
trossim, que nos subordinamos a tudo
quanto se contém no Regulamento
Geral do Código de Contabilidade Pú-
blica, no título XII do Decreto-lei
n9 200 de 25-2-67, no Edital Geral da
Diretoria de Intendência da Marinha
e no presente Edital, cujos dispositivos
reconhecemos terem caráter contra-
tual".e

5.6 - .A declaração instituída no
Item 5.5 de caráter contratual, sujeita
o Licitante ao cumprimento dos forne-
cimentos que lhe forem adjudicados,
rias condições estabelecidas neste Edi-
tal, ficando entendido que o inadim-
plemento das ditas condições sujeitará
o Licitante às sanções previstas nos
atos citados na declaração referida.

5.7 - Não terão valor legal quais-
quer declarações lançadas nas propos-
tas que contrariem ou restrinjam a
Inteligência da declaração instituida
no item 5.5, por isso, não serão le-
yadas em consideração.

5.8 - Nas Ofertas de Preços, os
Itens citados deverão ser relacionados
na mesma ordem em que figurem na
relação dêste Edital.

6.9 - Os preços ofertados deverão
constar das propostas escritas Obriga-
toriamente por Extenso e em algaris-
mos, entendendo-se que no caso de
divergência entre os valores expressos
por essas modalidades, prevalecerá o
valor escrito por extenso.

5.10 - Os preços ofertados deverão
se r absolutamente líquidos, neles de-

vendo estar computadas tôdas as des-
pesas que incidam sobre seu forneci-
mento, tais como impostos, embala-
gem, frete, seguro, etc, as quais fica-
rão a cargo do Licitante.

8. Recebimento de Propostas
6.1 - No ato público de recebimen-

to das propostas serão abertos os en-
velopes contendo os Documentos de
Habilitação, sendo rejeitadas aquelas
que não apresentarem quaisquer dos
documentos exigidos no item 5.2.

6.2 - Serão também rejeitadas os
Ofertas de Preços que apresentarem
quaisquer das seguintes transgressões:

a) omissão de preços escritos por
extenso (item 5.9);

b) inobservãncia do estatuído no
item 5.10; e	 --

o) falta de assinatura na proposta.
6.3 - Encontrando-se presente ‘o

responsável pela firma, será admitida
a correção da falha da letra c do
item 6.2.

7. Encomendas e Garantias
7.1 - O COEM formalizará "as en-

comendas no prazo de dez (10) dias,
após a abertura das Ofertas de Pre-
VIS

- 

8.7 - Verificando-se a rejeição de
um ou mais itens, o fornecedor sera
disso notificado, notificação essa que
lhe fixará prazos para retirada do ma-
terial rejeitado e substitui-lo por ou-
tro que satisfaça as exigências de
aceitação.

8.8 - Se o licitante não retirar a
mercadoria rejeitada até o limite para
isso estabelecido na forma do item
anterior, ser-lhe-á cobrada uma taxa
de armazenagem correspondente até
0,5% (meio por cento) sôbre o ,ralor
daquela, por dia que exceder aquele
prazo, taxa essa cujo pagamento será
garantido pela caução ou fiança ban-
cária do item 7.2.

• 8.9 - Todos os itens deverão ser
entregues ao Depósito devidamente
embalados. O Depósito não receberá
o material que não esteja em confor-
midade com as embalagens previstas
nas especificações.

• 9. Penalidadeá

9.1 - Se o fornecedor não entregar
o material dentro do prazo estipulado,
salvo motivo de fõrça maior devida-
mente justificado e a critério da Di-
reção, ficará sujeito a uma multa de
até 0,50/, (meio Por cento) por dia de
atraso até o máximo de trinta (30)
dias.

9.2 - Ocorrendo atraso superior a
trinta (30) dias, a encomenda poderá
ser cancelada e 9 material , adquirido
em outra fonte, correndo por conta do
licitante faltoso a diferença de preço,
além da multa correspondente a trinta
(30) dias de atraso em que já se en-
contra incurso.

9.3 - Além da multa prevista no
Item 9.2 os licitantes faltosos ficam
sujeitos às penalidades previstas no
artigo 136-do Decreto-lei n9 200-67.

9,4 - No caso dos itens 9.2 e 9.3o licitante faltoso será notificado para
recolher as. importâncias das penali-
dades impostas dentro do prazo de
quinze (15) dias. - Adelmo Martin,.
Lave, Capitão-de-Corveta - UM)
Chefe do Dept9 de Contabilidade,

- Fica estabelecido o prazo de
dez (10) dias para a apresentação da
garantia estipulada no item 7.2. O
não cumprimento da presente exigên-
cia é considerado transgressão, apli-
cando-se, no caso, as penalidades nos
Itens 9.2 e 9.3.

8. Condições de Fornecimento

8.1 - O local de entrega é na ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, o Deposito de Material
Comum do Rio de Janeiro.

8.2 - Os prazos de entrega são os
constantes do quadro referido no
item 4.1.

8.3 - Em qualquer condição, quer
dentro dos prazos, quer fóra dêles, as
entregas somente poderão ser concre-
tizadas em data e horário previamen-
te ajustados mediante entendimentos
entre o licitante o DepMCRJ. A inob-
servância desta recomendaçao sujeita
o licitante a arcar com a responsabili-
dade e prejuízos decorrentes do não
recebimento, pelo Depósito, da entrega
Inadvertida,

7.2 - Os documentos de encomen-
das serão entregues aos adjudicatários
mediante apresentação de uma garan-
tia no valor de 3% da encomenda, em
uma das seguintes modalidades:

a) Caução em moeda corrente, em
Títulos da Dívida Pública ou em Obri-
gações do Tesouro, depositada na
CEFRJ, em favor dêste Centro; e

b) Fiança Bancária. de acôrdo com
o modelo existente neste Centro.

7.3 - A Caução ou Fiança Bancá-
ria responderá pelas penalidades pre-
vistas nos itens 8.8, 9.1 e 9.2 do pre-
sente Edital.
7.4 - A Fiança Bancária deverá

cobrir o período de doze (12) meses,
sendo suspenáa, antes dêsse prazo,
após a satisfação integral dos com-
promissos garantidos pela fiança,

RELAÇÃO DO MATERIAL DA TOMADA DE PREÇOS N° 4.547-1971

Prazo de Entrega: 45 dias após a entrega do EmpenhoLocal de Entrega: Depósito de Material Comum do Rio de JaneiroAdelmo Martins Lage, capitão-de-corveta - (Im) - Chefe do Departamento de Contabilidade



De ordem do Ministro da Fazenda,
comunicamos que as concorrências
referentes às construções dos prédios
de Belém — PA e Manaus — AM, que
seriam realizadas no dia 23 do cor-
rente, às 15 horas, ficam acuadas por
mais 15 (quinze) dias.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1971. — Clotildes Estrella
Cher e.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Departamento
de Educação Complementar

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N9 3
DE 1971

De ordem do Senhor Diretor do De-
partamento de Educação Complemen-
tar do Ministério da Educação e Cul-
tura, a Comissão Permanente de
Compras clêste Departamento avisa ás
firmas interessadas, que fará real)zar,
às 15:00 horas, do dia 14 de dezem-
bro de 1971, a Tomada de Preços nú-
mero 3 de 1971, para aquisição de
Máquinas e Equipamentos, como: Má-
quinas calculadoras e eletrônicas, má-
quina calculadora elétrica, máquina
calculadora manual, Fotocopiadora
eletrostática, gravadores eletrônicos
para Stencil, retroprojetor portatil,

retroprojetor de mesa, Revelador pa-
ra transferência g saco, gravador de
fita profissional, projetor de Slides e
Conjunto Reprodutor de Slides para
micro-filmagem. •

Os interessados poderão obter o Edi-
tal no Setor de Autarquias Sul, Qua-
dra 8, Bloco "O", 59 andar, Brasília
— Distrito Federal, onde o mesmo se
encontra afixado.

Brasília, 22 de novembro de 1971.
— Mário Sérgio Illafra, Presidente da
CPC — DEC-MEC.

Oficio n9 1.261,
Dias: 26 — 29 e 30-11-71.

Novembro de 1971

Conselho de Política Aduaneira
EDITAL N° 560

De acôrdo com as disposições do parágrafo único do artigo 22, da Lei
n° 3.244, de 14 de agasto de 1957, torno público que o Conselho de Política
Aduaneira está procedendo a estudo com vistas à alteração da alíquota da
Tarifa Aduaneira do Brasil (Decreto-lei n° 1.154, de 1 de março de 1971)
dos seguintes produtos:

ALIQUOTA

Código
da

Tarifa
Atual	 Em estudo

90.20.01.00 Aparelhos	 de	 raios-X
para diagnóstice (ra-
dioscopia,	 radiografia
e radiofotograf ia)

01.01 Com mesa	 radiológica
sem estante	 - fluo-
roscópio,	 com retifi-
cação	 a selênio, pe-
sando mais de 300 kg
até 600 kg 	 9% Zero

01.02 Com	 mesa radiológica,
sem	 estante-fluoros-
cópia°, pesando mais
de 300 até 600 kg 	 20% Zero

01.99 Qualquer outro 	 9% Zero
02.00 Aparelhos	 de	 raios-X

para raUloterapia 9% Zero
03.00 Aparelhos	 de	 raios-X

para uso industrial . 9% Zero
04.01 Aparelhos de	 radioco-

balto (bombas de co-
ba io)	 .	 	 Zero

04.02 Aparelhos de rádio —
(ctrrieterapia)	 . 9% Zero

04.03 Aparelhos	 de gamma-
terapia 9% Zero

04.99 Qualquer outro 	 9% Zero
05.00 Outros	 aparelhos	 que

utilizam as radiações
de substâncias radio-
tivas	 .	 	 9% Zero

EDITAL N° 561

AL1QUOTA

Mercadoria

Atual
	

Em estudo

Qtralquer outro

Ex. Resinas de hidro-
carbonatos . 	
	

55%
	

17%

Mercadoria

Qualquer manifestação sôbre a pretendida alteração deverá ser dirigi-
la ao Conselho de Política Aduaneira, Ministério da Fazenda, 11° andar,
:ala n° 1.111. Rio de Janeiro (GB), dentro de 30 (trinta) dias, a contar da
mblicação dêste Edital no Di ,ç rio Oficial da União.
i Em, 22 de novembro de 1971. — José Carlos Soares Freire, Coordena-
lor-Técnico.

De acôrdo com as disposições do parágrafo único do artigo 22, da Lei
I r° 3.244, de 14 de agôsto de 1957, torno público que à alteração da alíquota
'a Tarifa Aduaneira do Brasil (Decreto-lei n° 1.154, de 1 de março de 1971)
:o seguinte produto:

Código
da

Tarifa

Si 02,02.99

1

Edital de Tomada de Preços n9 tN
de 1971, para aquisição de ueã,
equipamento automático tipo 	
"PABX" ou similar para comun:-
cações internas para o Departa-
mento de Administração do Minis-
tério ao Trabalho e Previdência
Social — Bloco 10 — Esplanada dos
Ministérios — Brasília, Distrito Fe-
deral.

Departamento de Administração
A Secretaria da Comissão de In-

quérito designada pela Portaria nú-
mero 179, de 9 de novembro de 1971,
da Diretora-Geral do Departamento
de Administração do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, em
cumprimento de ordem da Presiden-
te e tendo em vista o disposto no
2° do artigo 222 do Estatuto dos
"Funcionários Público s Civis da
União, cita, pelo presente edital,
Paulo Cláudio Morais de Mendonça,
Escriturário, nível 8-A, do Quadro
de Pessoal do Ministério do Traba-
lho e Previdência SociãT, residente e
domiciliado nesta capital à SQS403

4 — Julgamento e adjudicação

4.1 — O julgamento das propostas,
será feito obedecendo aos seguintes
critérios, em ordem de prioridade,

Bloco "L" apartamento 207, para, to para cada item, de acôrdo com O
prazo de quinze dias, a partir da art. 133, do Decreto-lei n9 200-67:

A Comissão de Licitações do 	

	

MTPS, instituída pela Portar i a D.A 	
n9 76, de 13 de novembro de 19'70,
publicac.a no B.P. n9 217, de 18 sub-
seqüente, torna público que às 16 ho-
ras do 159 .dia a contar da data, ex-
clusive, da publicação do presente
Edital, no Diário Oficial da União,
na sala 710, '79 andar, do Edifício
do MTPS — Bloco 10 — Espla-
nada dos Ministérios, em Brasília —
D.F., será realizada a Tomada de
Preços n9 26-71, para a aquisição de
um equipamento automático tipo
"PABX" ou similar, para comunica-
ções internas neste Ministério.

Normas da Tomada de Preços
n9 26-71

1 — Propostas
1.1 — As propostas deverão ser

iniciadas, obrigatõriamente, com a
seguinte afirmativa: 'Declaramos que
temos completo - conhecimento das
exigências para a aquisição de um
equipamento de comunicação automá-
tiço, tipo "PABX", para êste Minia-
tério, gut. se refere a Tomada de
Preços n9 26-71, bem como nos su-
bordinamos a tudo quanto se contém
no Edital a ela correspondente".

1.2 — Essa declaração te:á cará-
ter contratual, ficando o licitante,
pelo não cumprimento das obrigações
ali assumidas sujeito à perda de sua
idoneidade, além de outras penalida-
des previstas na legislação em vigor.

1.3 — Os preços ofertados deverão
ser escritos em algarismos e por ex-
tenso, declarando-se a inclusão do
tôdas as despesas, que incidam sôbro
a execução dos serviços, tais corno:
impostos, taxas, transportes, seguro,
instalação etc.

1.4 — As propostas deverão ser
apresentadas em 3 (três) vias, deito
constando, ainda, sem rasuras, entre-
linhas ou ressalvas, a prazo da exe-
cução dos serviços, garantia do ma-
terial a ser empregado, data e assi-
natura do proponente.

2 — Local de instalação
2.1 — O equipamentoserá insto-

lado no Setor Telefônico, instalado
na sobreloja cujos ramificações par-
tirão para os demais órgãos déste
M T.P. S.

Prazo de instalação
3.1 — O prazo para instalação o

conclusão, será de 30 (trinta) dias,
quando deverá estar funcionando em
perfeitas condiçõi . o sistema implan-
tado, após o recebimento pela firma
vendedora, da ia Via do Empenho.

3.2 — O prazo fixado no item an-
terior, reflete 1 as necessidades do Mi-
nistério, o que não impede o lici-
tante de oferecê-lo dentro das suas
possibilidades.

1 
Qualquer manifestação sôtrre a prtendida alteração deverá ser diri-

ge la ao Conselho de Política Aduaneira, Ministério da Fazenda, 11° andar
aja 1.111, Rio de Janeiro (GB), dentro de 30 (trinta) dias, a contar da
claa da publicação dêste Edital no Diário Oficial da União.

Em, 22 de novembro de 1971. — José Carlos Soares Freire, Coordena-
& r Técnico.
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Divioão de Obras

AVISO

publicação dêste, comparecer no Mi- -
nistério do - Trabalho e- Previdência

amSocial, sala 710, a fim de apresent
defesa escrita, dentro de dez diaa,
no processo administrativo, a que(
responde, sob pena de revelia.

Brasrlia, 23 de novembro de 1971e
—Maria Edna Alexandria Lima, t.,z4
cretária da C.I.

Divisão do Material

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Delegacia Regional do Trabalho
no Distrito Federal

Serviço de Administração

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de Tomada de Pre-
ços número 2-71, para execução de
serviço de instalação e montagem de
um auditório, inclusive fornecimen-
to de material necessário, r:m um re-
cinto de 22,20m x 17,50m x 2,60m,
para esta Delegacia, puolicado no
Diário Oficial, de 22 do corrente, à
página 9.471.

Dias: 25, 26 e 29-11-71.



A utilização desse total permitirá o
aumento do capital social de Cr$
1.914.000,00 (hum milhao e novecen-
tos e quatorze mil cruzeiros) para
Cr$ 2.399.000,00 (dois milhões, tre-
zentos e noventa e nove mil-cruzei-
ros), o. que será feito aiediante a
emissão de 485.000 (quatrocentas e
oitenta e cinco mil (ações ordinárias,
nominativas, do valor unitário de
Cr$ 1,00 (hum Cruzeiro), as quais
serão distribuídas aos Acionistas na
proporção das que já possuem con-
forme quadro anexo. As frações de
ação que resultam da distribuiçãa
proporcional, perfazendo 9 (nove)
ações inteiras, serão negociadas livre-
mente entre os Senhores --Acionistas,
ou vendidas na Bôlsa de Valôree, re-
vertendo aos resPectivde donos os re-
sultados apurados. Em decorrência
do aumento ora proposto, será alte-
rado o artigo 5.0 dos Estatutos So-
ciais, que passará a vigorar com a
seguinte redação: "Art. 5. 9 O capi-
tal social é de Cr$ 2.399.000,00 (dois
milhões, trezento se noventa e nove
mil cruzeiros) , cli Mi do em 2. 399 . 000
ações ordinárias, nominativas, do va,

lor dê Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada
urna. Conservam-se os atuais pará-
grafos. Também para o art. 15 proe
pomos a seguirte redação, ratificada:
Art. 15. Nos casos de constituição de
procuradores a Sociedade será, sempre
representada por dois Diretores, sendo
um titulado". Esta, Srs. Aceenistaa
a Proposta que submetemos à vossa
consideração. — Rio de Janeiro, IS
de outubro de 1971. — Francisco
Dias de Sant'Anna. — Sabino Ccrréa
Rabello. — Salim Assi. Horton
Gomes Brandão". — Parecei do Con-
selho Fiscal. — Os membros do Cone
-ralho Fiscal do Banco Rural de Mi-
nas Gerais S. A., abaixo-assinedos,
tetoria-para o aumento do capital so-
retori apara o aumento do capital ao.
ciai de Cr$ 1.914.000,00 para C:$
2.399.000,00, mediante a incorporação
ele reservas apropriáveis, no valor de
Cr$ 485.000,0e e conseqüente rafar-
ma estatutária, são de parecer que
ela merece a aprovação dá Assembleia
Geral Extra-ordinária, por consultar
as interessei da Sociedade. Rio de
Janeiro, 2/1 de outubro de 1971. —•
Fielvecio Augvsto Moreira Poma
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Relator, Ministro Mem de Sã:

Prodesso n9 44.239-71.
Responsável: Manoel Gomes de

Souza.
Processo ne 44.241-71.
Responsável: Maria do Amparo Coe-

lho do Amaral.
TC. Secretaria das Sessões, 24 de

novembro de 1971. — João Baptista
de Andrade Reis, Secr. das Sessões,
Substituto.

TRIBUNAL
DE CONTAS DA UNIÃO

PAUTA N9 103-71
Nos termos da Resolução ne 55-68,

art. 26, §§ 1 9 e 49, combinada com a
decisão normativa de 25 de novembro
de 1969 (Diário Oficial de 8-1-70, pá-
ginas 163), estão em pauta para jul-
gamento pelo Tribunal, os seguintes
processos de tomada de contas:

PODER JUDICIÁRIO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Secretaria Administrativa

Presidência
EDITAL

O Ministro Aliomar Baleeiro, Presi-
dente do Supremo Tribunal Federal,
faz saber aos que o preeente Edital
virem, que nos termos do artigo 11.
da Lei- n° 4.493, de 24 de novembro
de 1964, Dona Maria Natura Ortiz
Sampaio Costa, na qualidade de viúva

SOCIEDADES
INTERNACIONAL ' DE AVIACION

S. A.

Eu, abaixo-assinado, tradutor pú-
blico e intérprete comercial juramen-
tado do idioma espanhos nesta praça
do Rio de Janeiro, certifico que me foi
apresentado um documento exarado
no referido idioma, a fim de o tradu-
zir para o vernáculo, o que cumpri
em razão do meu oficio, como segue:
Tradução — Assembléia Extraordiná-
ria da Internacional de AviaciondS.A.
— Na cidade do Panamá, aos seis dias
do mês de agôsto de 1969, sendo às
4 horas da tarde, reuniram-se nos es-
critórios da Companhia situados à
Avenida Justo Arosemena e Rua 40 a
maioria dos acionistas, renunciando a
qualquer convocação prévia, em aten-
ção ao chamado do Presidente. —
Uma vez verificado o "quorum" re-
gulamentar, . o Presidente declarou
aberta a sessão e explicou o motivo
da mesma. — Coasicierar sua remai-
ria, aiiresentada a todos os adonise
tas que foram os organizadores no
início da Empresa, e submeteu à con-
sideração de todos os presentes o no=
me do senhor José 'Dano Vallarino
para ocupar a vaga que deixava.
Após uma serie de considerações, re-
solveu-se o seguinte: — 1. Aceitar a
renúncia do Senhor Alfredo Alemán
Jr., como Presidente da Inair B. A.,
lamentando a decisão tornada pelo
mesmo e a causa que • motivou sua
separação. Aprese itar-lhe os mais
expressivos agradecimentos pelos va-
liosos serviços prestados à Empresa.
— 2. Nomear o senhor José Dano
Vallarino Presidente da Empresa, pa-
ra preencher a eaga deixada pelo Se-
Alfredo Alemán Jr. — O Senhor
Alfredo Alemán Jr. pediu a' palvra
para explicar que o fato de haver re-
nunciado não significava que ia dei-
xar de ajudar em tudo _que pudesse
para o êxito da organizaçao. O senhor
José Dano Vallarino pediu a palavra
para agradecer a confiança nele de-
positada e declarou que faria tudo
que dele dependesse para confirmar
o êxito da Emprêsa, que é a esperan-
ça de todos os acionistas. — O senhor
Vallaiino tomou posse de seu cargo
e, não havendo.nada mais a tratar,
suspendeu-se a sessão às 6 horas e
30 minutos da tarde. — Assinados:
José Daria Vallarino. — José Dano
Vallarino, Presidente. — Assinado:
Eduardo Vallarino Eduardo Valia-
nino Jr., Vice-Presidente. — A. J.
Dias 4. — Antonio J. Wats A., Becre-

a) verificação da qualidade do ma-
terial a ser empregado;

b) garantia dos serviços;
0) verificação do menor preço; e
d) prazo de instalação de acôrdo

Com o Edital.
4.2 — Tais critérios se subordina-

rão às imposições e exigências das
obras a serem executadas, reservan-
do-se o MTPS o direito de adjudicar
a instalação dos serviços a firma cuja
proposta reúna as melhores condi-
ções de preço, qualidade, uniformi-
dade e prazo.

5 — Penalidades
5.1 — Se o licitante não concluir

os serviços dentro do prazo estipu-
lado, salvo por motivo de fôrça maior,
devidamente justificado, a critério
p.m. ficará sujeita a uma multa
de 0,5%s por dia de atraso, até o má-
ximo de 30 (trinta) dias.

5.2 — Ultrapassado êsse prazo, o
pedido será cancelado, e os serviços
serão executados por outra Empresa,
correndo por conta do fornecedor a
diferença de preço, além da multa
correspondente a 30 (trinta) dias de
atraso. Neste caso, o MTPS, proce-
derá de acôrdo com a letra "h" do
t 29 do art. 126, do Decreto-lei nú-
mero 200-67, se fôr de sua conve-
niência.

5.3 — Além da multa prevista no
item 5.2, os licitantes faltosos fica-
rão sujeitos às penalidades previstas
seo art. 136 do supracitado decreto-
lei.

6 — Advertências
6.1 — Os licitantes deverão pro-

Curar antes da realização desta To-
mada de Preços, a S.R.F., Saia 711,
do 79 andar na Divisão do Material,
a fim de se inteirarem das especifi-
cações, sendo-lhes fornecida cópia
deste Edital.

6.2 — A presente Tomada de Pre-
ços, só poderão participar firmas ins-
emitas no cadastro do Departamento
Federal de Compras, de acôrdo com
o § 29 do art. 128, do Decreto-lei
119 200-67.

6.3 — O certificado de registro ca-
dastral, que necessita estar atuali-
zado e será apresentado em fotocó-
pia autenticada, deverá ser encami-
nhado em envelope fechado, em" se-
parado das propostas no qual Cons-
tará o nome e endereço da firma, o
número da presente Tomada de Pre-
ços e o dia da abertura, além da
Palavra "Certificado".

7 — Prazo de validade
7.1 — Os preços ofertados pelas

firmas, terão validade por 30 (trinta)
dias, para efeito de emissão do em-
penho, e não estarão sujeitos a rea-
justamento uma, vez extraído o refe-
rido Empenho.
Especificação do material a que se
refere a Tomada de Preços ns, 26-71

Equipamento automático tipo 	
ePABX" ou similar, de comunicações
Internas rápidas e sigilatas, partindo
de, no mínimo, 100 ramais, com ca-
pacidade para futuras ampliações,
equipado com fonte de alimentação.

Observações
1” As firmas deverão discriminar

Kninuoiosamente o equipamento ofe-
acido, esclarecendo detalhes quanto

manutenção, assistência técnica,
Instalação e garantia;

, 2e) Devem acompanhar as propos-
tas, folhetos, catálogos, ou quaisquer
prospectos que melhor identifiquem
Õ equipamento ofertado;

3e) As firmas insteressadas, pode-
rão apresentar opções, dentro da sua
linha de fabricação ou representação,
cabendo à administração escolher o
equipamento que melhor atende às
suas necessidades.

Brasflia, DF, 22 de novembro de
971. -a Ciodomira e/iokerson Dias
errefra, Presidente.

BANCO RURAL. DE MINAS GERA 1$
- 5.4.

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada no dia 20 de no-
vembro de 1971
Aos vinte dias do mês de novembro

de mil novecentos e setenta, e hum,
as 10 (dez) horas, na sede social,
avenida Caleigeras 22.9 15-A, nesta ci-
dade, reuniram-se • em Assembléia
Geral Extraordinária os Acionistas
do Banca Rufai de Minas Gerais S.A.
representando a- totalidade-do capital
social, conforme consta do Livro de
Presença, a fls. -3?, e atendendo ao
entrai de convocação publicado -no
Diário Oficial do Estado da Guana-
bara edições de 1 3 e 5 le aovem-
bis) corrente, e no "Jornal do Comér-
cio, nos dias 30 e 31, de outubro e 2

noamebro deste ano De acôrdo
com dispositivo dos Estatutos, o Se-
nisor Dr. Francisco. Dias de Sant'
Anna, Diretor-Presidente da Socieda-
de, declarou instaalda a Assembleia
Geral Extrordinária, e pediu aas
Acionistas que indicassem quem den-
tre eles deveria presidir os ti abalhos.
Por aclamação geral, assumiu a Pres
sidência o Acionista Dr. Sebastião
Corrêa Rabello, que convidou para
secretário o Dr. Roberto Comes
Sant'Anna. Con.stituida assim a Me-
sa, o Sr.- Presidente determinou a
leitura da Proposta da Diretoria e
Parecer do Conselho Fiscal, nos se-
guintes termos: "Proposta da Din..
tona. — Senhores Acionistas. A Lei
11•9 5.710, de 7 de outubro p. findo,
alterou o artigo 25 da Lei n.9 4.595,
de ?1.12,64 (Reforma Bancária),
peemitindo assim aos Bancos Comea-
ciaie emitirem ações preferenciais, no-
minativas ou ao portador, até o li-
mite dde 50% de seu Capital. Não
tendo, porém, esse diploma legal sido
ainda regulamentado, deixaremos pa-
ra outra oportunidade a adoção de
medidas que tencionávamos apresen-
tar-vos, no que toca à reforma esta-
tutária, para possibilitarmos ao Ban-
co usueruir das vantagens dessa ino-
vação. Como assunto principa, da As-
semelela de hoje vimos, pois, suta.
meter à vossa aprovação o estudo
para o aumento imediato do capital
social, mediante a utilização das re-
servas contabilizadas aproveitáveis, (te
acôrd_o com a outorga contida no
Decreto-lei n9 401, de . 30 de dezembro
de 1968.- As disponibilidades existentes
para o objetivo, são . as seguintes:

Crã

439.026,36
897.27

45.076,37

485. 000,00

do Doutor Amando Sampaio Costa
Ministro aposentado, requereu nabili-
taçâo como única beneficiária do
Montepio Civil, de que era contri-
buinte o referido ministro, juntando,
para isso, a documentação necessária.
Dado e passado,' nos térmos do § 1^,
do artigo 11 da citada Lei n° 4.493,
de 1964. Supremo Tribunal Federal.
em 25 de novembro de 1971. — Alio.
mar Baleeiro.

Dias 29, 30-11 e 1-12-71.

— Alfredo Alemán Jr. — Al-
fredo Alemán Jr. — r,:argarita A. deVallarino.	 Alan“ritcí A de Valia-;rino. — Panamá,	 agÔ:& de Jí69,

Concorda com se original esta
cópia que expeço na cidade do Pa-
namá, aos doa diae do mês de no-
vembro de mil nevecentos e setenta
e um (1971). — (Asanado) R. Val-larino Ch. — Quarto Tabelião Pú-
blico. — (No verso de ambas as pá-
ginas do documento, estava a impres-
são de um carimeo do 18e Oficie de
Notas cle,sta cidade, com a seguin-
te certidão: Certifieo que a presen-
te cópia fotostatica é reprodução fiel
do original que me foi exibido e que
com esta é devolvido. — Rio de Ja-
neiro, 9 de novembro de 1971. — (As-
sinatura Ilegível). -- Por tradução
conforme. — Rio dg Janeiro, 20 -de
novembro -de 1971. — A. Oppenheim.

(N.9 46.472 — 19.11.71 — Cr$ 5000)

1.00.025 — Reserva para aumenta de capital, incluída já a
parcela de Cr$ 111.173,82, oriunda da correção mo-

netária das Obrigações Reajustáveis do Tesouro
Nacional, conforme Dec. Lei n9 157-67 	 •

1.00.061 — Fundo de Reserva Especial (parte) 	
1.00.071 — Correçao Monetária do Ativo (Lei n 9 4,357-64) 	

Perfazendo o total de 	
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José br 'en, Fernanclat. Iodo Ama-
dor I, otti Barreiras'', — Terrainada a
/cieis a Sr. Presidente declarou em
ciaeu—ão a matéria, ofereeendo os es-
ciar
va. I
ti. dei
vou i
de a
tada
cosa
sim a
para
nova
tigos
transe:
ningue
encena
presen
forme,
Mesa

Rio
de 197,
Anna.
Sabino
Tavare
bello.
— Em
Francis
Francis
Consta. ora Metropolitara E3. A.. --
José
Jandyr
bailo.
Oliveira
Sabino.
A.nna.
(N.9 46.

relatos. De conforúsidade com o arti-
go 17 dos Estatutos Sociais, sómente
participarão da Assembléia Geral os
titulares de ações ao portador que as
tiverees depositado com 3 (três) dias
de antecceência, pelo menos, na Caia
xa da Sociedade ou em "eatabeleci-
mentos bancários ema forem indica-
dos, .bem como os titulares de ações
nominativas, cujas ações estiverem
devidamente inscritas em seu nome,
no livro competente da Sociedade,
pelo menos 3 (três) dias antes da
reunião. Para os efeitos das dispo-
sições estatutárias supras ficam in-
dicados o Banco Nacional do Norte
S. A. e o Banco .Francês e Brasilei-
ro S. A. Cabedelo, 1° de outubro de
1971. Oséas Clementino de Moraes —
Diretor Presidente. Elemér Janovitz
— Diretor Superintendente. Otto
Hinrichsen — Diretor Adjunto. Fin-
da a leitura dos referidos anúncios,
determinou o Sr. Presidente que fôs-
sem lidos a proposta, ea Diretoria e
o Parecer do Conselho Fiscal, o que
fiz na qualidade de Secretário, do-
cumentos êsses que estão assim coa-
substanciados: "Proposta da Direto-
ria: Senhores Acionistas: Desde há
alguns anos cogita-se da mudança da

Orlo de Sonsa Rohlfs. — denominação da Sociedade, em de-
Robalo — Rua Rocha Pu- corrência de uma série de Uberes ad-
failda Maria Baptista de rainistrativos e funcionais. O assun-
Risaello. — Marina Games to já foi amplamente estudado e dia-

Rogério Gomes Sant' cuticia a sua conveniência e é do co-
nhecimento de todos, porquanto esta

22 — 22.11..71 — Cr$ 92.00) Diretoria, em reunido de 6 de novem-
bro de 1970, publicada no Diário 011.-

MOINHOS DO BRASiL 1 ciai de 14 de novembro , do mesmo

	

A; — COMERCIAL,	 ano, já enfocava o assunto, aprovan-

	

USTRIAL, AGRICOLA	 do, inclusive, a denominação de "Ca-
bedelo Industrial S. A." como alta-

Ata da Assembléia Geral Extraordi- mente sugestiva à dinâmica da Em-
ndria 	 e Veone Moinhos do Brrsil prêsa, que ora n5o se limita a sim-
S. A.	 Comercial, Industrial, pies industrialização do trigo, mas,
Agríco 7, realizada em 28 de outu- participa acionariamente de outras.
bro de 1971, as 10 horas.	 Sociedades ee.alSm do mais, tem em

	

C .C.: n° 09096.769,001	
mente futuras expansões. A denomi-
nação assim selecionada atende per-

ta a seis (26) dias do mês feitamente a essas finalidades, pois,
o de mil novecentos e se- bastante genérica, pode enfeixar as
m "(1971), às dez (10) hp- atividades mais diversas. Naquela
ia saciL ° social à Av. acto oportunidade as providências cabi-
/.0 2, nesta cidade de Ca- vela foram retardatiaa, em virtude
ado da Paraíba, reuniram- desta Diretoria, par medida de pre-

caução ter resolvido antes formular
consultas aos órgãos fiscais direta-
mente vinculados às isenções de que
é beneficiária. Dentro dêsse princi-
pio, dirigimos consultas à Prefeitura
Municipal 'de Cabedelo e h, Secreta-
ria das Finanças do Estado da Paraí-
ba obtendo respostas positivas, as
quais transcrevemos a seguir, para o
conhecimento de V. Sas.; "Estado
da Paraíba. Prefeitura Municipal de
Cabedelo. Oficio n° 52-71. Em 14 de

asann, a mesa. diretora,
o Sr. Preedente declarou instalada
a Aszetnbltia e determinou fossem
lidos os ate:
cados no D
Paraíba e
dêste Faiad
e 16 do cor
te teor:
S. A., Co
cola . C. G.
sembléia Ge
os senhores
ohos do Br.

•Industrial,
reunirem e
ordinária, e
Cleto Cam
rnalau, nest
Estado da
aas, no dia
Cm da delib
tes matérias
minação soe
dos Estatutos

TEOIVE

Aos vi
de outub
tanta e
ras, em
Campeio,
badalo, E
se em A senibléia Geral Extraordi-
nária os acienistas de Teone Moi-
nhos da rase S. A. — Comercial,
Industrial Agrícola, representando
mais de 1/9 (dois terços) do ea,pital

direito a voto, conforme
pelas assinaturas constan-

vro, Presença de Acionis-
o alguns acionistas se fi-
ras ntar por procuradores,

pondentes instrumen-'
erte examinados e cons-

xIstlncia dos poderes exi-
o ato, após o que proce-
axquivamento dos manda-

tos aprese tateia. Verificada, assim,
a exiatênc do número legal, assu-
miu a dir ção[ dos trabalhos, Por
aclamação doa presentes, ' o Senhor
Oséas Cie •ntino de Moraes, Dire-
tor Pres tai te j da Sociedade, o qual
convidou a mim, João Batista Men-
des Lacerd , Para secratariá-los. —
Consti ida.

social co
se verifico
tes do "L
tas". Co
zessem re
foram os
tos devida
tatacia a
gidos para
deu-se ao

IN

alentas que o assunto comporta.
n Seguida, submeteu a matélia
heraçeo do plenário que apso
eeetalmente e Por unanimaja.-

oeosta da Diretoria. Consta-
perfeita regularidade do pra-

intp levado a, efeito, ficcu as•
rovado o aumento do capital
r$ 2.399 .000,00 bem como a
edação proposta para os ar.
• . e 15 dos Estatutos, acima
toe,. Franqueada a palavra,
n dela quis usar, pelo que foi
da Ia sessão, lavrando-se a

ata, que lida e achada cole
oi assinada pelos membros da
•demais acionistas presentes.
d& Janeiro, 20 de novemaro
. -4- Roberto Ckimes Sant'

Sebastião Correa alabeilo —
Corrêa Rabear,. — Antonio
Sabino. Afax Corrêa Ra-

Mareio Gomes Sant'Anra.
ala Gomes . de Sant'Anna. —
o I Dias de Sant'Anra. —

de Sant'Anna pela

ais" de convocação, pubh-
tiria Oficia/ do Estado da
o Correio da Paraiba,
• adições dos dias 9, 12
ante o que têm ó seguin-
cone Moinhos do Brasil
‘rcial, Industrial, Agri-

09.096.769.001. As-
ai Extraordinária. Ficam
cionistas de Teone Moi-
sil S. A. — Comercial,
grieola, convidados a se
Assembléia Geral Extra-
sua sede social, à Av.

o, 1.002, Praia de Ca-
cidade de Cabedelo,

raiba, ia 10 (dez) tio-
6 de outubro de' 1971, a
rarem sôbre as seguln-
ae Mudança da dano-
1; "b) Reforma parcial
o) Ouaroa assuntos cor-

ali apresentados por entender que a
alteração proposta atende aos listeo
reszes da Sociedade,podendo, por
conseguinte, ser aproeada pelos Se-
nhores Aciorestas. :Cabedelo, 29 de
setembro de 1971. José Teo`ônio da
Silva. Armando de Souza Lemos. —
Carlos Leite Mala". Posta a matéria
em votação, solicitou a palavra a
acionista, Senhora Maryland Teotô-
aio, declarando que, somos poncora
das com a mudança sugerida por
considerarmos as elevados propósitos
da Empresa. em participando de ou-
tras iniciativas no Estado. A deno-
minação — Cabedelo Industrial S.A.
— oferece sentido melhor aos altos
destinos programados para o empre-
endimento, o qual é um marco telú-
rico do conhecido esfôrço pioneiro dos
seus fundadores, hoje, pelo que se vê,
Impregnados do mesmo espírito ini-
cial de colaboração com as Autorida-
des, para o desenvolvimento da Pa-
raíba. Outros acionistas também usa-
ram da palavra, todos unanimes era
louvar a iniciativa da Diretoria e a
oportunidade da proposição. Logo a
seguir foi posta em votação a maté-
ria; resultando a sua unânime aprova-
ção, abstendo-se de votar aqueles le-
galmente impedidos, peio que o Arti-
go 1° dos Estatutos Sociais passa a ter
a redação constante da Proposta da
Diretoria. Esgotada a ordem do dia.
o Sr. Presidente facultou a palavra
a quem quisesse fazer uso e, como
ninguém se manifestasse, agradeceu
a presença de todos e a colaboração
recebida no curso dos trabalhos, de-
terminando a suspensão dos trabalhos
pelo tempo necessário à lavratura
desta ata. Reaberta a sessão foi a
presenee lida em voz alta, achada
conforme e assinada per todos os pra-

-sentes. Cabedelo, 26 de outubro de
1971. — João Batista Mendes Lacerda
— Secretário da Assembléia, Orem
Clementino de Moraes, Presidente da
Assembléia. Elemér Janovitz. p. p. —
Grandes Moinhos do Brasil S. A. —i
Indústrias Cereais, João Batista Men-
des Lacerda. Maryland. Teotónio. —
Confere com o original lavrado às
fis. ga — 99 — 100 — lin e 102 d0
livra camortente. -.- João Batista
Herdes Lacerda — Seta da Assem-
bléia.

maio de 1971. Senhor Diretor: Em
cumprimento ao despacho proferido
pelo Senhor Prefeito dêste \Município,
na petição dessa ,Empresa, datada de
de 1° do corrente mês, protocolada
sob o n° 286-71, estou cornunicando
a Vossa Senhoria, que esta Munici-
palidade tomou conhecimento da
pretensão a respeito da mudança da
denominação social para Cabedelo
Industrial Se A. A alteração em Te-

ferência net) ocasionará qualquer so-
lução de continuidade em relação aos
favores fiscais, inclusive isenção em
cujo gózo se encontra a Empresa,-
atualmente, sob a denominação de
Teone Moinhos do Brasil S. A. —
Comercial, Industrial, Agrícola, desde
que a atividade industrial permaneça
a mesma. Nesie enaejp, reitero a Vos-
sa Senhoria, a seaurança de meu alto
aprêço. Antonio Faltosa — Secretá-
rio Geral". A decisão da Secretaria
das Finanças encontra-se redigida
nos seguintes termos: "EA'. — Se-
ejetaria das Finanças. Processo nú-
mero 4.894-7f— SF. Em que Teone
Moinhos do Brasil S. A. — Comer-
cial, Industrial, Agrícola, Empresa
com sede no município de Cabedelo,
clêste Estado, faz' consulta referente
à mudança de denominação social
para Cabedelo Industrial 13.. A., sem
alteração de sua finalidade, para
efeito de saber se a mudança impor-
tará em pnjuizo dos -incentivos de

compensação financeira. Teone Moi-
nhos do Brasil S. A. — 'Comercial,
Industrial, Agrícola. Empresa . com
sede no município de Cabedelo, dês-
te Estado, à rua Cleto Campeio, 1.002;
Inscrita sob o número 463.006-08 e
CGC/MF .n° 09.096.769-001, declara
que pretende mudar a sua slenorni-
nação social para Cabedelo Indus-
trial S. A.,. sem alteração de sua fi-
nalidade e sem solução: de continui-
dada quanto à sua atividade indus-
trial, em face do' que consulta se a
alteração da denominação social pre-
judicará a Empresa quanto aos In-
c.entivos de compensação financeira
em cujo getzo se encontra de acôrdo
com a legislação vigente. Ouvida a
Secretaria do Planejamento, esta, em
parecer aprovado pelo ' seu titular,
opinou no sentido de que: 1) Pela
mudança tio nome a Enaprêsa consta.
lente não poderá sofrer prejuízos com
perda do incentivo fiscal mia desfru-
ta, por ato do Governador; 2) Deve a
consulente, logo concretize a mudan-
ça do nome da Ernprêsa remeter a
-esta e à Secretaria das Finanças, —
certidão demonstrativa do fato, para
.as devidas anotações". Respondo,
assim, à consulta formulada, decla-
rando que a mudança de denomina-
ção social de. Teone Moinhos do Bra-
sil S. A. — Comercial, Industrial
Agrícola para Cabedelo Industrial
g. A., sem alteração de sua finalida-
de e sem solução. de continuidade
quanto à sua atividade Industrial, não
importa na perda do incentivo da
compensação financeira em cujo gô-
zo se encontra, nos têrmos da legis-
lação em vigor. Cientifique-se à coa-
sulente, enviando-se-lhe cópia do pre-
sente despacho. João Nesta, em. 24
de ageeto de 1971. Milton Gomes Vi-
eira — Secretária das Finanças". —
Dirimidas, assim, quaisquer dúvidas
que, eventualmente, pudessem persis-
tir, quanto atos favores s fiséais de- que
desfruta, julgamos de tôda conveni-
ência e oportunidade a mudança da
atual denominação social,' que passa-
ria a ser "Cabedelo Industrial S. A."
Para mais clareza, esclarecemo-lhes
que a denominação pretendida já se
encontra. devidamente registrada, em
nome da Sociedade, no Departamento
Nacional de Propriedade Industrial e
assegurado o seu uso como nome de
empresa e título de estabelecimento.
E' de so-.kegistrar, também, que a
presente proposta foi submetida à
apreciação do .Conselho Fiscal, que
emitiu parecer favorável. No caso de
aprovação da presente proposta, pas-
saria o artigo I° dos Estatutos Sociais
a ter a seguinte redação: Art.. 1° Ca-
bedelo Industrial S. A., , fundada
com 0, denominação. de Teoria Moi-
nhos do 'Brasil S. A.. Comercial,
Industrial, Agrícola, em 8 de julho de
1954, na cidade de João - Pessôa, Es-
tado da Paraíba, tem por "objeto a
produção, industrialização e comer-
cialização de cereais em geral e seus
subprodutos, inclusive para fins de
alimentação animal, o coreércio de
linportação e exportação, representa-
ção por conta própria ou de terceiros,
podendo, tameam a juízo de sua Di-
retoria, participar de outras emprêsas
industriais, comerciais ou agrícolas,
observo das as normas legais; em vi-
gor". Na oportunido.da, esta Diretoria
coloca-se à disposição dos eenhores
acionistas para quaisauer outros es-
clarecimentos que julguem necessá-
rios. Cabedelo, 27 de setembro de
1971. Oséas Clementino de Moraes.
Diretor Presidente, Elemér Janavitz.
Diretor Superintendente. Otto Ria-
richsen. Diretor Adjunto". Em se;
,a,ulda, procedeu-se à leitura do Pare-
cer do Conselho Fiscal, o qual tem o
seguinte teor: "Senhores AcieniStae:

Os membros do Conselho Fiscal de
Teone Moinhos do Brasil S. A. Co-
mercial, Industrial, Agrícola, que es-
te- subscrevem, • analisando atenta-
mente a Proposta aa Diretoria, de 27
de setembro . de 1971, sugerindo a
mudança da dentnninação da , Socie-
dade para Cabedelo Industrial S.A.,
endossam integralmente os Motivoa

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DA PARAISA

carirmeo
Certifico que Cabedelo Industrial

EL A. arquivou ne Autarquia na Es-
carcela sob n° 118 por despacho de
29 de outubro de 1971, a Ata de sua
Assembléia Geral Exteaordinaria rea-
lizada no dia 26 de outubro de 1971,
bem como os exemplares do Diário
Oficial alo Estado, edições de 9, 12, 10,
de outubro de 1971 nos quais foram
publicados editais de convocação da
referida Assembléia.

Secretaria da Junta Comercial do
Estado da Paraíba 1 de novembro *de
1971. — José liettia Lima, Assist. Ad-
ministrativo.

. Visto: Lyzette Gusmão Ribeiro da
Costa, Secretário Geral".

Cor-fere com o oriainal extraído do
Dairio Oficial da Paraíba, de 6 de
novembro de 1971, pega. 15, 16 e 17.

Brasília, 25 de novembro de 1911.
— João notar.
(N.° 45.620 — 25-11-71 — Cr$ 92,00)"

COMPANHIA BR4SI T,1ETISE DE
.CER.VEJAS

Ata da Assembleia Gera/ Ordinária
instalada em 1it Convocação, no-dia
31 de outubro de 1971.
Aos trinta e um dias do ,iaêa de

outubro de um mil novecentos e se-
tenta e um, reuniram-se, em primei-
ra convocação, às 10 holas, na sede
Social, atualmente -no 49 andar do
Edificio São Paulo, Setor Comercial
Sul, Conjunto 419-420 — D.P. em
Assembléia • Geral Ordinária, adonis-
tas da Companhia Brasiliense de Cer-
vejas, representando a maioria do



teu Capital Social com direito a vo-
to, comorme se constatou pelas assi-
naturas no "Livro de Presença", GOITI
as declarações exigidas no Art. 92
do Decreto-lei tis 2.627 de 26 de se-
tembro ue 1940, o Diretor-Presidente
Dr. Walter Giordano Alvas, convi-
dou os Senhores Acionistas para, nos
termos do Art. 26 dos Estatutos Se-
dais, escolheram o Presidente e dois
Secam. ama paaa compo.em a mesa
dos t.a .alreos da Assembléia. Por
unanimmaue dos presentes fo.am es-
colhiuos paia Presidente cios ti ata-
lhos o aaicaima António de OLamaa
Relia e ae , a sacretarios os manietas
Halo Gonçalves de Souza e lamina
cio Alvira Lul. Aesumintio seus lu-
gares o Sr. Presidente decla,ou ins-
talada a Aseemb/éia, que faia coa-
voca,.ia na forma da lei por anúncios
putnicaeoa no Diárzo Oficial (Da. m e
no Correio laralien.se, ambos nos
dias 29 e 30 de setembro e 1 9 de ou-
tubro do corrente ano, com o seauin-
te tem: "Companhia Brasiliense de
Cervejas" — Assembléia Geral ar-
dinarm — 1 onvocação — São . con-
vidados os Senhores acionistas da
Companha Brasilien.se de Cervejas, a
se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, na atual sede social: Edi-
fício São Paulo — Setor Comercial
Sul, . quadra 11 lotes 12-A e 12-B 49
andar conjunto salas 419-420, nesta
Capital, às 10 horas do dia 31 do
mês de outubro de 1971,• a fim de
tratarem da seguinte ordem do dia:
a) Leitura, discussão e votação do
Relatório da Diretoria, Balanço Ge-
ral, demonstração da Conta de Lu-
erOS e Peruas • e parecer do Conseihe
Fiscal, relativos ao exercício encerra-
do em 30 de junho de 1971; b) Elei-
ção da Diretoria, mernlaros do Conse-
lho Fmaa.1 e respectivos Suplentes e
fixação de suas remunerações; c)
Outros assuntos de interêsse So-
cial. ; Acham-se a disposição dos Se-
nhores Acionistas os documentos
exigidos pelo Art. 99 do Decreto-lei
número 2.627 de 26 de setembro de
1971. Companhia Brasilien.se de Cer-
vejas — Walter Giordano Alves —
Diretor-Presidente — Companhia
Brasiliense de Cervejas — Hélio
Florival Morato Krahenbuhl -- Di-
retor 'Financeiro/ Salientou, a se-
guir o Sr. Presidente terem sido fei-
tas as publicações determinadas
pelo Art. 99 do Decreto-lei nume-
ro 2.627 de 26 de setembro de 1940,
podendo, assim, a Assembléia deli-
berar sôbre a matéria. Determinou-
me em seguida, o que fiz como se-
cretário, a leitura do Relatório da
Diretoria, Balanço Geral, Demons-
tração da Conta de Lucros e Per-
das e Parecer do Conselho Fiscal
que se achavam sôbre a mesa com
as respectivas publicações na forma
e prazos legais. Finda a leitura, o
Presidente submeteu êsses documen-
tos à discussão, colocando-os à dis-
posição dos presentes para verifica-
ção e análise. Satisfeitos os esclare-
cimentos pedidos sôbre alguns deta-
lhes relativos a êsses documentos,
como ninguém mais quisesse fazer
uso da palavra, foram os mesmos
postos em votação, tendo-se verifi-
cado a aprovação sem reservas, pela
unanimidade dos presentes, abstendo-
se de votar os legalmente impedidos.
Declarou a seguir, o Sr. Presidente,
que seria posta em votação a eleição
-da Diretoria e do Conselho Fiscal e
fixação dos respectivos vencimentos.
Pedindo a patavra o acionista, Pro-
fessor Aleeete Peres. propôs fôssem
reeleitos para contaruarem nas fun-
ções de Presidente e Diretor Finan-
ceiro, respectivamente, os Diretores
Dr. Walter Giordana Alves e Doutor
Hélio Florival Morato Krahenbuhl,
salientando a maneira digna e cor-
reta com que vinham conduZindo os
negócios sociais, especialmente numa
fase difícil de implantação de um
projeto complexo e de dimensiona-
mento considerável. Posta em vota-
ção foi a proposta unanimemente
aprovada, abstendo-se de votar os

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I)

acionistas reeleitos. Passandose
discussão e votação dos vencimento
dos Diretoree eleitos o mesmo acio-
nista Alberto Pares propôs a revisão
dessas remunerações, que chamava a
atenção dos presentc-a permaneciam
inalteradas desde o inicio da socie-
dade, exigindo ovídea temente, sacri-
//cios também -Mara tiro aosDireto•
res em exercido. A esta manifeesa-
çav de ciaapteciisao amatueceu em

ttseu nome - e QO cuga reelelto o Di-
retor Presidente Dr: Ssaa Iter da-
no Alves, lemoranao que já na ui-

Eintsiior	 dois "ares, esta Di-
retoria cleiiimra de aceitar ca
majoraçe..° de vemermentas adopestr,
pelo preacto acietGa Jcee Diitiz

ente:ideou° não devee a soe-
dada ser onciacta alêm do imilsiién-
sável em sua fa.e de implantaç o.
Da mesma Mima picese,guià o Ddu-
ter Walter Giuliano Alves, piopu-
nha agora, temaern 'em nome do Dire-
ter ktianceirc ftisse aguardada a
próxima, oom.osiçã-o da Diretoria que
certamente ocorrerá breve em vista
da associaaão com as "Cerveja. ias
Reunidas Skol Caracu S.A.", para
fixação de novos vencimentos. P1,03-
seguindo a discussão pediu a pala-
vra o Dr. João Herculino de Souza
Lopes, para' louvar, Mais uma vez a
atitude dos Diretores reeleitos, pro-
pondo permanecessem com os venci-
mentos atuais de Cr$ 1.500,00 (um
mil e quinhentos cruzeiros), ficando
desde já autorizado pela Assembleia
a fixação dos novos vencimentos por
ocasião da referida Composição com
os futuros associados, deferindo-se
essa_ fixação à Assembléia Geral Ex-
traordinária que certamente ocorre-
rá na oportunidade. Encerrada a dis-
cussão foi esta proposta unanimemen-
te aprovada com um vote de louvor
a conduta dos Diretores reeleitos.
Passando-se a eleição do Conselho
Fiscal, por proposta do acionista
Dr. Hélio Gonçalves de Souza, fo-
ram reeleitos membros efetivos os Se-
aflores Raul Soares da Silveira, Wal-
ter Rodrigues de Lima e Alberto Pe-
res e suplentes os Senhores Athiê
Jorge Cury,. Maurício Alvirn Dusi e
José Ferreira de Brito, também com
um go.° de agradecimento da Assem-
bléia pelos servidos prestados a Com-
panhia. Em votação a remuneração
dos Membros cio Conselho Fiscal,
também ficou deliberado se mantives-
se a mesma do exercício anterior, su-
jeita a revisão nas condições vota-
das quanto a remuneração dos Dire-
tores. Nestas últimas votações absti-
veram-se de votar os legal e moral-
mente impedidos. Aberta pelo Se
nhor Presidente a discussão sôbre as-
suntos de interêsse - geral da Socie-
dade, com a palavra o Diretor Presi-
dente Walter Gierdano Alves, faz
uma minuciosa exposição sobre a
marcha até aqui, dos assuntos so-
ciais, reportando-se, inclusive ao Re-
latório da Diretoria, informando em
detalhes tôdas as operações no senti-
do de manutenção da sociedade en-
quanto eram mentidas negociações no
sentido de concretizar a implantação
da indústria, nos téamos do projeto
ora amplamente revisado e atualiza-
do com volumes° processo de novos
estudos e pesquisas. Também sôbre
a comercialização referida no Rela-.
tório foram informadas todas as ra-
zões que levaram a Diretoria even-
tualmente, a adotá-la, bem como sã-
bre seus resultados até o momento de e
ser suspensa, tendo-se em vista a in-
compatibilidade de sua prática, com
os entendimentos em fase final com e
o grupo Skol. Ainda sôbre êste as- u
sunto, perguntou o acionika José Par- 5,
reira de Brite, em que situação se
encontravam as negociações com a u

o . Respondendo a pergunta, in-
formou o Diretor Walter Giordano
Alves que êstes entendimentos acha-
vam-se em fase final, em virtude de
contatos seguidos, com a Diretoria no
Rio, esperando-se para breve a for-
malização da transação. Esclareceu j°
ainda que a seu ver esta formaliza- 1Z

Segunda-feira 29— 
Novembro de 1971 9733

_	 •

BANCO CENTRAL DO BRASIL

m • TROPICAL COMPANHIA DE
e

CERTIDÃO
ei_ Para fins de arquivamento re Re-
o sisiam do . Comércio Certioca q .a o

Banco Central do Brasil, por elt
oiro de 20 de outubro de iJr,. e ^-

- 'recl'o no processo n.° A 71-2.i.	 e
• b ile: do no Diário O lic,,a1	 l.,L

de 1 de novembro de iel, A	 - • a
o ali iemto de capital e4 1 cmt
de C:recato Irnobiliario cem sei

_ .cid.c a de Manaus (A	 tot 	
tu .ers	 0.00u,00 para Cr:é
s : e a reiorma de estaf,u•e,
_ irado na assembléia p...ra n 	-
e	 :ia de .4 de junho ed	 •
a ser veiceade, eu, Lratie Lo ;o	 -

	

;erra Goivas, funcional .a	 O
: Cer1LZ51, lavrei a pr 'mate

	

oue teanbSan vai assinada	 L
a da	 mo de Proceaees	 ma.
_ ao Siere e do de Caniials, Cr.

Nowa:ia Gomes da Silva, cru '3 es i e-
vemoro de 1971.

1

CRÉDITO 'MOBILIAM()

BANCO CENTRAL p0 BRASIL

FATOR CORRETORA DE
TITULOS S. A.

CERTIDÃO

Para fins de arquivameato no Ra-
gistro do Comerei°, Certifico que, o
Banco Central do Brasil, por dt ,pa-
cho de 1 de novembro cie l a71, (sa-
rado no processo n.° A-71-3.243 e pu-
blicado no Diário Oficial da Unia°
de 10 de novembro de 1971, Apiim. ou
o aumento de capital da Fe.,ter Cor-
retora de Títulos S. A., com eede na
cidade do Rio de Janeiro U.r.t.,),
Cr$ 600.000,00 para Cri 3.60o.%il r;0 e
a reforma de estatuto como c'e toe-
rado na assembléia geral u:t..a
ria de 30 de agôsto ria 101. por
ser verdade, eu, Elzan P Lobato 1'er-
reria Gomes, funcionária ciêst tco
Central, lavrei a presente certataa,
.que também vai assinada feio "latee
da Divisão de Processos da Gerancia
de Mercado de Capitais, Sr. Cailus
Noronha Gomes da Silva; em 17 de
novembro de 1971.
.(N.' 46.644 — 22-11-71 — Cri 15,00).

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DA GUANABARA

(N.° 46.616 — 22-11-71 — Cr.; la .f.1C)•

N-Z SOCIEDADE CORRETORA
DE CAMBIO LTDA.

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho do
Senhor Secretário-Geral desta Jun-
ta, exarado na petição pietoeolada
sob o n° 42.686, de 16 de novem-
bro de 1971 — Certifico - cem sob
o n° 3.202, por despacho im 1 de
novembro de 1971, foi arguis_ ao
nesta Juceg, o Documento Diverso
da firma — N-Z Sociedade slorretora
de Câmbio Ltda. — estabelecida
nesta cidade na Praça 1$ ae No-
vembro n° 38, salas 15 e 76, conten-
do a autorização do Banco Central
do Brasil, referente ao pedido da
firma citada, para intermedia • em
operações de câmbio, datada de 21
de outubro de 1971 — Gecam-Subco-
71-341, bani como, consta a fôlha do
Diário Oficial da União n° 199, de
19 de outubro de 1971, que publicou
o despacho do Sr. Gerente datado
de 4 de outubro de 1971, do que Sou
fé. Junta Comercial do Estado da
Guanabara, em 18 de novembro de
1971. — Eu, Joeepha Pares de Cas-
tro, escrevi, conferi e assino. Jo-
sepha Feres de Castro. — Eu, Luiz
Igrejas, Secretário-Geral da Junta
Comercial do Estado da Guanabara,
subscrevo e assino. — .Luiz Igrejas.
(N° 46.429 — 19-11-71 — Cr$ 15,00)

a i ção não será demorada tendo em
3 vista que durante. o tempo todo de

cornkle entre essas negociações fera
realizados intensos tenra:a/los tanto d
nossa parte como tia Saca, no senti
do dos reestudes, revisão a adapta
Mio cio projeto iras . ri, graças ao qu
êste trabalho aeiLi—e, hoje,' prat

:tcãmente planto. .1 e ia ainda pei
Diretor Financeiro	 Itio:ival
rato KrahetJuni :s v,.tr:od es
clarecimentos sUb e c o,tetaçoits rta
lizatias até e interi:er..t•J e ;CUS iesaita
das, canicteizaricia . -c quento a refe
rida cozneet liw 0 es
de vária ore	 t°,e tetioui
dc tot aar um ri. ; :-at	 coe•,.. 	 e cor
tinure'm vlãa r.	 g•ae
de ser ext,e:.,:.tts. et„.

r U.}	 t.,alati.a auer
rou-se a ciec . ,	 a it-tiuntos

' inte.esde r ri Lia	 com
:..aprovriç o t•i•	 ;eia ritz,m1
fesi ação tesiizzia ci .- .; pre ntrs ho-

•moloençao sem ia to ai ruma
dos os aias até e t	 at:eJ ca rr°1
Diretoria, ont:e	 s Liim vez se evi
cienciou s2u esfot-,-:: „tia levar a iam

•termo os destinos t àcledade.
decendo á compia.si • - • "o e referênctas
o Diretor Preste::,t:i Walter

/•Giordano Alves salientou dever-se os
: resultados obtidos peia sociedade, ao

!
esforço comum cia equipe e alta com--
preensao das autoridaSes à significa-
ção da futura . indústria para o D.F.,
salientando a pessoa de S. Excia. o
Sr. Governador, sua eficiente equipe
de colaboradores, do Sr. Superinten.
dente da CAESB D. Lúcio Gomide
e também seus acessores e finalmen-
te, a dedicação sempre espontânea e
valiosa do eminente Senador Enrico
Rezende. Nada mais havendo a tra-
tar e como ninguém mais desejasse
fazer uso da palavra foi a sessão sits-
pensa pelo tempo necessário à .1a-
vratura desta ata, a qual, após rea-
berta a Sessão, foi lida e achada coa-
forme e vai por toUts os presentes
assinada Inclusive for nós secretá-
rios. Hélio -Gonçalves de Souza e
Mauricio Alvim Ditsi — Secretários.

Hélio'ç	 e Souva.
tctauricio Alvim Dusi. — Antônio de
Oliveira Rocha. — Walter Giorctano
Ave.. — Hélio normal Morato
Krahenbula Nierneyer de Almei-
da. — Aberto Pers. — João
Herculino de Sorva Lopes. — José
Ferreira de Brito. — Lindberg Azia
Cury. — Luiz Marçal Ferreira Filho.

Amim Hamú. — Distribiliclora de
Bebidas Planalto Limitada. — Hélio
Gonçalves de Souza, pp. de Mauro
Manera. — Aida HacZad. — Antônio
Vivacgua Filho.

Companhia Brasliense de Cervejas
— Walter Giordano Alves, Diretor-
Presidente. — Hélio Morato Krahen-
buhl, Diretor Financeiro.
(Ns 45.621 — .26-11-71 — Cr$ 152,00)

BANCO CENTRAL DO BPASIL

BANCO. ANDRADÈ ARNAUD S. A.
CERTIDÃO•

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que aste
Banco Central do Brasia por despa-
cho de 28-9-71, exarado no processo
n.° .GB-9-71 e publicado no Diário
Oficial da União de 8-10-71, Aprovou
o aumento de capita!, de 	
Cr$ 21.571.831,00 para 	
Cr$ 30.200.561,00, e a conseqüente re-
orma dos estatutos 'iodais do Banco

Andrade Arnaud E. A., com sede no
Rio de Janeiro (GB) na e mformi-
ade do deliberado peias assembléias
erais extraordináriaa de 8-7-71 e
7-9-71. E, por ser verdade, eu Ro.-
erto Bittencourt dos santos funcio-

nam do Banco do Basil 8. A., em
exercício neste órgão lavrei á, .pre-
sente Certidão, que também vai assi-
nada pelo Chefe da Divisão de Ban-
cos, no Estado da Guanabara, Senhor
Sebastião Carneiro Lopes, em 29 de
utubro de 1971.
N.° 46.495 -- 19-11-71 — Cr$ 15,00).
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J INTA COMERCIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

13 1.NCO DE DESENVOLVIMENTO
'30 ESTADO Da RIO DE JA-
VEIRO S. A.

CERTIDÃO

' eanoel Pereira Gomes, Secreterio-
Ge :al da Junta Comercial do Es ta-
do do Rio de Janeiro, por norneeçao
• 3 a forma da Lei.

Certifica que foi arquivada nesta
Jueta Comercial sob o re: SA-1.195,
em , 17 de agôsto de 1071, através dg
proesso n° 26.416-71, da firma Ban-
co de Desenvolvimento do Estue) do
Rio, de Janeiro S. A. —
BA:TCODERJ, com sede à Rua Jose
Cleeente n° 17 — Niterói — RJ, a
feehe, dó Diário Oficial da União de
5 te' julho de 1971, que publicou cer-
tidã'p expedida pelo Banco Central
do 3rasil em 7 de junho de 1971,
que aprovou o aumento do capital
de ('r$ 5.000.000,00 para Cr$ 	
10.01 , 0.,000,00 e conseqüente reforma
refc: -na dos estatutos sociais de con-
forMda,de com o deliberado pelas
asser̀ ibléias gerais extraordinárias
de 9 de fevereiro de 1971 a 10 de
maio de 1971.

Nitrói, 17 de agôsto de 1971. —
Maneei Pereira Gomes, Secretário-
Gerae.

1
(N° í.3.494 — 19-11-71 — Cr$ 18,00)

•
BANCO AUXILIAR DA PRODUÇÃO

'SOCIEDADE ANÔNIMA
CERTIDÃO

Cert'fico que Benco Auxiliar da
Produ: ão S. A. arquivou nesta Jun-
ta soe' o n° 49:468, por despacho de
9 de 'novembro de 1971, cópia au-
têntica da ata de sua assembléia ge-
ral cl ^dinária, realizada em 16 de
março de 1971, que aprovou as con-

.
1
J

R.1 :GI5IR0 DE FIRMA
\ INDIVIDUAL

f) A ass natura da firma comeicial
por quem em direito: Zezita Rodri-
gues Mede ros (Recenhecimente do
Tabelião).

g) Capit.1: Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros) .

li)  Forme de integralização do Ca-
pital: Neste ato em moeda corrente

JUNTA COMERCTA DO ESTADO
DA BAHIA

ALIANÇA DA BAHIA
CAPITALIZAÇÃO

O Bel. Fernanda dos Santos Cor-
deiro, Secretário-Geral da Junta Co-
mercial deste Estado, certifica que
foi arquivada nesta Repartição, sob
n° JC-18.340, nesta data, a fôlha do
Diário Oficial da União, edição de
11 de outubro de 1971, eee publicou
a retificação datada de 20 de se-
tembro do corrente ano, da Portaria
de n° 70, de 7 de julho do -, no em
curso da SUSEP na parte referente
ao artigo 17 dos Estatutos Sociais da
Aliança da Bahia Ca pitalização, por
haver sido omtido; protocolada nes-
ta JUCEB sob o n° 10.664, em 4 de
novembro de 1971.

A taxa de -arquivamento foi paga
no valor de Cr$ 10,00.

E para constar se passou a presen-
te nesta Secretaria da Junta Comer-
cial do Estado da Bahia, aos 4 qua-
tro) dias do mês de novembro de
1971 (mil novecentos 'e setenta e
hum). — Fernando dos Santos Cor-
deiro, Secretário-Geral.
(N° 46.636 — 22-11-71 -- Cr$ 15,00)

¡) Data do início das operações: 17
de maio de 1971.

Brasilia, 16 de novembro de 1971.
— Zezita Rodrignes Medeiros.
(N.9 4.888-B — 18.11.7e — Cr$ 17,e0)

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS EM-
PREGADOS NO COMÉRCIO HO-
TELEIRO E SIMILARES

Reunido Ordinária do Conselho
de Representantes	 •

(Convocação.
Pelo presente edital, na forma dos

Estatutos e da legislação em* vigor,
convoco os Delegados dos Sindiratos
filiados junto ao Cônselho de Repre-
sentantes da Federação, pata Reunião
que se realizará no dia 8 (oito) de
dezembro de1971, na sede auditório
da Confederitção Nacional dos Tra-
balhadores no Comercie, sita à rua
Alvaro Alvim n.9 21, 9•9 andar, no
Estado da Guanabara, às 9 (nove)
horas em primeira convocação e às
10 (dez) com número legal dos De-
legados, para deliberarem sôbre a se-
guinte

Ordem do Dia

a) Leitura do Edital de Convo-
cação;

b) Apresentação de Credenciais e
posse de novos Delegados;

c) Leitura, diseussão e aprovação
do Relatório da Diretoria do Exercí-
cio de 1970;

d) Leitura, discussão e aprovação
do Balanço Financeiro do Exercício
de 1970, com o Parecer do Conselho
Fiscal;

e) Leitura, discasse° e aprovação
da Proposta Orçamentária, para o
Exercício de 1972, com o Parecer do
Conselho Fiscal;

f) Créditos Adicionais ao Orçamen-
to de 1971, com o Parecer do Con-
selho Fiscal, e

g) Assuntos de interêsse da Cate-
goria.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1971. — João Coroes, Presidente.
(N.9 46.397 — 19.11.71 — Cr$ 30,00)

ETCA — ESCRITÓRIO TÉCNICO
DE CORRETAGEM E ADMINIS-
TRAÇÃO DE SEGUROS S. A.

C.G.C. nP 33.963.835-001

Assembléia Geral Extraordinária

(Convocação)

Ficam convidados os senhores acio-
nistas ia ETCA — Escritório Técnico
de Corretagem e Administração de
Seguros S. A. a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, a rea-
lizar-se no dia 15 de dezembro de
1971, às 10,00 horas, em sua sede so-
cial, à rua do Ouvidor n.9 63 —
andar, nesta cidade, • a fim de deli-
berarem sôbre o seguinte:

a) Alterações Estatutárias;
b) Distribuição antecipada de lu-

cros, baseada do Balanço Parcial rea-
lizado em 30 de junho de 1971;

e) Assuntos Diversos. e	 •
Rio de Janeiro, 18 de novembro de

1971. — Paulo Gomes Ribeiro, Dire-
tor Técnico. — Mario Leal Arnaut
Diretor Adm.
(N.9 4.994-B — 25.11.71 — Cr$ 18,00)

ETEC ESCRITÓRIO TÉCNICO DE
CONTABILIDADE,

Alteração de Registro de Firma
Individual

— Escritório Técnico de Con-
tabilidade, firma individual, estabele-
cida à C.N.B. 01, Lote 09, Loja 05,
Taguatinga, D.F., com a finalidade
de Prestações de Serviços Profissio-
nais Contábeis, registrada no Car-
tório do 2.9 Ofício de Pessoas Jure-
dicas, sob o n.9 498, às fls. 527 do li-
vro n.9 A-4 de Pessoes Jurídicas, em
12 de fevereiro de 1969, pelo presente
instrumento altera seu capital, au-
mentando-o para Cr$ 25.000,00 (vinte
e cinco mil cruzeiros), cujo aumento
no valor de Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros), integralizado nesta data,
sendo: Cr$ 3.500,00 (três mil e qui-
nhentos cruzeiros), em saldo credor
do titular; Cr$ 157,04 (cento e ein-
qüenta e sete cruzeiros e quatro cen-
tavos) ,em Lucros em Suspenso; Cr$
1.342,96 (mil trezentos e quarenta e
dois cruzeiros e noventa e seis centa-
vos), em moeda corrente no país.

Brasília, 18 de novembro de 1971.
— Benedito Aparecido Carvalho Ra-
mos, Titular e Responsável — C.R.C.

D.F. n.9 61.
(N9 4.::5-B — 24.11.71 — Cr$ 15,00)

DECLARAÇÃO

A firma, López, Perdigão & Costa
Ltda., (GB Molduras), estabelecida
á CL Sul 114, Bloco "A" Lojas 31 a
35, declara para os devidos fins que
foi extraviado, em 24.11.71, o talão

de notas fiscais, série "A", de nú-
meros 701-750, sendo que de 701 a
728 já estavam preechidas.

Brasília, DF., 26 de novembro de
1971 — Abel Alexandre Costa — Lo-
pes Perdigão e Costa Ltda.

(N° 45.626 — 26.11.71	 Cr$ 8,00):

DECLARAÇÃO

O abaixo assinado Athos Douglas
Ciechetta, declara, para os devidos
fins o extravio do diploma de Enge-
nheiro Agrônomo que lhe foi conferi-
do no dia 18 de dezembro do ano de
1960, pela Faculdade de Agronomia
Veterinária da Univereidade do Rio
Grande do Sul.

Pôrto Alegre, 16 de novembro de
1971. — Athos Douglas Giochetta..

(Dias 26, 29 e 30-11-71).
(N9 4.993-B — 25-11-71. — Cr$ 18,00)

AGUIA S.A. — CRÉDITO, FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTOS ,

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

Ficam convidados as acionistas da
Águia S.A. — Crédito, Financiamen-
to e Investimentos para a Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se no
dia 9 de dezembro de 1971, às 12 ho-
ras, em sua sede no SCRS — quadra
505 — Bloco A — sôbreloja 13 e 14

— Brasília (DF), para deliberarem e
decidirem sôbre a seguinte ordem do
dia:

a) Eleição de Diretor e de Mem-
bros do Conselho Fiscal;

b) Outros assuntos de interêsse da
Sociedade.

Brasília, 23 de novembro de 1971.
Armando Rodrigues Carneiro —

Diretor-Presidente. — Antero Car-
valho, Diretor.

Dias 26, 29 e 30-11-71.

(N9 4.999-B — 25-11-71 — Cr$ 90,00)

SASSE — COMPANHIA NACIONAL
DE SEGUROS GERAIS

CGC — MF — 34.020.354

AVISOS AOS ACIONISTAS

A Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 23 de novembro de 1971,
aprovou o aumente do Capital Social
de Cr$ 2.400.000,00 (dois milhões e
quatrocentos mil cruzeiros) para
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de eru-
zeiros) por subscrição em dinheiro.
Consoante deliberação daquela Assem-
bléia, os Senhores Acionistas deverao
subscrever e 1ntegralizar o aumento
aprovado na proporção das ações que
possuem no prazo máximo de 30
(trinta) dias. Para o exercício deste
direito deverão os Srs. Acionistas se
dirigirem à sede da Emprêsa, à Ave-
nida' Rio Branco, n9 108, 49 andar,
Rio de Janeiro, Guana para, no nora-
rio de 9 às 17 horas, de 2 9 a 6e feie
ra, munidos da documentação neces-
sária ao exercício de seus direitos.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1971. — Fernando Cumning Youny,
Presidente.

Dias 26, 29 e 30-11-71.

ai9 45.599 — 23-11-71 — Cr$ 42,00)

Declarações
1

a) Fheria ou Razão Comercial: 21e-
zita Roci rigues Medeiros.

b) Enerêço: Mercado Sul — BI. B
— Loja ;7 — Taguatinga — Não tem
telefone.;

e) Deeúncia de Filiais: — Não há.
d) No:

lne Civil par extenso: Zezita
Rodrigue: Medeiros.

e) NacSalidade: Brasileira.
Natura:.dade: Aguas Belas -- Per-

nambuco.;
' Estado ;Civil: Desquitada .

Data cl Nascimento: 5 de outubro
de 1947.

Residên ia :QSC 17 — Loto 36 —
Taguating, — DF.

ProfissJI : Cabeleireira.
Identida:le n.9 95 189.
Expedida' pelo DESP-DF.

do país.
i) Gêner/h do Comércio 8ervile=1

gerais de dbelereiros, Manicure, Pe-
dicuit e sei:viços congêneres..

-e========e.e...-

tas do exercício encerrado em 31 de
dezembro de 1970, reelegeu os mem-
bros do Conselho Fiscal e da Dire-
toria, fixando-lhes os honorários, do
que dou fé. e-- Junta Comercial do
Estado da Guenabara, em 9 de no-
vembro de 1971. — En, Sonia L. P.
Dona, escrevi, conferi e assino. —
Sonia L. P. Doria. — Eu, Secretá-
rio-Geral da Junta Comercial Ca Es-
tado da Guanabara, subscrevo e as-
sino. — Luiz Ipejas.

Processo n° 40.095-71.
(N° 46.499 — 19-11-71 — Cr$ 15,00)
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